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LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006
(LEI MARIA DA PENHA)

(Publicada no DOU de 8/8/2006)

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra 
a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, 
da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discri-
minação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre 
a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei 
de Execução Penal; e dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar con-
tra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e de outros tratados internacionais 
ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violên-
cia Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de assistência e proteção às 
mulheres em situação de violência doméstica e familiar.

Art. 2º Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cul-
tura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, pre-
servar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social.

Art. 3º Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, 
à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao 
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência 
familiar e comunitária.

§ 1º O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos humanos das 
mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 2º Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as condições necessárias para o 
efetivo exercício dos direitos enunciados no caput.

Art. 4º Na interpretação desta Lei serão considerados os fins sociais a que ela se destina e, 
especialmente, as condições peculiares das mulheres em situação de violência doméstica 
e familiar.

TÍTULO II – DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º Para os efeitos desta Lei configura violência doméstica e familiar contra a mulher 
qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, 
sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial:

I – no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente 
de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006
﻿
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II – no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que 
são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade 
expressa;

III – em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido 
com a ofendida, independentemente de coabitação.

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação 
sexual.

Art. 6º A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de violação 
dos direitos humanos.

CAPÍTULO II – DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras:
I – a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou 

saúde corporal;
II – a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emo-

cional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento 
ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante 
ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perse-
guição contumaz, insulto, chantagem, violação de sua intimidade, ridicularização, exploração 
e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicoló-
gica e à autodeterminação; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.772, de 19/12/2018)

III – a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a 
manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação 
ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, 
que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, 
ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que 
limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;

IV – a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, 
subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos 
pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer 
suas necessidades;

V – a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação 
ou injúria.

TÍTULO III – DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO 
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

CAPÍTULO I – DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO

Art. 8º A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher far-
-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios e de ações não governamentais, tendo por diretrizes:

I – a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria 
Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, trabalho e 
habitação;

II – a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações relevantes, com 
a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, às consequências e à fre-
quência da violência doméstica e familiar contra a mulher, para a sistematização de dados, a 
serem unificados nacionalmente, e a avaliação periódica dos resultados das medidas adotadas;
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III – o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e sociais da pessoa e 
da família, de forma a coibir os papéis estereotipados que legitimem ou exacerbem a violência 
doméstica e familiar, de acordo com o estabelecido no inciso III do art. 1º, no inciso IV do art. 3º 
e no inciso IV do art. 221 da Constituição Federal;

IV – a implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, em particular 
nas Delegacias de Atendimento à Mulher;

V – a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência domés-
tica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em geral, e a difusão 
desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres;

VI – a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos de pro-
moção de parceria entre órgãos governamentais ou entre estes e entidades não governamen-
tais, tendo por objetivo a implementação de programas de erradicação da violência doméstica 
e familiar contra a mulher;

VII – a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do Corpo 
de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas enunciados no inciso I 
quanto às questões de gênero e de raça ou etnia;

VIII – a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de irrestrito 
respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia;

IX – o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, para os conteúdos 
relativos aos direitos humanos, à equidade de gênero e de raça ou etnia e ao problema da 
violência doméstica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO II – DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO 
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

Art. 9º A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar será prestada de 
forma articulada e conforme os princípios e as diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistên-
cia Social, no Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança Pública, entre outras 
normas e políticas públicas de proteção, e emergencialmente quando for o caso.

§ 1º O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mulher em situação de violência 
doméstica e familiar no cadastro de programas assistenciais do governo federal, estadual e 
municipal.

§ 2º O juiz assegurará à mulher em situação de violência doméstica e familiar, para preser-
var sua integridade física e psicológica:

I – acesso prioritário à remoção quando servidora pública, integrante da administração 
direta ou indireta;

II – manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento do local de tra-
balho, por até seis meses;

III – encaminhamento à assistência judiciária, quando for o caso, inclusive para eventual 
ajuizamento da ação de separação judicial, de divórcio, de anulação de casamento ou de dis-
solução de união estável perante o juízo competente. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.894, de 29/10/2019)

§ 3º A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar compreenderá 
o acesso aos benefícios decorrentes do desenvolvimento científico e tecnológico, incluindo 
os serviços de contracepção de emergência, a profilaxia das Doenças Sexualmente Trans-
missíveis (DST) e da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (Aids) e outros procedimentos 
médicos necessários e cabíveis nos casos de violência sexual.

§ 4º Aquele que, por ação ou omissão, causar lesão, violência física, sexual ou psicológica e 
dano moral ou patrimonial a mulher fica obrigado a ressarcir todos os danos causados, inclu-
sive ressarcir ao Sistema Único de Saúde (SUS), de acordo com a tabela SUS, os custos relativos 
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aos serviços de saúde prestados para o total tratamento das vítimas em situação de violência 
doméstica e familiar, recolhidos os recursos assim arrecadados ao Fundo de Saúde do ente 
federado responsável pelas unidades de saúde que prestarem os serviços. (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 13.871, de 17/9/2019, publicada no DOU de 18/9/2019, em vigor 45 dias após a publicação)

§ 5º Os dispositivos de segurança destinados ao uso em caso de perigo iminente e disponi-
bilizados para o monitoramento das vítimas de violência doméstica ou familiar amparadas por 
medidas protetivas terão seus custos ressarcidos pelo agressor. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.871, 
de 17/9/2019, publicada no DOU de 18/9/2019, em vigor 45 dias após a publicação)

§ 6º O ressarcimento de que tratam os §§ 4º e 5º deste artigo não poderá importar ônus 
de qualquer natureza ao patrimônio da mulher e dos seus dependentes, nem configurar 
atenuante ou ensejar possibilidade de substituição da pena aplicada. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 13.871, de 17/9/2019, publicada no DOU de 18/9/2019, em vigor 45 dias após a publicação)

§ 7º A mulher em situação de violência doméstica e familiar tem prioridade para matri-
cular seus dependentes em instituição de educação básica mais próxima de seu domicílio, ou 
transferi-los para essa instituição, mediante a apresentação dos documentos comprobatórios 
do registro da ocorrência policial ou do processo de violência doméstica e familiar em curso. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.882, de 8/10/2019)

§ 8º Serão sigilosos os dados da ofendida e de seus dependentes matriculados ou trans-
feridos conforme o disposto no § 7º deste artigo, e o acesso às informações será reservado ao 
juiz, ao Ministério Público e aos órgãos competentes do poder público. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 13.882, de 8/10/2019 e republicado no DOU de 11/10/2019)

CAPÍTULO III – DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL
Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prática de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, à autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência adotará, de imediato, as 
providências legais cabíveis.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao descumprimento de medida 
protetiva de urgência deferida.

Art. 10-A. É direito da mulher em situação de violência doméstica e familiar o atendimento 
policial e pericial especializado, ininterrupto e prestado por servidores – preferencialmente do 
sexo feminino – previamente capacitados.

§ 1º A inquirição de mulher em situação de violência doméstica e familiar ou de testemunha 
de violência doméstica, quando se tratar de crime contra a mulher, obedecerá às seguintes 
diretrizes:

I – salvaguarda da integridade física, psíquica e emocional da depoente, considerada a sua 
condição peculiar de pessoa em situação de violência doméstica e familiar;

II – garantia de que, em nenhuma hipótese, a mulher em situação de violência doméstica 
e familiar, familiares e testemunhas terão contato direto com investigados ou suspeitos e pes-
soas a eles relacionadas;

III – não revitimização da depoente, evitando sucessivas inquirições sobre o mesmo fato 
nos âmbitos criminal, cível e administrativo, bem como questionamentos sobre a vida privada.

§ 2º Na inquirição de mulher em situação de violência doméstica e familiar ou de testemu-
nha de delitos de que trata esta Lei, adotar-se-á, preferencialmente, o seguinte procedimento:

I – a inquirição será feita em recinto especialmente projetado para esse fim, o qual conterá 
os equipamentos próprios e adequados à idade da mulher em situação de violência doméstica 
e familiar ou testemunha e ao tipo e à gravidade da violência sofrida;

II – quando for o caso, a inquirição será intermediada por profissional especializado em 
violência doméstica e familiar designado pela autoridade judiciária ou policial;
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III – o depoimento será registrado em meio eletrônico ou magnético, devendo a degravação 
e a mídia integrar o inquérito. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.505, de 8/11/2017)

Art. 11. No atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, a autoridade 
policial deverá, entre outras providências:

I – garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato ao Ministério 
Público e ao Poder Judiciário;

II – encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico Legal;
III – fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local seguro, 

quando houver risco de vida;
IV – se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus pertences do 

local da ocorrência ou do domicílio familiar;
V – informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os serviços disponíveis, in-

clusive os de assistência judiciária para o eventual ajuizamento perante o juízo competente da 
ação de separação judicial, de divórcio, de anulação de casamento ou de dissolução de união 
estável. (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.894, de 29/10/2019)

Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, feito o registro da 
ocorrência, deverá a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes procedimentos, sem 
prejuízo daqueles previstos no Código de Processo Penal:

I – ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a representação a termo, se 
apresentada; (Vide ADI nº 4.424/2010, publicada no DOU de 17/2/2012)

II – colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas circuns-
tâncias;

III – remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao juiz com o 
pedido da ofendida, para a concessão de medidas protetivas de urgência;

IV – determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e requisitar outros 
exames periciais necessários;

V – ouvir o agressor e as testemunhas;
VI – ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes 

criminais, indicando a existência de mandado de prisão ou registro de outras ocorrências po-
liciais contra ele;

VI-A – verificar se o agressor possui registro de porte ou posse de arma de fogo e, na hipótese 
de existência, juntar aos autos essa informação, bem como notificar a ocorrência à instituição 
responsável pela concessão do registro ou da emissão do porte, nos termos da Lei nº 10.826, de 
22 de dezembro de 2003 (Estatuto do Desarmamento); (Inciso acrescido pela Lei nº 13.880, de 8/10/2019)

VII – remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Ministério Público.
§ 1º O pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade policial e deverá conter:
I – qualificação da ofendida e do agressor;
II – nome e idade dos dependentes;
III – descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela ofendida;
IV – informação sobre a condição de a ofendida ser pessoa com deficiência e se da violência 

sofrida resultou deficiência ou agravamento de deficiência preexistente. (Inciso acrescido pela Lei 

nº 13.836, de 4/6/2019)

§ 2º A autoridade policial deverá anexar ao documento referido no § 1º o boletim de ocor-
rência e cópia de todos os documentos disponíveis em posse da ofendida.

§ 3º Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários médicos fornecidos 
por hospitais e postos de saúde.
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Art. 12-A. Os Estados e o Distrito Federal, na formulação de suas políticas e planos de atendi-
mento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, darão prioridade, no âmbito 
da Polícia Civil, à criação de Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (Deams), de 
Núcleos Investigativos de Feminicídio e de equipes especializadas para o atendimento e a in-
vestigação das violências graves contra a mulher. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.505, de 8/11/2017)

Art. 12-B. (Vetado na Lei nº 13.505, de 8/11/2017)

§ 1º (Vetado na Lei nº 13.505, de 8/11/2017)

§ 2º (Vetado na Lei nº 13.505, de 8/11/2017)

§ 3º A autoridade policial poderá requisitar os serviços públicos necessários à defesa da 
mulher em situação de violência doméstica e familiar e de seus dependentes. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.505, de 8/11/2017)

Art. 12-C. Verificada a existência de risco atual ou iminente à vida ou à integridade física ou 
psicológica da mulher em situação de violência doméstica e familiar, ou de seus dependentes, 
o agressor será imediatamente afastado do lar, domicílio ou local de convivência com a ofen-
dida: (Caput do artigo acrescido pela Lei nº 13.827, de 13/5/2019, e com redação dada pela Lei nº 14.188, de 28/7/2021)

I – pela autoridade judicial; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.827, de 13/5/2019)

II – pelo delegado de polícia, quando o Município não for sede de comarca; ou (Inciso acrescido 

pela Lei nº 13.827, de 13/5/2019)

III – pelo policial, quando o Município não for sede de comarca e não houver delegado dis-
ponível no momento da denúncia. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.827, de 13/5/2019)

§ 1º Nas hipóteses dos incisos II e III do caput deste artigo, o juiz será comunicado no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas e decidirá, em igual prazo, sobre a manutenção ou a re-
vogação da medida aplicada, devendo dar ciência ao Ministério Público concomitantemente. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.827, de 13/5/2019)

§ 2º Nos casos de risco à integridade física da ofendida ou à efetividade da medida protetiva 
de urgência, não será concedida liberdade provisória ao preso. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.827, de 

13/5/2019)

TÍTULO IV – DOS PROCEDIMENTOS

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à execução das causas cíveis e criminais decorrentes da 
prática de violência doméstica e familiar contra a mulher aplicar-se-ão as normas dos Códigos 
de Processo Penal e Processo Civil e da legislação específica relativa à criança, ao adolescente 
e ao idoso que não conflitarem com o estabelecido nesta Lei.

Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, órgãos da Justiça 
Ordinária com competência cível e criminal, poderão ser criados pela União, no Distrito Fe-
deral e nos Territórios, e pelos Estados, para o processo, o julgamento e a execução das causas 
decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher.

Parágrafo único. Os atos processuais poderão realizar-se em horário noturno, conforme 
dispuserem as normas de organização judiciária.

Art. 14-A. A ofendida tem a opção de propor ação de divórcio ou de dissolução de união estável 
no Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.

§ 1º Exclui-se da competência dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mu-
lher a pretensão relacionada à partilha de bens.

§ 2º Iniciada a situação de violência doméstica e familiar após o ajuizamento da ação de 
divórcio ou de dissolução de união estável, a ação terá preferência no juízo onde estiver. (Artigo 



15

acrescido pela Lei nº 13.894, de 29/10/2019, vetado pelo presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e 
publicado no DOU de 11/12/2019)

Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para os processos cíveis regidos por esta Lei, o 
Juizado:

I – do seu domicílio ou de sua residência;
II – do lugar do fato em que se baseou a demanda;
III – do domicílio do agressor.

Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida de que trata 
esta Lei, só será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em audiência especial-
mente designada com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério 
Público. (Vide ADI nº 4.424/2010, publicada no DOU de 17/2/2012) (Vide ADI nº 7.267/2022, publicada no DOU de 
4/9/2023)

Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, de 
penas de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que 
implique o pagamento isolado de multa.

CAPÍTULO II – DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA

Seção I – Disposições Gerais
Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberá ao juiz, no prazo de 48 (qua-
renta e oito) horas:

I – conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas de urgência;
II – determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de assistência judiciária, quando 

for o caso, inclusive para o ajuizamento da ação de separação judicial, de divórcio, de anula-
ção de casamento ou de dissolução de união estável perante o juízo competente; (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 13.894, de 29/10/2019)

III – comunicar ao Ministério Público para que adote as providências cabíveis;
IV – determinar a apreensão imediata de arma de fogo sob a posse do agressor. (Inciso acres-

cido pela Lei nº 13.880, de 8/10/2019)

Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a requerimento 
do Ministério Público ou a pedido da ofendida.

§ 1º As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, independen-
temente de audiência das partes e de manifestação do Ministério Público, devendo este ser 
prontamente comunicado.

§ 2º As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou cumulativamente, e po-
derão ser substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os direitos 
reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados.

§ 3º Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida, conceder 
novas medidas protetivas de urgência ou rever aquelas já concedidas, se entender necessário 
à proteção da ofendida, de seus familiares e de seu patrimônio, ouvido o Ministério Público.

§ 4º As medidas protetivas de urgência serão concedidas em juízo de cognição sumária a 
partir do depoimento da ofendida perante a autoridade policial ou da apresentação de suas 
alegações escritas e poderão ser indeferidas no caso de avaliação pela autoridade de inexis-
tência de risco à integridade física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou de 
seus dependentes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.550, de 19/4/2023)

§ 5º As medidas protetivas de urgência serão concedidas independentemente da tipificação 
penal da violência, do ajuizamento de ação penal ou cível, da existência de inquérito policial ou 
do registro de boletim de ocorrência. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.550, de 19/4/2023)
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§ 6º As medidas protetivas de urgência vigorarão enquanto persistir risco à integridade 
física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou de seus dependentes. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 14.550, de 19/4/2023)

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão pre-
ventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou 
mediante representação da autoridade policial.

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no curso do processo, verificar 
a falta de motivo para que subsista, bem como de novo decretá-la, se sobrevierem razões que a 
justifiquem.

Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor, especial-
mente dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, sem prejuízo da intimação do advogado 
constituído ou do defensor público.

Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar intimação ou notificação ao agressor.

Seção II – Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor
Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos 
desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as 
seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras:

I – suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão compe-
tente, nos termos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003;

II – afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida;
III – proibição de determinadas condutas, entre as quais:
a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite mínimo 

de distância entre estes e o agressor;
b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de comu-

nicação;
c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e psicoló-

gica da ofendida;
IV – restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de aten-

dimento multidisciplinar ou serviço similar;
V – prestação de alimentos provisionais ou provisórios;
VI – comparecimento do agressor a programas de recuperação e reeducação; e (Inciso acres-

cido pela Lei nº 13.984, de 3/4/2020)
VII – acompanhamento psicossocial do agressor, por meio de atendimento individual e/ou 

em grupo de apoio. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.984, de 3/4/2020)
§ 1º As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras previstas na legis-

lação em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as circunstâncias o exigirem, devendo 
a providência ser comunicada ao Ministério Público.

§ 2º Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas condições men-
cionadas no caput e incisos do art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o juiz 
comunicará ao respectivo órgão, corporação ou instituição as medidas protetivas de urgência 
concedidas e determinará a restrição do porte de armas, ficando o superior imediato do agres-
sor responsável pelo cumprimento da determinação judicial, sob pena de incorrer nos crimes 
de prevaricação ou de desobediência, conforme o caso.

§ 3º Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá o juiz requisitar, 
a qualquer momento, auxílio da força policial.

§ 4º Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no caput e nos 
§§ 5º e 6º do art. 461 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil).
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Seção III – Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida

Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas:
I – encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitário de prote-

ção ou de atendimento;
II – determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo domicílio, 

após afastamento do agressor;
III – determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos relativos a bens, 

guarda dos filhos e alimentos;
IV – determinar a separação de corpos;
V – determinar a matrícula dos dependentes da ofendida em instituição de educação básica 

mais próxima do seu domicílio, ou a transferência deles para essa instituição, independente-
mente da existência de vaga; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.882, de 8/10/2019)

VI – conceder à ofendida auxílio-aluguel, com valor fixado em função de sua situação de 
vulnerabilidade social e econômica, por período não superior a 6 (seis) meses. (Inciso acrescido 

pela Lei nº 14.674, de 14/9/2023)

Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou daqueles de proprie-
dade particular da mulher, o juiz poderá determinar, liminarmente, as seguintes medidas, entre 
outras:

I – restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à ofendida;
II – proibição temporária para a celebração de atos e contratos de compra, venda e locação 

de propriedade em comum, salvo expressa autorização judicial;
III – suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor;
IV – prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, por perdas e danos mate-

riais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a ofendida.
Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório competente para os fins previstos nos 

incisos II e III deste artigo.

Seção IV – Do Crime de Descumprimento de Medidas Protetivas de Urgência
(Seção acrescida pela Lei nº 13.641, de 3/4/2018)

Descumprimento de medidas protetivas de urgência

Art. 24-A. Descumprir decisão judicial que defere medidas protetivas de urgência previstas 
nesta Lei:

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos.
§ 1º A configuração do crime independe da competência civil ou criminal do juiz que deferiu 

as medidas.
§  2º Na hipótese de prisão em flagrante, apenas a autoridade judicial poderá conceder 

fiança.
§ 3º O disposto neste artigo não exclui a aplicação de outras sanções cabíveis. (Artigo acrescido 

pela Lei nº 13.641, de 3/4/2018)

CAPÍTULO III – DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 25. O Ministério Público intervirá, quando não for parte, nas causas cíveis e criminais de-
correntes da violência doméstica e familiar contra a mulher.

Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras atribuições, nos casos de violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher, quando necessário:

I – requisitar força policial e serviços públicos de saúde, de educação, de assistência social 
e de segurança, entre outros;
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II – fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de atendimento à mulher em si-
tuação de violência doméstica e familiar, e adotar, de imediato, as medidas administrativas ou 
judiciais cabíveis no tocante a quaisquer irregularidades constatadas;

III – cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO IV – DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher em situação de violência 
doméstica e familiar deverá estar acompanhada de advogado, ressalvado o previsto no art. 19 
desta Lei.

Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de violência doméstica e familiar o acesso aos 
serviços de Defensoria Pública ou de Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei, em sede 
policial e judicial, mediante atendimento específico e humanizado.

TÍTULO V – DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR

Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher que vierem a ser criados 
poderão contar com uma equipe de atendimento multidisciplinar, a ser integrada por profissio-
nais especializados nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde.

Art. 30. Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras atribuições que lhe 
forem reservadas pela legislação local, fornecer subsídios por escrito ao juiz, ao Ministério 
Público e à Defensoria Pública, mediante laudos ou verbalmente em audiência, e desenvolver 
trabalhos de orientação, encaminhamento, prevenção e outras medidas, voltados para a ofen-
dida, o agressor e os familiares, com especial atenção às crianças e aos adolescentes.

Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir avaliação mais aprofundada, o juiz poderá 
determinar a manifestação de profissional especializado, mediante a indicação da equipe de 
atendimento multidisciplinar.

Art. 32. O Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária, poderá prever recur-
sos para a criação e manutenção da equipe de atendimento multidisciplinar, nos termos da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias.

TÍTULO VI – DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 33. Enquanto não estruturados os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher, as varas criminais acumularão as competências cível e criminal para conhecer e julgar 
as causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, observa-
das as previsões do Título IV desta Lei, subsidiada pela legislação processual pertinente.

Parágrafo único. Será garantido o direito de preferência, nas varas criminais, para o pro-
cesso e o julgamento das causas referidas no caput.

TÍTULO VII – DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 34. A instituição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher poderá 
ser acompanhada pela implantação das curadorias necessárias e do serviço de assistência 
judiciária.

Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios poderão criar e promover, no 
limite das respectivas competências:

I – centros de atendimento integral e multidisciplinar para mulheres e respectivos depen-
dentes em situação de violência doméstica e familiar;

II – casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores em situação de vio-
lência doméstica e familiar;
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III – delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de saúde e centros de perícia 
médico-legal especializados no atendimento à mulher em situação de violência doméstica e 
familiar;

IV – programas e campanhas de enfrentamento da violência doméstica e familiar;
V – centros de educação e de reabilitação para os agressores.

Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a adaptação de seus 
órgãos e de seus programas às diretrizes e aos princípios desta Lei.

Art. 37. A defesa dos interesses e direitos transindividuais previstos nesta Lei poderá ser exer-
cida, concorrentemente, pelo Ministério Público e por associação de atuação na área, regular-
mente constituída há pelo menos um ano, nos termos da legislação civil.

Parágrafo único. O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz quando 
entender que não há outra entidade com representatividade adequada para o ajuizamento da 
demanda coletiva.

Art. 38. As estatísticas sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher serão incluídas 
nas bases de dados dos órgãos oficiais do Sistema de Justiça e Segurança a fim de subsidiar o 
sistema nacional de dados e informações relativo às mulheres.

Parágrafo único. As Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito Federal po-
derão remeter suas informações criminais para a base de dados do Ministério da Justiça.

Art. 38-A. O juiz competente providenciará o registro da medida protetiva de urgência. (Caput 

do artigo acrescido pela Lei nº 13.827, de 13/5/2019)

Parágrafo único. As medidas protetivas de urgência serão, após sua concessão, imedia-
tamente registradas em banco de dados mantido e regulamentado pelo Conselho Nacional 
de Justiça, garantido o acesso instantâneo do Ministério Público, da Defensoria Pública e dos 
órgãos de segurança pública e de assistência social, com vistas à fiscalização e à efetividade 
das medidas protetivas. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 13.827, de 13/5/2019, com redação dada pela Lei 

nº 14.310, de 8/3/2022, publicada no DOU de 9/3/2022, em vigor 90 dias após a publicação)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no limite de suas competências e 
nos termos das respectivas leis de diretrizes orçamentárias, poderão estabelecer dotações orça-
mentárias específicas, em cada exercício financeiro, para a implementação das medidas estabe-
lecidas nesta Lei.

Art. 40. As obrigações previstas nesta Lei não excluem outras decorrentes dos princípios por 
ela adotados.

Art. 40-A. Esta Lei será aplicada a todas as situações previstas no seu art. 5º, independente-
mente da causa ou da motivação dos atos de violência e da condição do ofensor ou da ofendida. 
(Artigo acrescido pela Lei nº 14.550, de 19/4/2023)

Art. 41. Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, indepen-
dentemente da pena prevista, não se aplica a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995.

[...]

Art. 46. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua publicação.

Brasília, 7 de agosto de 2006; 185º da Independência e 118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Rousseff

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006
﻿



20

LEGISLAÇÃO CORRELATA

CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE 
DISCRIMINAÇÃO CONTRA A MULHER (NOVA YORK, 1981)

(Aprovada pelo Decreto Legislativo nº 93 de 1983 e promulgada pelo Decreto nº 89.460, de 20/3/1984)

Os Estados Partes na presente convenção,
Considerando que a Carta das Nações Unidas reafirma a fé nos direitos fundamentais do 

homem, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos do homem e da 
mulher,

Considerando que a Declaração Universal dos Direitos Humanos reafirma o princípio da 
não discriminação e proclama que todos os seres humanos nascem livres e iguais em digni-
dade e direitos e que toda pessoa pode invocar todos os direitos e liberdades proclamadas 
nessa Declaração, sem distinção alguma, inclusive de sexo,

Considerando que os Estados Partes nas Convenções Internacionais sobre Direitos Huma-
nos tem a obrigação de garantir ao homem e à mulher a igualdade de gozo de todos os direitos 
econômicos, sociais, culturais, civis e políticos,

Observando as convenções internacionais concluídas sob os auspícios das Nações Unidas 
e dos organismos especializados em favor da igualdade de direitos entre o homem e a mulher,

Observando, ainda, as resoluções, declarações e recomendações aprovadas pelas Nações 
Unidas e pelas Agências Especializadas para favorecer a igualdade de direitos entre o homem 
e a mulher,

Preocupados, contudo, com o fato de que, apesar destes diversos instrumentos, a mulher 
continue sendo objeto de grandes discriminações,

Relembrando que a discriminação contra a mulher viola os princípios da igualdade de 
direitos e do respeito da dignidade humana, dificulta a participação da mulher, nas mesmas 
condições que o homem, na vida política, social, econômica e cultural de seu país, constitui um 
obstáculo ao aumento do bem-estar da sociedade e da família e dificulta o pleno desenvolvi-
mento das potencialidades da mulher para prestar serviço a seu país e à humanidade,

Preocupados com o fato de que, em situações de pobreza, a mulher tem um acesso mínimo 
à alimentação, à saúde, à educação, à capacitação e às oportunidades de emprego, assim 
como à satisfação de outras necessidades,

Convencidos de que o estabelecimento da Nova Ordem Econômica Internacional baseada 
na equidade e na justiça contribuirá significativamente para a promoção da igualdade entre o 
homem e a mulher,

Salientando que a eliminação do apartheid, de todas as formas de racismo, discriminação 
racial, colonialismo, neocolonialismo, agressão, ocupação estrangeira e dominação e interfe-
rência nos assuntos internos dos Estados é essencial para o pleno exercício dos direitos do 
homem e da mulher,

Afirmando que o fortalecimento da paz e da segurança internacionais, o alívio da tensão 
internacional, a cooperação mútua entre todos os Estados, independentemente de seus siste-
mas econômicos e sociais, o desarmamento geral e completo, e em particular o desarmamento 
nuclear sob um estrito e efetivo controle internacional, a afirmação dos princípios de justiça, 
igualdade e proveito mútuo nas relações entre países e a realização do direito dos povos sub-
metidos a dominação colonial e estrangeira e a ocupação estrangeira, à autodeterminação e 
independência, bem como o respeito da soberania nacional e da integridade territorial, pro-
moverão o progresso e o desenvolvimento sociais, e, em consequência, contribuirão para a 
realização da plena igualdade entre o homem e a mulher,
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Convencidos de que a participação máxima da mulher, em igualdade de condições com o 
homem, em todos os campos, é indispensável para o desenvolvimento pleno e completo de 
um país, o bem-estar do mundo e a causa da paz,

Tendo presente a grande contribuição da mulher ao bem-estar da família e ao desenvolvi-
mento da sociedade, até agora não plenamente reconhecida, a importância social da mater-
nidade e a função dos pais na família e na educação dos filhos, e conscientes de que o papel 
da mulher na procriação não deve ser causa de discriminação, mas sim que a educação dos 
filhos exige a responsabilidade compartilhada entre homens e mulheres e a sociedade como 
um conjunto,

Reconhecendo que para alcançar a plena igualdade entre o homem e a mulher é necessário 
modificar o papel tradicional tanto do homem como da mulher na sociedade e na família,

Resolvidos a aplicar os princípios enunciados na Declaração sobre a Eliminação da Discri-
minação contra a Mulher e, para isto, a adotar as medidas necessárias a fim de suprimir essa 
discriminação em todas as suas formas e manifestações,

Concordaram no seguinte:

PARTE I

Artigo 1º
Para os fins da presente Convenção, a expressão “discriminação contra a mulher” significará 

toda a distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado 
prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher, independentemente de 
seu estado civil, com base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e liber-
dades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer 
outro campo.

Artigo 2º
Os Estados Partes condenam a discriminação contra a mulher em todas as suas formas, 

concordam em seguir, por todos os meios apropriados e sem dilações, uma política destinada 
a eliminar a discriminação contra a mulher, e com tal objetivo se comprometem a:

a) consagrar, se ainda não o tiverem feito, em suas constituições nacionais ou em outra le-
gislação apropriada o princípio da igualdade do homem e da mulher e assegurar por lei outros 
meios apropriados a realização prática desse princípio;

b) adotar medidas adequadas, legislativas e de outro caráter, com as sanções cabíveis e que 
proíbam toda discriminação contra a mulher;

c) estabelecer a proteção jurídica dos direitos da mulher numa base de igualdade com os 
do homem e garantir, por meio dos tribunais nacionais competentes e de outras instituições 
públicas, a proteção efetiva da mulher contra todo ato de discriminação;

d) abster-se de incorrer em todo ato ou prática de discriminação contra a mulher e zelar 
para que as autoridades e instituições públicas atuem em conformidade com esta obrigação;

e) tomar as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher praticada 
por qualquer pessoa, organização ou empresa;

f) adotar todas as medidas adequadas, inclusive de caráter legislativo, para modificar ou 
derrogar leis, regulamentos, usos e práticas que constituam discriminação contra a mulher;

g) derrogar todas as disposições penais nacionais que constituam discriminação contra a 
mulher.

Artigo 3º
Os Estados Partes tomarão, em todas as esferas e, em particular, nas esferas política, so-

cial, econômica e cultural, todas as medidas apropriadas, inclusive de caráter legislativo, para 
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assegurar o pleno desenvolvimento e progresso da mulher, com o objetivo de garantir-lhe o 
exercício e gozo dos direitos humanos e liberdades fundamentais em igualdade de condições 
com o homem.

Artigo 4º
1. A adoção pelos Estados Partes de medidas especiais de caráter temporário destinadas 

a acelerar a igualdade de fato entre o homem e a mulher não se considerará discriminação na 
forma definida nesta Convenção, mas de nenhuma maneira implicará, como consequência, a 
manutenção de normas desiguais ou separadas; essas medidas cessarão quando os objetivos 
de igualdade de oportunidade e tratamento houverem sido alcançados.

2. A adoção pelos Estados Partes de medidas especiais, inclusive as contidas na presente 
Convenção, destinadas a proteger a maternidade, não se considerará discriminatória.

Artigo 5º
Os Estados Partes tornarão todas as medidas apropriadas para:
a) modificar os padrões socioculturais de conduta de homens e mulheres, com vistas a 

alcançar a eliminação dos preconceitos e práticas consuetudinárias e de qualquer outra índole 
que estejam baseados na ideia da inferioridade ou superioridade de qualquer dos sexos ou em 
funções estereotipadas de homens e mulheres;

b) garantir que a educação familiar inclua uma compreensão adequada da maternidade 
como função social e o reconhecimento da responsabilidade comum de homens e mulheres 
no que diz respeito à educação e ao desenvolvimento de seus filhos, entendendo-se que o 
interesse dos filhos constituirá a consideração primordial em todos os casos.

Artigo 6º
Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas, inclusive de caráter legislativo, 

para suprimir todas as formas de tráfico de mulheres e exploração da prostituição da mulher.

PARTE II

Artigo 7º
Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação 

contra a mulher na vida política e pública do país e, em particular, garantirão, em igualdade 
de condições com os homens, o direito a:

a) votar em todas as eleições e referenda públicos e ser elegível para todos os órgãos cujos 
membros sejam objeto de eleições públicas;

b) participar na formulação de políticas governamentais e na execução destas, e ocupar 
cargos públicos e exercer todas as funções públicas em todos os planos governamentais;

c) participar em organizações e associações não governamentais que se ocupem da vida 
pública e política do país.

Artigo 8º
Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para garantir, à mulher, em igual-

dade de condições com o homem e sem discriminação alguma, a oportunidade de representar 
seu governo no plano internacional e de participar no trabalho das organizações internacionais.

Artigo 9º
1. Os Estados Partes outorgarão às mulheres direitos iguais aos dos homens para adquirir, 

mudar ou conservar sua nacionalidade. Garantirão, em particular, que nem o casamento com 
um estrangeiro, nem a mudança de nacionalidade do marido durante o casamento, modifi-
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quem automaticamente a nacionalidade da esposa, convertam-na em apátrida ou a obriguem 
a adotar a nacionalidade do cônjuge.

2. Os Estados Partes outorgarão à mulher os mesmos direitos que ao homem no que diz 
respeito à nacionalidade dos filhos.

PARTE III

Artigo 10
Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação 

contra a mulher, a fim de assegurar-lhe a igualdade de direitos com o homem na esfera da 
educação e em particular para assegurarem condições de igualdade entre homens e mulheres:

a) as mesmas condições de orientação em matéria de carreiras e capacitação profissional, 
acesso aos estudos e obtenção de diplomas nas instituições de ensino de todas as categorias, 
tanto em zonas rurais como urbanas; essa igualdade deverá ser assegurada na educação pré-

-escolar, geral, técnica e profissional, incluída a educação técnica superior, assim como todos 
os tipos de capacitação profissional;

b) acesso aos mesmos currículos e mesmos exames, pessoal docente do mesmo nível pro-
fissional, instalações e material escolar da mesma qualidade;

c) a eliminação de todo conceito estereotipado dos papéis masculino e feminino em todos 
os níveis e em todas as formas de ensino mediante o estímulo à educação mista e a outros 
tipos de educação que contribuam para alcançar este objetivo e, em particular, mediante a 
modificação dos livros e programas escolares e adaptação dos métodos de ensino;

d) as mesmas oportunidades para obtenção de bolsas de estudo e outras subvenções para 
estudos;

e) as mesmas oportunidades de acesso aos programas de educação supletiva, incluídos os 
programas de alfabetização funcional e de adultos, com vistas a reduzir, com a maior brevidade 
possível, a diferença de conhecimentos existentes entre o homem e a mulher;

f) a redução da taxa de abandono feminino dos estudos e a organização de programas para 
aquelas jovens e mulheres que tenham deixado os estudos prematuramente;

g) as mesmas oportunidades para participar ativamente nos esportes e na educação física;
h) acesso a material informativo específico que contribua para assegurar a saúde e o bem-

-estar da família, incluída a informação e o assessoramento sobre planejamento da família.

Artigo 11
1. Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação 

contra a mulher na esfera do emprego a fim de assegurar, em condições de igualdade entre 
homens e mulheres, os mesmos direitos, em particular:

a) o direito ao trabalho como direito inalienável de todo ser humano;
b) o direito às mesmas oportunidades de emprego, inclusive a aplicação dos mesmos crité-

rios de seleção em questões de emprego;
c) o direito de escolher livremente profissão e emprego, o direito à promoção e à estabili-

dade no emprego e a todos os benefícios e outras condições de serviço, e o direito ao acesso à 
formação e à atualização profissionais, incluindo aprendizagem, formação profissional supe-
rior e treinamento periódico;

d) o direito a igual remuneração, inclusive benefícios, e igualdade de tratamento relativa a 
um trabalho de igual valor, assim como igualdade de tratamento com respeito à avaliação da 
qualidade do trabalho;

e) o direito à seguridade social, em particular em casos de aposentadoria, desemprego, 
doença, invalidez, velhice ou outra incapacidade para trabalhar, bem como o direito de 
férias pagas;
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f) o direito à proteção da saúde e à segurança nas condições de trabalho, inclusive a salva-
guarda da função de reprodução.

2. A fim de impedir a discriminação contra a mulher por razões de casamento ou materni-
dade e assegurar a efetividade de seu direito a trabalhar, os Estados Partes tomarão as medidas 
adequadas para:

a) proibir, sob sanções, a demissão por motivo de gravidez ou licença de maternidade e a 
discriminação nas demissões motivadas pelo estado civil;

b) implantar a licença de maternidade, com salário pago ou benefícios sociais comparáveis, 
sem perda do emprego anterior, Antiguidade ou benefícios sociais;

c) estimular o fornecimento de serviços sociais de apoio necessários para permitir que os 
pais combinem as obrigações para com a família com as responsabilidades do trabalho e a 
participação na vida pública, especialmente mediante fomento da criação e desenvolvimento 
de uma rede de serviços destinados ao cuidado das crianças;

d) dar proteção especial às mulheres durante a gravidez nos tipos de trabalho comprovada-
mente prejudiciais para elas.

3. A legislação protetora relacionada com as questões compreendidas neste artigo será 
examinada periodicamente à luz dos conhecimentos científicos e tecnológicos e será revista, 
derrogada ou ampliada conforme as necessidades.

Artigo 12
1. Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação 

contra a mulher na esfera dos cuidados médicos a fim de assegurar, em condições de igualdade 
entre homens e mulheres, o acesso a serviços médicos, inclusive os referentes ao planejamento 
familiar.

2. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 1, os Estados Partes garantirão à mulher assis-
tência apropriadas em relação à gravidez, ao parto e ao período posterior ao parto, propor-
cionando assistência gratuita quando assim for necessário, e lhe assegurarão uma nutrição 
adequada durante a gravidez e a lactância.

Artigo 13
Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação 

contra a mulher em outras esferas da vida econômica e social a fim de assegurar, em condições 
de igualdade entre homens e mulheres, os mesmos direitos, em particular:

a) o direito a benefícios familiares;
b) o direito a obter empréstimos bancários, hipotecas e outras formas de crédito financeiro;
c) o direito a participar em atividades de recreação, esportes e em todos os aspectos da 

vida cultural.

Artigo 14
1. Os Estados Partes levarão em consideração os problemas específicos enfrentados pela 

mulher rural e o importante papel que desempenha na subsistência econômica de sua família, 
incluído seu trabalho em setores não monetários da economia, e tomarão todas as medidas 
apropriadas para assegurar a aplicação dos dispositivos desta Convenção à mulher das zonas 
rurais.

2. Os Estados Partes adotarão todas as medias apropriadas para eliminar a discriminação 
contra a mulher nas zonas rurais a fim de assegurar, em condições de igualdade entre homens 
e mulheres, que elas participem no desenvolvimento rural e dele se beneficiem, e em particular 
as segurar-lhes-ão o direito a:

a) participar da elaboração e execução dos planos de desenvolvimento em todos os níveis;
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b) ter acesso a serviços médicos adequados, inclusive informação, aconselhamento e servi-
ços em matéria de planejamento familiar;

c) beneficiar-se diretamente dos programas de seguridade social;
d) obter todos os tipos de educação e de formação, acadêmica e não acadêmica, inclusive 

os relacionados à alfabetização funcional, bem como, entre outros, os benefícios de todos os 
serviços comunitários e de extensão a fim de aumentar sua capacidade técnica;

e) organizar grupos de autoajuda e cooperativas a fim de obter igualdade de acesso às opor-
tunidades econômicas mediante emprego ou trabalho por conta própria;

f) participar de todas as atividades comunitárias;
g) ter acesso aos créditos e empréstimos agrícolas, aos serviços de comercialização e às 

tecnologias apropriadas, e receber um tratamento igual nos projetos de reforma agrária e de 
restabelecimentos;

h) gozar de condições de vida adequadas, particularmente nas esferas da habitação, dos 
serviços sanitários, da eletricidade e do abastecimento de água, do transporte e das comuni-
cações.

PARTE IV

Artigo 15
1. Os Estados Partes reconhecerão à mulher a igualdade com o homem perante a lei.
2. Os Estados Partes reconhecerão à mulher, em matérias civis, uma capacidade jurídica 

idêntica do homem e as mesmas oportunidades para o exercício dessa capacidade. Em par-
ticular, reconhecerão à mulher iguais direitos para firmar contratos e administrar bens e dis-
pensar-lhe-ão um tratamento igual em todas as etapas do processo nas cortes de justiça e nos 
tribunais.

3. Os Estados Partes convém em que todo contrato ou outro instrumento privado de efeito 
jurídico que tenda a restringir a capacidade jurídica da mulher será considerado nulo.

4. Os Estados Partes concederão ao homem e à mulher os mesmos direitos no que respeita 
à legislação relativa ao direito das pessoas à liberdade de movimento e à liberdade de escolha 
de residência e domicílio.

Artigo 16
1. Os Estados Partes adotarão todas as medidas adequadas para eliminar a discriminação 

contra a mulher em todos os assuntos relativos ao casamento e às ralações familiares e, em 
particular, com base na igualdade entre homens e mulheres, assegurarão:

a) o mesmo direito de contrair matrimônio;
b) o mesmo direito de escolher livremente o cônjuge e de contrair matrimônio somente 

com livre e pleno consentimento;
c) os mesmos direitos e responsabilidades durante o casamento e por ocasião de sua dis-

solução;
d) os mesmos direitos e responsabilidades como pais, qualquer que seja seu estado civil, 

em matérias pertinentes aos filhos. Em todos os casos, os interesses dos filhos serão a consi-
deração primordial;

e) os mesmos direitos de decidir livre a responsavelmente sobre o número de seus filhos e 
sobre o intervalo entre os nascimentos e a ter acesso à informação, à educação e aos meios que 
lhes permitam exercer esses direitos;

f) os mesmos direitos e responsabilidades com respeito à tutela, curatela, guarda e adoção 
dos filhos, ou institutos análogos, quando esses conceitos existirem na legislação nacional. Em 
todos os casos os interesses dos filhos serão a consideração primordial;
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g) os mesmos direitos pessoais como marido e mulher, inclusive o direito de escolher sobre-
nome, profissão e ocupação;

h) os mesmos direitos a ambos os cônjuges em matéria de propriedade, aquisição, gestão, 
administração, gozo e disposição dos bens, tanto a título gratuito quanto à título oneroso.

2. Os esponsais e o casamento de uma criança não terão efeito legal e todas as medidas 
necessárias, inclusive as de caráter legislativo, serão adotadas para estabelecer uma idade mí-
nima para o casamento e para tornar obrigatória a inscrição de casamentos em registro oficial.

PARTE V

Artigo 17
1. Com o fim de examinar os progressos alcançados na aplicação desta Convenção, será 

estabelecido um Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher (doravante de-
nominado o Comitê) composto, no momento da entrada em vigor da Convenção, de dezoito 
e, após sua ratificação ou adesão pelo trigésimo-quinto Estado Parte, de vinte e três peritos 
de grande prestígio moral e competência na área abarcada pela Convenção. Os peritos serão 
eleitos pelos Estados Partes entre seus nacionais e exercerão suas funções a título pessoal; será 
levada em conta uma repartição geográfica equitativa e a representação das formas diversas 
de civilização assim como dos principais sistemas jurídicos;

2. Os membros do Comitê serão eleitos em escrutínio secreto de uma lista de pessoas indi-
cadas pelos Estados Partes. Cada um dos Estados Partes poderá indicar uma pessoa entre seus 
próprios nacionais;

3. A eleição inicial realizar-se-á seis meses após a data de entrada em vigor desta Convenção. 
Pelo menos três meses antes da data de cada eleição, o Secretário-Geral das Nações Unidas 
dirigirá uma carta aos Estados Partes convidando-os a apresentar suas candidaturas, no prazo 
de dois meses. O Secretário-Geral preparará uma lista, por ordem alfabética de todos os can-
didatos assim apresentados, com indicação dos Estados Partes que os tenham apresentado e 
comunicá-la-á aos Estados Partes;

4. Os membros do Comitê serão eleitos durante uma reunião dos Estados Partes convo-
cado pelo Secretário-Geral na sede das Nações Unidas. Nessa reunião, em que o quorum será 
alcançado com dois terços dos Estados Partes, serão eleitos membros do Comitê os candidatos 
que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta de votos dos representantes dos 
Estados Partes presentes e votantes;

5. Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos. Entretanto, o 
mandato de nove dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao fim de dois anos; ime-
diatamente após a primeira eleição os nomes desses nove membros serão escolhidos, por 
sorteio, pelo Presidente do Comitê;

6. A eleição dos cinco membros adicionais do Comitê realizar-se-á em conformidade com 
o disposto nos parágrafos 2, 3 e 4 deste Artigo, após o depósito do trigésimo-quinto instru-
mento de ratificação ou adesão. O mandato de dois dos membros adicionais eleitos nessa 
ocasião, cujos nomes serão escolhidos, por sorteio, pelo Presidente do Comitê, expirará ao 
fim de dois anos;

7. Para preencher as vagas fortuitas, o Estado Parte cujo perito tenha deixado de exercer 
suas funções de membro do Comitê nomeará outro perito entre seus nacionais, sob reserva da 
aprovação do Comitê;

8. Os membros do Comitê, mediante aprovação da Assembleia Geral, receberão remune-
ração dos recursos das Nações Unidas, na forma e condições que a Assembleia Geral decidir, 
tendo em vista a importância das funções do Comitê;

9. O Secretário-Geral das Nações Unidas proporcionará o pessoal e os serviços necessários 
para o desempenho eficaz das funções do Comitê em conformidade com esta Convenção.
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Artigo 18
1. Os Estados Partes comprometem-se a submeter ao Secretário-Geral das Nações Unidas, 

para exame do Comitê, um relatório sobre as medidas legislativas, judiciárias, administrati-
vas ou outras que adotarem para tornarem efetivas as disposições desta Convenção e sobre 
os progressos alcançados a esse respeito:

a) no prazo de um ano a partir da entrada em vigor da Convenção para o Estado interes-
sado; e

b) posteriormente, pelo menos cada quatro anos e toda vez que o Comitê a solicitar.
2. Os relatórios poderão indicar fatores e dificuldades que influam no grau de cumprimento 

das obrigações estabelecidos por esta Convenção.

Artigo 19
1. O Comitê adotará seu próprio regulamento.
2. O Comitê elegerá sua Mesa por um período de dois anos.

Artigo 20
1. O Comitê se reunirá normalmente todos os anos por um período não superior a duas 

semanas para examinar os relatórios que lhe sejam submetidos em conformidade com o Artigo 
18 desta Convenção.

2. As reuniões do Comitê realizar-se-ão normalmente na sede das Nações Unidas ou em 
qualquer outro lugar que o Comitê determine.

Artigo 21
1. O Comitê, através do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas, informará anual-

mente a Assembleia Geral das Nações Unidas de suas atividades e poderá apresentar sugestões 
e recomendações de caráter geral baseada no exame dos relatórios e em informações recebi-
das dos Estados Partes. Essas sugestões e recomendações de caráter geral serão incluídas no 
relatório do Comitê juntamente com as observações que os Estados Partes tenham porventura 
formulado.

2. O Secretário-Geral transmitirá, para informação, os relatórios do Comitê à Comissão 
sobre a Condição da Mulher.

Artigo 22
As Agências Especializadas terão direito a estar representadas no exame da aplicação das 

disposições desta Convenção que correspondam à esfera de suas atividades. O Comitê poderá 
convidar as Agências Especializadas a apresentar relatórios sobre a aplicação da Convenção 
nas áreas que correspondam à esfera de suas atividades.

PARTE VI

Artigo 23
Nada do disposto nesta Convenção prejudicará qualquer disposição que seja mais propícia 

à obtenção da igualdade entre homens e mulheres e que seja contida:
a) na legislação de um Estado Parte; ou
b) em qualquer outra convenção, tratado ou acordo internacional vigente nesse Estado.

Artigo 24
Os Estados Partes comprometem-se a adotar todas as medidas necessárias em âmbito 

nacional para alcançar a plena realização dos direitos reconhecidos nesta Convenção.
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Artigo 25
1. Esta Convenção estará aberta à assinatura de todos os Estados.
2. O Secretário-Geral das Nações Unidas fica designado depositário desta Convenção.
3. Esta Convenção está sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratificação serão deposita-

dos junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.
4. Esta Convenção estará aberta à adesão de todos os Estados. A adesão efetuar-se-á atra-

vés do depósito de um instrumento de adesão junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 26
1. Qualquer Estado Parte poderá, em qualquer momento, formular pedido de revisão desta 

revisão desta Convenção, mediante notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas.

2. A Assembleia Geral das Nações Unidas decidirá sobre as medidas a serem tomadas, se for 
o caso, com respeito a esse pedido.

Artigo 27
1. Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data do depósito do vigé-

simo instrumento de ratificação ou adesão junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.
2. Para cada Estado que ratificar a presente Convenção ou a ela aderir após o depósito do 

vigésimo instrumento de ratificação ou adesão, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia 
após o depósito de seu instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo 28
1. O Secretário-Geral das Nações Unidas receberá e enviará a todos os Estados o texto das 

reservas feitas pelos Estados no momento da ratificação ou adesão.
2. Não será permitida uma reserva incompatível com o objeto e o propósito desta Convenção.
3. As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento por uma notificação endereçada 

com esse objetivo ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que informará a todos os Estados a 
respeito. A notificação surtirá efeito na data de seu recebimento.

Artigo 29
1. Qualquer controvérsia entre dois ou mais Estados Partes relativa à interpretação ou apli-

cação desta Convenção e que não for resolvida por negociações será, a pedido de qualquer 
das Partes na controvérsia, submetida à arbitragem. Se no prazo de seis meses a partir da data 
do pedido de arbitragem as Partes não acordarem sobre a forma da arbitragem, qualquer das 
Partes poderá submeter à controvérsia à Corte Internacional de Justiça mediante pedido em 
conformidade com o Estatuto da Corte.

2. Qualquer Estado Parte, no momento da assinatura ou ratificação desta Convenção ou 
de adesão a ela, poderá declarar que não se considera obrigado pelo parágrafo anterior. Os 
demais Estados Partes não estarão obrigados pelo parágrafo anterior perante nenhum Estado 
Parte que tenha formulado essa reserva.

3. Qualquer Estado Parte que tenha formulado a reserva prevista no parágrafo anterior po-
derá retirá-la em qualquer momento por meio de notificação ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas.

Artigo 30
Esta convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo são igual-

mente autênticos será depositada junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.
Em testemunho do que, os abaixo-assinados devidamente autorizados, assinaram esta 

Convenção.
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CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR, PUNIR E 
ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER (BELÉM, 1994)

(Aprovada pelo Decreto Legislativo nº 107 de 1995 e promulgada pelo Decreto nº 1.973, de 1º/8/1996)

Os Estados Partes nesta Convenção,
Reconhecendo que o respeito irrestrito aos direitos humanos foi consagrado na Declaração 

Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na Declaração Universal dos Direitos Humanos 
e reafirmando em outros instrumentos internacionais e regionais;

Afirmado que a violência contra a mulher constitui violação dos direitos humanos e liberda-
des fundamentais e limita todas ou parcialmente a observância, gozo e exercício de tais direitos 
e liberdades;

Preocupados por que a violência contra a mulher constitui ofensa contra a dignidade humana 
e é manifestação das relações de poder historicamente desiguais entre mulheres e homens;

Recordando a Declaração para a Erradicação da Violência contra a Mulher, aprovada na Vi-
gésima Quinta Assembleia de Delegadas da Comissão Interamericana de Mulheres, e afirmando 
que a violência contra a mulher permeia todos os setores da sociedade, independentemente 
de classe, raça ou grupo étnico, renda, cultura, idade ou religião, e afeta negativamente suas 
próprias bases;

Convencidos de que a eliminação da violência contra a mulher é condição indispensável 
para seu desenvolvimento individual e social e sua plena e igualitária participação em todas 
as esferas de vida; e

Convencidos de que a adoção de uma convenção para prevenir e erradicar todas as formas 
de violência contra a mulher, no âmbito da Organização dos Estados Americanos, constitui 
positiva contribuição no sentido de proteger os direitos da mulher e eliminar as situações de 
violência contra ela,

Convieram no seguinte:

CAPÍTULO I – DEFINIÇÃO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Artigo 1º
Para os efeitos desta Convenção, entender-se-á por violência contra a mulher qualquer ato 

ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicoló-
gico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada.

Artigo 2º
Entende-se que a violência contra a mulher abrange a violência física, sexual e psicológica:
a) ocorrida no âmbito da família ou unidade doméstica ou em qualquer relação interpes-

soal, quer o agressor compartilhe, tenha compartilhado ou não a sua residência, incluindo-se, 
entre outras formas, o estupro, maus-tratos e abuso sexual;

b) ocorrida na comunidade e comedida por qualquer pessoa, incluindo, entre outras for-
mas, o estupro, abuso sexual, tortura, tráfico de mulheres, prostituição forçada, sequestro e 
assédio sexual no local de trabalho, bem como em instituições educacionais, serviços de saúde 
ou qualquer outro local; e

c) perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer que ocorra.

CAPÍTULO II – DIREITOS PROTEGIDOS

Artigo 3º
Toda mulher tem direito a uma vida livre de violência, tanto na esfera pública como na 

esfera privada.
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Artigo 4º
Toda mulher tem direito ao reconhecimento, desfrute, exercício e proteção de todos os di-

reitos humanos e liberdades consagrados em todos os instrumentos regionais e internacionais 
relativos aos direitos humanos. Estes direitos abrangem, entre outros:

a) direito a que se respeite sua vida;
b) direito a que se respeite sua integridade física, mental e moral;
c) direito à liberdade e à segurança pessoais;
d) direito a não ser submetida a tortura;
e) direito a que se respeite a dignidade inerente à sua pessoa e a que se proteja sua família;
f) direito a igual proteção perante a lei e da lei;
g) direito a recurso simples e rápido perante tribunal competente que a proteja contra atos 

que violem seus direitos;
h) direito de livre associação;
i) direito à liberdade de professar a própria religião e as próprias crenças, de acordo com 

a lei; e
j) direito a ter igualdade de acesso às funções públicas de seu país e a participar nos assun-

tos públicos, inclusive na tomada de decisões.

Artigo 5º
Toda mulher poderá exercer livre e plenamente seus direitos civis, políticos, econômicos, 

sociais e culturais, e contará com a total proteção desses direitos consagrados nos instrumen-
tos regionais e internacionais sobre direitos humanos. Os Estados Partes reconhecem que a 
violência contra a mulher impede e anula o exercício desses direitos.

Artigo 6º
O direito de toda mulher a ser livre de violência abrange, entre outros:
a) o direito da mulher a ser livre de todas as formas de discriminação; e
b) o direito da mulher a ser valorizada e educada livre de padrões estereotipados de 

comportamento de comportamento e costumes sociais e culturais baseados em conceitos de 
inferioridade ou subordinação.

CAPÍTULO III – DEVERES DO ESTADOS

Artigo 7º
Os Estados Partes condenam todas as formas de violência contra a mulher e convêm em 

adotar, por todos os meios apropriados e sem demora, políticas destinadas a prevenir, punir e 
erradicar tal violência e a empenhar-se em:

a) abster-se de qualquer ato ou prática de violência contra a mulher e velar por que as 
autoridades, seus funcionários e pessoal, bem como agentes e instituições públicos ajam de 
conformidade com essa obrigação;

b) agir com o devido zelo para prevenir, investigar e punir a violência contra mulher;
c) incorporar na sua legislação interna normas penais, civis, administrativas e de outra na-

tureza, que sejam necessárias para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, bem 
como adotar as medidas administrativas adequadas que forem aplicáveis;

d) adotar medidas jurídicas que exijam do agressor que se abstenha de perseguir, intimidar 
e ameaçar a mulher ou de fazer uso de qualquer método que danifique ou ponha em perigo sua 
vida ou integridade ou danifique sua propriedade;

e) tomar todas as medidas adequadas, inclusive legislativas, para modificar ou abolir leis 
e regulamentos vigentes ou modificar práticas jurídicas ou consuetudinárias que respaldem a 
persistência e a tolerância da violência contra a mulher;
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f) estabelecer procedimentos jurídicos justos e eficazes para a mulher sujeitada a violência, 
inclusive, entre outros, medidas de proteção, juízo oportuno e efetivo acesso a tais processos;

g) estabelecer mecanismos judiciais e administrativos necessários para assegurar que a 
mulher sujeitada a violência tenha efetivo acesso a restituição, reparação do dano e outros 
meios de compensação justos e eficazes;

h) adotar as medidas legislativas ou de outra natureza necessárias à vigência desta Con-
venção.

Artigo 8º
Os Estados Partes convêm em adotar, progressivamente, medidas específicas, inclusive 

programas destinados a:
a) promover o conhecimento e a observância do direito da mulher a uma vida livre de vio-

lência e o direito da mulher a que se respeitem e protejam seus direitos humanos;
b) modificar os padrões sociais e culturais de conduta de homens e mulheres, inclusive 

a formulação de programas formais e não formais adequados a todos os níveis do processo 
educacional, a fim de combater preconceitos e costumes e todas as outras práticas baseadas 
na premissa da inferioridade ou superioridade de qualquer dos gêneros ou nos papéis estereo-
tipados para o homem e a mulher, que legitimem ou exacerbem a violência contra a mulher;

c) promover a educação e treinamento de todo pessoal judiciário e policial e demais funcio-
nários responsáveis pela aplicação da lei, bem como do pessoal encarregado da implementa-
ção de políticas de prevenção, punição e erradicação da violência contra a mulher;

d) prestar serviços especializados apropriados a mulher sujeitada a violência, por inter-
médio de entidades dos setores público e privado, inclusive abrigos, serviços de orientação 
familiar, quando for o caso, e atendimento e custódia dos membros afetados;

e) promover e apoiar programas de educação governamentais e privados, destinados a 
conscientizar o público para os problemas da violência contra a mulher, recursos jurídicos e 
reparação relacionados com essa violência;

 f) proporcionar à mulher sujeita a violência acesso a programas eficazes de recuperação e 
treinamento que lhe permitam participar plenamente da vida pública, privada e social;

g) incentivar os meios de comunicação a que formulem diretrizes adequadas, de divulgação 
que contribuam para a erradicação da violência contra a mulher em todas as suas formas e 
enalteçam o respeito pela dignidade da mulher;

h) assegurar a pesquisa e coleta de estatísticas e outras informações relevantes concer-
nentes às causas, consequências e frequência da violência contra a mulher, a fim de avaliar 
a eficiência das medidas tomadas para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, 
bem como formular e implementar as mudanças necessárias; e

 i) promover a cooperação internacional para o intercâmbio de ideias e experiências, bem 
como a execução de programas destinados à proteção da mulher sujeitada a violência.

Artigo 9º
Para a adoção das medidas a que se refere este capítulo, os Estados Partes levarão espe-

cialmente em conta a situação da mulher vulnerável a violência por sua raça, origem étnica ou 
condição de migrante, de refugiada ou de deslocada, entre outros motivos. Também será con-
siderada violência a mulher gestante, deficiente, menor, idosa ou em situação socioeconômica 
desfavorável, afetada por situações de conflito armado ou de privação da liberdade.

Artigo 10
A fim de proteger o direito de toda mulher a uma vida livre de violência, os Estados Partes 

deverão incluir nos relatórios nacionais à Comissão Interamericana de Mulheres informações 
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sobre as medidas adotadas para prevenir e erradicar a violência contra a mulher, para prestar 
assistência à mulher afetada pela violência, bem como sobre as dificuldades que observarem 
na aplicação das mesmas e os fatores que contribuam para a violência contra a mulher.

Artigo 11
Os Estados Partes nesta Convenção e a Comissão Internacional de Mulheres poderão solici-

tar à Corte Interamericana de Direitos Humanos parecer sobre a interpretação desta Convenção.

Artigo 12
Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou qualquer entidade não governamental juridica-

mente reconhecida em um ou mais Estados membros da Organização, poderá apresentar à 
Comissão Internacional de Direitos Humanos petições referentes a denúncias ou queixas de 
violação do Artigo 7 desta Convenção por um Estado Parte, devendo a Comissão considerar tais 
petições de acordo com as normas e procedimentos estabelecidos na Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos e no Estatuto e Regulamento da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, para a apresentação e consideração de petições.

CAPÍTULO V – DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 13
Nenhuma das disposições desta Convenção poderá ser interpretada no sentido de regis-

trar ou limitar a legislação interna dos Estados Partes que ofereçam proteções e garantias 
iguais ou maiores para os direitos da mulher, bem como salvaguardas para prevenir e erradi-
car a violência contra a mulher.

Artigo 14
Nenhuma das disposições desta Convenção poderá ser interpretada no sentido de registrar 

ou limitar as da Convenção Americana sobre Direitos Humanos ou de qualquer outra conven-
ção internacional que ofereça proteção igual ou maior nesta matéria.

Artigo 15
Esta Convenção fica aberta à assinatura de todos os Estados membros da Organização dos 

Estados Americanos.

Artigo 16
Esta Convenção está sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratificação serão depositados 

na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 17
Esta Convenção fica aberta à adesão de qualquer outro Estado. Os instrumentos de adesão 

serão depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 18
Os Estados poderão formular reservas a esta Convenção no momento de aprová-la, assiná-

-la, ratificá-la ou a ela aderir, desde que tais reservas:
a) não sejam incompatíveis com o objetivo e propósito da Convenção;
b) não sejam de caráter geral e se refiram especialmente a uma ou mais de suas disposições.

Artigo 19
Qualquer Estado Parte poderá apresentar à Assembleia Geral, por intermédio da Comissão 

Interamericana de Mulheres, propostas de emenda a esta Convenção.
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As emendas entrarão em vigor para os Estados ratificantes das mesmas na data em que 
dois terços dos Estados Partes tenham depositado seus respectivos instrumentos de ratificação. 
Para os demais Estados Partes, entrarão em vigor na data em que depositarem seus respectivos 
instrumentos de ratificação.

Artigo 20
Os Estados Partes que tenham duas ou mais unidades territoriais em que vigorem sistemas 

jurídicos diferentes relacionados com as questões de que trata esta Convenção poderão decla-
rar, no momento de assiná-la, de ratificá-la ou de a ela aderir, que a Convenção se aplicará a 
todas as suas unidades territoriais ou somente a uma ou mais delas.

Tal declaração poderá ser modificada, em qualquer momento, mediante declarações ulte-
riores, que indicarão expressamente a unidade ou as unidades territoriais a que se aplicará esta 
Convenção. Essas declarações ulteriores serão transmitidas à Secretaria-Geral da Organização 
dos Estados Americanos e entrarão em vigor trinta dias depois de recebidas.

Artigo 21
Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que for depositado o 

segundo instrumento de ratificação. Para cada Estado que ratificar a Convenção ou a ela aderir 
após haver sido depositado o segundo instrumento de ratificação, entrará em vigor no trigé-
simo dia a partir da data em que esse Estado houver depositado seu instrumento de ratificação 
ou adesão.

Artigo 22
O Secretário-Geral informará a todos os Estados membros da Organização dos Estados 

Americanos a entrada em vigor da Convenção.

Artigo 23
O Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos apresentará um relatório anual 

aos Estados membros da Organização sobre a situação desta Convenção, inclusive sobre as 
assinaturas e depósitos de instrumentos de ratificação, adesão e declaração, bem como sobre 
as reservas que Estados Partes tiverem apresentado e, conforme o caso, um relatório sobre as 
mesmas.

Artigo 24
Esta Convenção vigorará por prazo indefinido, mas qualquer Estado Parte poderá denunciá-

-la mediante o depósito na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos de instru-
mento que tenha essa finalidade. Um ano após a data do depósito do instrumento de denúncia, 
cessarão os efeitos da convenção para o Estado denunciante, mas subsistirão para os demais 
Estados Partes.

Artigo 25
O instrumento original desta Convenção, cujos textos em português, espanhol, francês e 

inglês são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos Es-
tados Americanos, que enviará cópia autenticada de seu texto à Secretaria das Nações Unidas 
para registro e publicação, de acordo com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas.

Em fé do que os Plenipotenciários infra-assinados, devidamente autorizados por seus res-
pectivos Governos, assinam esta Convenção, que se denominará Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”.

Expedida na cidade de Belém do Pará, Brasil, no dia nove de junho de mil novecentos e 
noventa e quatro.

CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR, PUNIR E 
ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER (BELÉM, 1994)
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PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS 
AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA A MULHER (NOVA YORK, 2001)

(Aprovado pelo Decreto Legislativo nº 107 de 2002 e promulgado pelo Decreto nº 4.316, de 30/7/2002)

Os Estados Partes do presente Protocolo,
Observando que na Carta das Nações Unidas se reafirma a fé nos direitos humanos funda-

mentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos entre homens 
e mulheres,

Observando, ainda, que a Declaração Universal dos Direitos Humanos proclama que 
todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que cada pessoa tem 
todos os direitos e liberdades nela proclamados, sem qualquer tipo de distinção, incluindo 
distinção baseada em sexo,

Lembrando que as Convenções Internacionais de Direitos Humanos e outros instrumentos 
internacionais de direitos humanos proíbem a discriminação baseada em sexo,

Lembrando, ainda, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Contra a Mulher (doravante denominada “a Convenção”), na qual os Estados Partes conde-
nam a discriminação contra a mulher em todas as suas formas e concordam em buscar, de 
todas as maneiras apropriadas e sem demora, uma política de eliminação da discriminação 
contra a mulher,

Reafirmando sua determinação de assegurar o pleno e equitativo gozo pelas mulheres de 
todos os direitos e liberdades fundamentais e de agir de forma efetiva para evitar violações 
desses direitos e liberdades,

Concordaram com o que se segue:

Artigo 1º
Cada Estado Parte do presente Protocolo (doravante denominado “Estado Parte”) reco-

nhece a competência do Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher (do-
ravante denominado “o Comitê”) para receber e considerar comunicações apresentadas de 
acordo com o Artigo 2 deste Protocolo.

Artigo 2º
As comunicações podem ser apresentadas por indivíduos ou grupos de indivíduos, que se 

encontrem sob a jurisdição do Estado Parte e aleguem ser vítimas de violação de quaisquer dos 
direitos estabelecidos na Convenção por aquele Estado Parte, ou em nome desses indivíduos 
ou grupos de indivíduos. Sempre que for apresentada em nome de indivíduos ou grupos de 
indivíduos, a comunicação deverá contar com seu consentimento, a menos que o autor possa 
justificar estar agindo em nome deles sem o seu consentimento.

Artigo 3º
As comunicações deverão ser feitas por escrito e não poderão ser anônimas. Nenhuma 

comunicação relacionada a um Estado Parte da Convenção que não seja parte do presente 
Protocolo será recebida pelo Comitê.

Artigo 4º
1. O Comitê não considerará a comunicação, exceto se tiver reconhecido que todos os re-

cursos da jurisdição interna foram esgotados ou que a utilização desses recursos estaria sendo 
protelada além do razoável ou deixaria dúvida quanto a produzir o efetivo amparo.

2. O Comitê declarará inadmissível toda comunicação que:
a) se referir a assunto que já tiver sido examinado pelo Comitê ou tiver sido ou estiver sendo 

examinado sob outro procedimento internacional de investigação ou solução de controvérsias;
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b) for incompatível com as disposições da Convenção;
c) estiver manifestamente mal fundamentada ou não suficientemente consubstanciada;
d) constituir abuso do direito de submeter comunicação;
e) tiver como objeto fatos que tenham ocorrido antes da entrada em vigor do presente Pro-

tocolo para o Estado Parte em questão, a não ser no caso de tais fatos terem tido continuidade 
após aquela data.

Artigo 5º
1. A qualquer momento após o recebimento de comunicação e antes que tenha sido al-

cançada determinação sobre o mérito da questão, o Comitê poderá transmitir ao Estado Parte 
em questão, para urgente consideração, solicitação no sentido de que o Estado Parte tome as 
medidas antecipatórias necessárias para evitar possíveis danos irreparáveis à vítima ou vítimas 
da alegada violação.

2. Sempre que o Comitê exercer seu arbítrio segundo o parágrafo 1 deste Artigo, tal fato não 
implica determinação sobre a admissibilidade ou mérito da comunicação.

Artigo 6º
1. A menos que o Comitê considere que a comunicação seja inadmissível sem referência ou 

Estado Parte em questão, e desde que o indivíduo ou indivíduos consintam na divulgação de 
sua identidade ao Estado Parte, o Comitê levará confidencialmente à atenção do Estado Parte 
em questão a comunicação por ele recebida no âmbito do presente Protocolo.

2. Dentro de seis meses, o Estado Parte que receber a comunicação apresentará ao Comitê 
explicações ou declarações por escrito esclarecendo o assunto e o remédio, se houver, que 
possa ter sido aplicado pelo Estado Parte.

Artigo 7º
1. O Comitê considerará as comunicações recebidas segundo o presente Protocolo à luz das 

informações que vier a receber de indivíduos ou grupos de indivíduos, ou em nome destes, ou 
do Estado Parte em questão, desde que essa informação seja transmitida às partes em questão.

2. O Comitê realizará reuniões fechadas ao examinar as comunicações no âmbito do pre-
sente Protocolo.

3. Após examinar a comunicação, o Comitê transmitirá suas opiniões a respeito, juntamente 
com sua recomendação, se houver, às partes em questão.

4. O Estado Parte dará a devida consideração às opiniões do Comitê, juntamente com as 
recomendações deste último, se houver, e apresentará ao Comitê, dentro de seis meses, res-
posta por escrito incluindo informações sobre quaisquer ações realizadas à luz das opiniões e 
recomendações do Comitê.

5. O Comitê poderá convidar o Estado Parte a apresentar informações adicionais sobre 
quaisquer medidas que o Estado Parte tenha tomado em resposta às opiniões e recomendações 
do Comitê, se houver, incluindo, quando o Comitê julgar apropriado, informações que passem 
a constar de relatórios subsequentes do Estado Parte segundo o Artigo 18 da Convenção.

Artigo 8º
1. Caso o Comitê receba informação fidedigna indicando graves ou sistemáticas violações 

por um Estado Parte dos direitos estabelecidos na Convenção, o Comitê convidará o Estado 
Parte a cooperar no exame da informação e, para esse fim, a apresentar observações quanto à 
informação em questão.

2. Levando em conta quaisquer observações que possam ter sido apresentadas pelo Estado 
Parte em questão, bem como outras informações fidedignas das quais disponha, o Comitê 

PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS 
AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA A MULHER (NOVA YORK, 2001)
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poderá designar um ou mais de seus membros para conduzir uma investigação e apresentar 
relatório urgentemente ao Comitê. Sempre que justificado, e com o consentimento do Estado 
Parte, a investigação poderá incluir visita ao território deste último.

3. Após examinar os resultados da investigação, o Comitê os transmitirá ao Estado Parte em 
questão juntamente com quaisquer comentários e recomendações.

4. O Estado Parte em questão deverá, dentro de seis meses do recebimento dos resultados, 
comentários e recomendações do Comitê, apresentar suas observações ao Comitê.

5. Tal investigação será conduzida em caráter confidencial e a cooperação do Estado Parte 
será buscada em todos os estágios dos procedimentos.

Artigo 9º
1. O Comitê poderá convidar o Estado Parte em questão a incluir em seu relatório, segundo 

o Artigo 18 da Convenção, pormenores de qualquer medida tomada em resposta à investigação 
conduzida segundo o Artigo 18 deste Protocolo.

2. O Comitê poderá, caso necessário, após o término do período de seis meses mencionado 
no Artigo 8.4 deste Protocolo, convidar o Estado Parte a informá-lo das medidas tomadas em 
resposta à mencionada investigação.

Artigo 10
1. Cada Estado Parte poderá, no momento da assinatura ou ratificação do presente Pro-

tocolo ou no momento em que a este aderir, declarar que não reconhece a competência do 
Comitê disposta nos Artigos 8 e 9 deste Protocolo.

2. O Estado Parte que fizer a declaração de acordo com o Parágrafo 1 deste Artigo 10 poderá, 
a qualquer momento, retirar essa declaração através de notificação ao Secretário-Geral.

Artigo 11
Os Estados Partes devem tomar todas as medidas apropriadas para assegurar que os indiví-

duos sob sua jurisdição não fiquem sujeitos a maus tratos ou intimidação como consequência 
de sua comunicação com o Comitê nos termos do presente Protocolo.

Artigo 12
O Comitê incluirá em seu relatório anual, segundo o Artigo 21 da Convenção, um resumo de 

suas atividades nos termos do presente Protocolo.

Artigo 13
Cada Estado Parte compromete-se a tornar públicos e amplamente conhecidos a Conven-

ção e o presente Protocolo e a facilitar o acesso à informação acerca das opiniões e recomen-
dações do Comitê, em particular sobre as questões que digam respeito ao próprio Estado Parte.

Artigo 14
O Comitê elaborará suas próprias regras de procedimento a serem seguidas no exercício 

das funções que lhe são conferidas no presente Protocolo.

Artigo 15
1. O presente Protocolo estará aberto à assinatura por qualquer Estado que tenha ratificado 

ou aderido à Convenção.
2. O presente Protocolo estará sujeito à ratificação por qualquer Estado que tenha ratifi-

cado ou aderido à Convenção. Os instrumentos de ratificação deverão ser depositados junto 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

3. O presente Protocolo estará aberto à adesão por qualquer Estado que tenha ratificado ou 
aderido à Convenção.
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4. A adesão será efetivada pelo depósito de instrumento de adesão junto ao Secretário-
-Geral das Nações Unidas.

Artigo 16
1. O presente Protocolo entrará em vigor três meses após a data do depósito junto ao 

Secretário-Geral das Nações Unidas do décimo instrumento de ratificação ou adesão.
2. Para cada Estado que ratifique o presente Protocolo ou a ele venha a aderir após sua 

entrada em vigor, o presente Protocolo entrará em vigor três meses após a data do depósito de 
seu próprio instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo 17
Não serão permitidas reservas ao presente Protocolo.

Artigo 18
1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ao presente Protocolo e dar entrada a 

proposta de emendas junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral deverá, 
nessa ocasião, comunicar as emendas propostas aos Estados Partes juntamente com solici-
tação de que o notifiquem caso sejam favoráveis a uma conferência de Estados Partes com o 
propósito de avaliar e votar a proposta. Se ao menos um terço dos Estados Partes for favorável 
à conferência, o Secretário-Geral deverá convocá-la sob os auspícios das Nações Unidas. Qual-
quer emenda adotada pela maioria dos Estados Partes presentes e votantes na conferência 
será submetida à Assembleia-Geral das Nações Unidas para aprovação.

2. As emendas entrarão em vigor tão logo tenham sido aprovadas pela Assembleia-Geral 
das Nações Unidas e aceitas por maioria de dois terços dos Estados Partes do presente Proto-
colo, de acordo com seus respectivos processos constitucionais.

3. Sempre que as emendas entrarem em vigor, obrigarão os Estados Partes que as tenham 
aceitado, ficando os outros Estados Partes obrigados pelas disposições do presente Protocolo 
e quaisquer emendas anteriores que tiverem aceitado.

Artigo 19
1. Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo a qualquer momento por 

meio de notificação por escrito endereçada ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia 
terá efeito seis meses após a data do recebimento da notificação pelo Secretário-Geral.

2. A denúncia não prejudicará a continuidade da aplicação das disposições do presente 
Protocolo em relação a qualquer comunicação apresentada segundo o Artigo 2 deste Protocolo 
e a qualquer investigação iniciada segundo o Artigo 8 deste Protocolo antes da data de vigência 
da denúncia.

Artigo 20
O Secretário-Geral das Nações Unidas informará a todos os Estados sobre:
a) assinaturas, ratificações e adesões ao presente Protocolo;
b) data de entrada em vigor do presente Protocolo e de qualquer emenda feita nos termos 

do Artigo 18 deste Protocolo;
c) qualquer denúncia feita segundo o Artigo 19 deste Protocolo.

Artigo 21
1. O presente Protocolo, do qual as versões em árabe, chinês, inglês, francês, russo e espa-

nhol são igualmente autênticas, será depositado junto aos arquivos das Nações Unidas.
2. O Secretário-Geral das Nações Unidas transmitirá cópias autenticadas do presente Proto-

colo a todos os estados mencionados no Artigo 25 da Convenção.

PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS 
AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA A MULHER (NOVA YORK, 2001)
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DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940
(CÓDIGO PENAL)

(Publicado no DOU de 31/12/1940 e retificado no DOU de 3/1/1941)

[Institui o] Código Penal.

O presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, 
decreta a seguinte Lei:

CÓDIGO PENAL
[...]

PARTE ESPECIAL
(Canceladas na parte especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a expressão “multa de” por 

“multa”, de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984, publicada no DOU de 13/7/1984, em vigor 6 meses 
após a publicação)

TÍTULO I – DOS CRIMES CONTRA A PESSOA

CAPÍTULO I – DOS CRIMES CONTRA A VIDA
Homicídio simples
Art. 121. Matar alguém:

Pena – reclusão, de seis a vinte anos.

Caso de diminuição de pena
§ 1º Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou moral, ou 

sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, o juiz pode 
reduzir a pena de um sexto a um terço.

Homicídio qualificado
§ 2º Se o homicídio é cometido:
I – mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe;
II – por motivo fútil;
III – com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio insidioso ou 

cruel, ou de que possa resultar perigo comum;
IV – à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte ou 

torne impossível a defesa do ofendido;
V – para assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de outro crime;

Feminicídio (Nome jurídico acrescido pela Lei nº 13.104, de 9/3/2015)

VI – contra a mulher por razões da condição de sexo feminino; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.104, 

de 9/3/2015)

VII – contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da Constituição Federal, inte-
grantes do sistema prisional e da Força Nacional de Segurança Pública, no exercício da função 
ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo até 
terceiro grau, em razão dessa condição: (Inciso acrescido pela Lei nº 13.142, de 6/7/2015)

VIII – com emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido: (Inciso vetado pelo Presidente da 

República na Lei nº 13.964, de 24/12/2019, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 30/4/2021)

Homicídio contra menor de 14 (quatorze) anos (Nome jurídico acrescido pela Lei nº 14.344, de 24/5/2022, 

publicada no DOU de 25/5/2022, em vigor 45 dias após a publicação)

IX – contra menor de 14 (quatorze) anos: (Inciso acrescido pela Lei nº 14.344, de 24/5/2022, publicada no 

DOU de 25/5/2022, em vigor 45 dias após a publicação)

Pena – reclusão, de doze a trinta anos.
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§ 2º-A. Considera-se que há razões de condição de sexo feminino quando o crime envolve:
I – violência doméstica e familiar;
II – menosprezo ou discriminação à condição de mulher. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.104, de 

9/3/2015)

§ 2º-B. A pena do homicídio contra menor de 14 (quatorze) anos é aumentada de:
I – 1/3 (um terço) até a metade se a vítima é pessoa com deficiência ou com doença que 

implique o aumento de sua vulnerabilidade;
II – 2/3 (dois terços) se o autor é ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, 

companheiro, tutor, curador, preceptor ou empregador da vítima ou por qualquer outro título 
tiver autoridade sobre ela. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.344, de 24/5/2022, publicada no DOU de 25/5/2022, 

em vigor 45 dias após a publicação)

Homicídio culposo
§ 3º Se o homicídio é culposo:
Pena – detenção, de um a três anos.

Aumento de pena
§ 4º No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um terço), se o crime resulta de 

inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar 
imediato socorro à vítima, não procura diminuir as consequências do seu ato, ou foge para 
evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é aumentada de 1/3 (um terço) 
se o crime é praticado contra pessoa menor de 14 (quatorze) ou maior de 60 (sessenta) anos. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.741, de 1º/10/2003, publicada no DOU de 3/10/2003, em vigor 90 dias após 

a publicação)

§ 5º Na hipótese de homicídio culposo, o juiz poderá deixar de aplicar a pena, se as con-
sequências da infração atingiram o próprio agente de forma tão grave que a sanção penal se 
torne desnecessária. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 6.416, de 24/5/1977)

§ 6º A pena é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime for praticado por milícia 
privada, sob o pretexto de prestação de serviço de segurança, ou por grupo de extermínio. (Pa-

rágrafo acrescido pela Lei nº 12.720, de 27/9/2012)

§ 7º A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime for prati-
cado: (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.104, de 9/3/2015)

I – durante a gestação ou nos 3  (três) meses posteriores ao parto; (Inciso acrescido pela Lei 

nº 13.104, de 9/3/2015)

II – contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos, com deficiência ou com doenças degenera-
tivas que acarretem condição limitante ou de vulnerabilidade física ou mental; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 13.104, de 9/3/2015, e com redação dada pela Lei nº 14.344, de 24/5/2022, publicada no DOU de 25/5/2022, 

em vigor 45 dias após a publicação)

III – na presença física ou virtual de descendente ou de ascendente da vítima; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 13.104, de 9/3/2015, e com redação dada pela Lei nº 13.771, de 19/12/2018)

IV – em descumprimento das medidas protetivas de urgência previstas nos incisos I, II e 
III do caput do art. 22 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.771, de 

19/12/2018)

[...]

CAPÍTULO II – DAS LESÕES CORPORAIS

Lesão corporal
Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:

Pena – detenção, de três meses a um ano.
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Lesão corporal de natureza grave
§ 1º Se resulta:
I – Incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias;
II – perigo de vida;
III – debilidade permanente de membro, sentido ou função;
IV – aceleração de parto:
Pena – reclusão, de um a cinco anos.
§ 2º Se resulta:
I – Incapacidade permanente para o trabalho;
II – enfermidade incurável;
III – perda ou inutilização de membro, sentido ou função; (Retificado no DOU de 3/1/1941)
IV – deformidade permanente;
V – aborto:
Pena – reclusão, de dois a oito anos.

Lesão corporal seguida de morte
§ 3º Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam que o agente não quis o resultado, nem 

assumiu o risco de produzi-lo:
Pena – reclusão, de quatro a doze anos.

Diminuição de pena
§ 4º Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou moral ou 

sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, o juiz pode 
reduzir a pena de um sexto a um terço.

Substituição da pena
§ 5º O juiz, não sendo graves as lesões, pode ainda substituir a pena de detenção pela 

de multa:
I – se ocorre qualquer das hipóteses do parágrafo anterior;
II – se as lesões são recíprocas.

Lesão corporal culposa
§ 6º Se a lesão é culposa:
Pena – detenção, de dois meses a um ano.

Aumento de pena
§ 7º Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se ocorrer qualquer das hipóteses dos §§ 4º e 6º 

do art. 121 deste Código. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.720, de 27/9/2012)
§ 8º Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 5º do art. 121. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 6.416, 

de 24/5/1977, e com redação dada pela Lei nº 8.069, de 13/7/1990, publicada no DOU de 16/7/1990, em vigor 90 dias 
após a publicação)

Violência Doméstica (Nome jurídico acrescido pela Lei nº 10.886, de 17/7/2004)
§ 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou compa-

nheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das 
relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade:

Pena – detenção, de 3  (três) meses a 3  (três) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº  10.886, de 
17/7/2004, e com redação dada pela Lei nº 11.340, de 7/8/2006, publicada no DOU de 8/8/2006, em vigor 45 dias após 
a publicação)

§ 10. Nos casos previstos nos §§ 1º a 3º deste artigo, se as circunstâncias são as indicadas 
no § 9º deste artigo, aumenta-se a pena em 1/3 (um terço). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.886, de 
17/7/2004)
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§ 11. Na hipótese do § 9º deste artigo, a pena será aumentada de um terço se o crime for 
cometido contra pessoa portadora de deficiência. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.340, de 7/8/2006, 

publicada no DOU de 8/8/2006, em vigor 45 dias após a publicação)

§ 12. Se a lesão for praticada contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da 
Constituição Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de Segurança Pú-
blica, no exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou 
parente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição, a pena é aumentada de um 
a dois terços. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.142, de 6/7/2015)

§ 13. Se a lesão for praticada contra a mulher, por razões da condição do sexo feminino, nos 
termos do § 2º-A do art. 121 deste Código:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro anos). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.188, de 28/7/2021)

[...]

CAPÍTULO V – DOS CRIMES CONTRA A HONRA

Calúnia
Art. 138. Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido como crime:

Pena – detenção, de seis meses a dois anos, e multa.
§ 1º Na mesma pena incorre quem, sabendo falsa a imputação, a propala ou divulga.
§ 2º É punível a calúnia contra os mortos.

Exceção da verdade
§ 3º Admite-se a prova da verdade, salvo:
I – se, constituindo o fato imputado crime de ação privada, o ofendido não foi condenado 

por sentença irrecorrível;
II – se o fato é imputado a qualquer das pessoas indicadas no nº I do art. 141;
III – se do crime imputado, embora de ação pública, o ofendido foi absolvido por sentença 

irrecorrível.

Difamação
Art. 139. Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação:

Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa.

Exceção da verdade
Parágrafo único. A exceção da verdade somente se admite se o ofendido é funcionário pú-

blico e a ofensa é relativa ao exercício de suas funções.

Injúria
Art. 140. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro:

Pena – detenção, de um a seis meses, ou multa.
§ 1º O juiz pode deixar de aplicar a pena:
I – quando o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a injúria;
II – no caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria.
§ 2º Se a injúria consiste em violência ou vias de fato, que, por sua natureza ou pelo meio 

empregado, se considerem aviltantes:
Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa, além da pena correspondente à violência.
§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a religião ou à condição de 

pessoa idosa ou com deficiência: (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.459, de 13/5/1997, e com redação dada pela 

Lei nº 14.532, de 11/1/2023)

Pena: reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. (Pena acrescida pela Lei nº 9.459, de 13/5/1997, e 

com redação dada pela Lei nº 14.532, de 11/1/2023)
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Disposições comuns
Art. 141. As penas cominadas neste capítulo aumentam-se de um terço, se qualquer dos cri-
mes é cometido:

I – contra o Presidente da República, ou contra chefe de governo estrangeiro;
II – contra funcionário público, em razão de suas funções, ou contra os Presidentes do Se-

nado Federal, da Câmara dos Deputados ou do Supremo Tribunal Federal; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 14.197, de 1º/9/2021, publicada no DOU de 2/9/2021, em vigor 90 dias após a publicação)

III – na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a divulgação da calúnia, da 
difamação ou da injúria;

IV – contra criança, adolescente, pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou pessoa com de-
ficiência, exceto na hipótese prevista no § 3º do art. 140 deste Código. (Inciso acrescido pela Lei 

nº 10.741, de 1º/10/2003, e com redação dada pela Lei nº 14.344, de 24/5/2022, publicada no DOU de 25/5/2022, em 

vigor 45 dias após a publicação)

§ 1º Se o crime é cometido mediante paga ou promessa de recompensa, aplica-se a pena 
em dobro. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019)

§ 2º Se o crime é cometido ou divulgado em quaisquer modalidades das redes sociais da 
rede mundial de computadores, aplica-se em triplo a pena. (Parágrafo vetado pelo presidente da Repú-

blica na Lei nº 13.964, de 24/12/2019, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 30/4/2021)

Exclusão do crime
Art. 142. Não constituem injúria ou difamação punível:

I – a ofensa irrogada em juízo, na discussão da causa, pela parte ou por seu procurador;
II – a opinião desfavorável da crítica literária, artística ou científica, salvo quando inequí-

voca a intenção de injuriar ou difamar;
III – o conceito desfavorável emitido por funcionário público, em apreciação ou informação 

que preste no cumprimento de dever do ofício.
Parágrafo único. Nos casos dos nos I e III, responde pela injúria ou pela difamação quem 

lhe dá publicidade.

Retratação
Art. 143. O querelado que, antes da sentença, se retrata cabalmente da calúnia ou da difama-
ção, fica isento de pena.

Parágrafo único. Nos casos em que o querelado tenha praticado a calúnia ou a difamação 
utilizando-se de meios de comunicação, a retratação dar-se-á, se assim desejar o ofendido, 
pelos mesmos meios em que se praticou a ofensa. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 13.188, de 

11/11/2015)

Art. 144. Se, de referências, alusões ou frases, se infere calúnia, difamação ou injúria, quem se 
julga ofendido pode pedir explicações em juízo. Aquele que se recusa a dá-las ou, a critério do 
juiz, não as dá satisfatórias, responde pela ofensa.

Art. 145. Nos crimes previstos neste capítulo somente se procede mediante queixa, salvo, 
quando no caso do art. 140, § 2º, da violência resulta lesão corporal.

Parágrafo único. Procede-se mediante requisição do Ministro da Justiça, no caso do in-
ciso I do caput do art. 141 deste Código, e mediante representação do ofendido, no caso do 
inciso II do mesmo artigo, bem como no caso do § 3º do art. 140 deste Código. (Parágrafo único 

com redação dada pela Lei nº 12.033, de 29/9/2009)
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CAPÍTULO VI – DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE INDIVIDUAL

Seção I – Dos Crimes contra a Liberdade Pessoal

Constrangimento ilegal
Art. 146. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, ou depois de lhe haver 
reduzido, por qualquer outro meio, a capacidade de resistência, a não fazer o que a lei permite, 
ou a fazer o que ela não manda:

Pena – detenção, de três meses a um ano, ou multa.

Aumento de pena
§ 1º As penas aplicam-se cumulativamente e em dobro, quando, para a execução do crime, 

se reúnem mais de três pessoas, ou há emprego de armas.
§ 2º Além das penas cominadas, aplicam-se as correspondentes à violência.
§ 3º Não se compreendem na disposição deste artigo:
I – a intervenção médica ou cirúrgica, sem o consentimento do paciente ou de seu represen-

tante legal, se justificada por iminente perigo de vida;
II – a coação exercida para impedir suicídio.

Ameaça
Art. 147. Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de 
causar-lhe mal injusto e grave:

Pena – detenção, de um a seis meses, ou multa.
Parágrafo único. Somente se procede mediante representação.

Perseguição (Nome jurídico acrescido pela Lei nº 14.132, de 31/3/2021)

Art. 147-A. Perseguir alguém, reiteradamente e por qualquer meio, ameaçando-lhe a integri-
dade física ou psicológica, restringindo-lhe a capacidade de locomoção ou, de qualquer forma, 
invadindo ou perturbando sua esfera de liberdade ou privacidade.

Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
§ 1º A pena é aumentada de metade se o crime é cometido:
I – contra criança, adolescente ou idoso;
II – contra mulher por razões da condição de sexo feminino, nos termos do § 2º-A do art. 121 

deste Código;
III – mediante concurso de 2 (duas) ou mais pessoas ou com o emprego de arma.
§ 2º As penas deste artigo são aplicáveis sem prejuízo das correspondentes à violência.
§ 3º Somente se procede mediante representação. (Artigo acrescido pela Lei nº 14.132, de 31/3/2021)

Violência psicológica contra a mulher (Nome jurídico acrescido pela Lei nº 14.188, de 28/7/2021)

Art. 147-B. Causar dano emocional à mulher que a prejudique e perturbe seu pleno desenvol-
vimento ou que vise a degradar ou a controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, 
mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, chantagem, ridi-
cularização, limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que cause prejuízo à sua 
saúde psicológica e autodeterminação:

Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa, se a conduta não constitui crime 
mais grave. (Artigo acrescido pela Lei nº 14.188, de 28/7/2021)

[...]
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TÍTULO VI – DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL
(Denominação do título com redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009)

CAPÍTULO I – DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL
(Denominação do capítulo com redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009)

Estupro
Art. 213. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou 
a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso:

Pena – reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 12.015, de 
7/8/2009)

§ 1º Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave ou se a vítima é menor de 
18 (dezoito) ou maior de 14 (catorze) anos:

Pena – reclusão, de 8 (oito) a 12 (doze) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009)
§ 2º Se da conduta resulta morte:
Pena – reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009)

Atentado violento ao pudor
Art. 214. (Revogado pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009)

Violação sexual mediante fraude (Nome jurídico com redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009)

Art. 215. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com alguém, mediante fraude 
ou outro meio que impeça ou dificulte a livre manifestação de vontade da vítima:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.
Parágrafo único. Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem econômica, aplica-se 

também multa. (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009)

Importunação sexual (Nome jurídico acrescido pela Lei nº 13.718, de 24/9/2018)

Art. 215-A. Praticar contra alguém e sem a sua anuência ato libidinoso com o objetivo de satis-
fazer a própria lascívia ou a de terceiro:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se o ato não constitui crime mais grave. (Artigo 
acrescido pela Lei nº 13.718, de 24/9/2018)

Atentado ao pudor mediante fraude
Art. 216. (Revogado pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009)

Assédio sexual (Nome jurídico acrescido pela Lei nº 10.224, de 15/5/2001)

Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, 
prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes 
ao exercício de emprego, cargo ou função.

Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos. (Caput do artigo acrescido pela Lei nº 10.224, de 15/5/2001)
Parágrafo único. (Vetado na Lei nº 10.224, de 15/5/2001)
§ 2º A pena é aumentada em até um terço se a vítima é menor de 18 (dezoito) anos. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009)

CAPÍTULO I-A – DA EXPOSIÇÃO DA INTIMIDADE SEXUAL
(Capítulo acrescido pela Lei nº 13.772, de 19/12/2018)

Registro não autorizado da intimidade sexual (Nome jurídico acrescido pela Lei nº 13.772, de 19/12/2018)

Art. 216-B. Produzir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer meio, conteúdo com cena de 
nudez ou ato sexual ou libidinoso de caráter íntimo e privado sem autorização dos participantes:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e multa.
Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem realiza montagem em fotografia, vídeo, 

áudio ou qualquer outro registro com o fim de incluir pessoa em cena de nudez ou ato sexual 
ou libidinoso de caráter íntimo. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.772, de 19/12/2018)



45

CAPÍTULO II – DOS CRIMES SEXUAIS CONTRA VULNERÁVEL
(Denominação do capítulo com redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009)

[...]

Estupro de vulnerável (Nome jurídico acrescido pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009)

Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos:
Pena – reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos. (Caput do artigo acrescido pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009)

§ 1º Incorre na mesma pena quem pratica as ações descritas no caput com alguém que, 
por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do 
ato, ou que, por qualquer outra causa, não pode oferecer resistência. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 12.015, de 7/8/2009)

§ 2º (Vetado na Lei nº 12.015, de 7/8/2009)

§ 3º Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave:
Pena – reclusão, de 10 (dez) a 20 (vinte) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009)

§ 4º Se da conduta resulta morte:
Pena – reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009)

§ 5º As penas previstas no caput e nos §§ 1º, 3º e 4º deste artigo aplicam-se independen-
temente do consentimento da vítima ou do fato de ela ter mantido relações sexuais anterior-
mente ao crime. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.718, de 24/9/2018)

[...]

Divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro de vulnerável, de cena de sexo ou de 
pornografia (Nome jurídico acrescido pela Lei nº 13.718, de 24/9/2018)

Art. 218-C. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, vender ou expor à venda, distribuir, pu-
blicar ou divulgar, por qualquer meio – inclusive por meio de comunicação de massa ou sistema 
de informática ou telemática –, fotografia, vídeo ou outro registro audiovisual que contenha 
cena de estupro ou de estupro de vulnerável ou que faça apologia ou induza a sua prática, ou, 
sem o consentimento da vítima, cena de sexo, nudez ou pornografia:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se o fato não constitui crime mais grave.

Aumento de pena
§ 1º A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços) se o crime é praticado por 

agente que mantém ou tenha mantido relação íntima de afeto com a vítima ou com o fim de 
vingança ou humilhação.

Exclusão de ilicitude
§ 2º Não há crime quando o agente pratica as condutas descritas no caput deste artigo em 

publicação de natureza jornalística, científica, cultural ou acadêmica com a adoção de recurso 
que impossibilite a identificação da vítima, ressalvada sua prévia autorização, caso seja maior 
de 18 (dezoito) anos. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.718, de 24/9/2018)

[...]

CAPÍTULO IV – DISPOSIÇÕES GERAIS
[...]

Ação penal
Art. 225. Nos crimes definidos nos Capítulos I e II deste Título, procede-se mediante ação penal 
pública incondicionada. (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 13.718, de 24/9/2018)

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 13.718, de 24/9/2018)

Aumento de pena
Art. 226. A pena é aumentada: (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 11.106, de 28/3/2005)
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I – de quarta parte, se o crime é cometido com o concurso de 2 (duas) ou mais pessoas; 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 11.106, de 28/3/2005)

II – de metade, se o agente é ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, com-
panheiro, tutor, curador, preceptor ou empregador da vítima ou por qualquer outro título tiver 
autoridade sobre ela; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.718, de 24/9/2018)

III – (Revogado pela Lei nº 11.106, de 28/3/2005)

IV – de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se o crime é praticado:

Estupro coletivo
a) mediante concurso de 2 (dois) ou mais agentes;

Estupro corretivo
b) para controlar o comportamento social ou sexual da vítima. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.718, 

de 24/9/2018)

[...]

CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES COMUNS
(Capítulo acrescido pela Lei nº 14.197, de 1º/9/2021, publicada no DOU de 2/9/2021, em vigor 90 dias após a 

publicação)

[...]

Art. 361. Este Código entrará em vigor no dia 1º de janeiro de 1942.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1940; 119º da Independência e 52º da República.

GETULIO VARGAS
Francisco Campos

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941
(CÓDIGO DE PROCESSO PENAL)

(Publicado no DOU de 13/10/1941 e retificado no DOU de 24/10/1941)

[Institui o] Código de Processo Penal.

O presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, 
decreta a seguinte Lei:

LIVRO I – DO PROCESSO EM GERAL
[...]

TÍTULO III – DA AÇÃO PENAL
[...]

Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado confessado formal e circuns-
tancialmente a prática de infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena mínima 
inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá propor acordo de não persecução penal, 
desde que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime, mediante as seguin-
tes condições ajustadas cumulativa e alternativamente:

I – reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, exceto na impossibilidade de fazê-lo;
II – renunciar voluntariamente a bens e direitos indicados pelo Ministério Público como 

instrumentos, produto ou proveito do crime;
III – prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas por período correspondente 

à pena mínima cominada ao delito diminuída de um a dois terços, em local a ser indicado 
pelo juízo da execução, na forma do art. 46 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal);
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IV – pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos do art. 45 do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), a entidade pública ou de interesse social, a 
ser indicada pelo juízo da execução, que tenha, preferencialmente, como função proteger bens 
jurídicos iguais ou semelhantes aos aparentemente lesados pelo delito; ou

V – cumprir, por prazo determinado, outra condição indicada pelo Ministério Público, desde 
que proporcional e compatível com a infração penal imputada.

§ 1º Para aferição da pena mínima cominada ao delito a que se refere o caput deste artigo, 
serão consideradas as causas de aumento e diminuição aplicáveis ao caso concreto.

§ 2º O disposto no caput deste artigo não se aplica nas seguintes hipóteses:
I – se for cabível transação penal de competência dos Juizados Especiais Criminais, nos 

termos da lei;
II – se o investigado for reincidente ou se houver elementos probatórios que indiquem con-

duta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais 
pretéritas;

III – ter sido o agente beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores ao cometimento da infração, 
em acordo de não persecução penal, transação penal ou suspensão condicional do processo; e

IV – nos crimes praticados no âmbito de violência doméstica ou familiar, ou praticados 
contra a mulher por razões da condição de sexo feminino, em favor do agressor.

§ 3º O acordo de não persecução penal será formalizado por escrito e será firmado pelo 
membro do Ministério Público, pelo investigado e por seu defensor.

§ 4º Para a homologação do acordo de não persecução penal, será realizada audiência na 
qual o juiz deverá verificar a sua voluntariedade, por meio da oitiva do investigado na presença 
do seu defensor, e sua legalidade.

§ 5º Se o juiz considerar inadequadas, insuficientes ou abusivas as condições dispostas no 
acordo de não persecução penal, devolverá os autos ao Ministério Público para que seja refor-
mulada a proposta de acordo, com concordância do investigado e seu defensor.

§ 6º Homologado judicialmente o acordo de não persecução penal, o juiz devolverá os 
autos ao Ministério Público para que inicie sua execução perante o juízo de execução penal.

§ 7º O juiz poderá recusar homologação à proposta que não atender aos requisitos legais ou 
quando não for realizada a adequação a que se refere o § 5º deste artigo.

§ 8º Recusada a homologação, o juiz devolverá os autos ao Ministério Público para a análise 
da necessidade de complementação das investigações ou o oferecimento da denúncia.

§ 9º A vítima será intimada da homologação do acordo de não persecução penal e de seu 
descumprimento.

§ 10. Descumpridas quaisquer das condições estipuladas no acordo de não persecução 
penal, o Ministério Público deverá comunicar ao juízo, para fins de sua rescisão e posterior 
oferecimento de denúncia.

§ 11. O descumprimento do acordo de não persecução penal pelo investigado também po-
derá ser utilizado pelo Ministério Público como justificativa para o eventual não oferecimento 
de suspensão condicional do processo.

§ 12. A celebração e o cumprimento do acordo de não persecução penal não constarão 
de certidão de antecedentes criminais, exceto para os fins previstos no inciso III do § 2º deste 
artigo.

§ 13. Cumprido integralmente o acordo de não persecução penal, o juízo competente decre-
tará a extinção de punibilidade.

§ 14. No caso de recusa, por parte do Ministério Público, em propor o acordo de não per-
secução penal, o investigado poderá requerer a remessa dos autos a órgão superior, na forma 
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do art. 28 deste Código. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na Edição Extra do DOU de 

24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação)

[...]

TÍTULO VII – DA PROVA
[...]

CAPÍTULO II – DO EXAME DE CORPO DE DELITO, DA CADEIA 
DE CUSTÓDIA E DAS PERÍCIAS EM GERAL

(Denominação do capítulo com redação dada pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na Edição Extra do DOU 
de 24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação)

Art. 158. Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, 
direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado.

Parágrafo único. Dar-se-á prioridade à realização do exame de corpo de delito quando se 
tratar de crime que envolva:

I – violência doméstica e familiar contra mulher;
II – violência contra criança, adolescente, idoso ou pessoa com deficiência. (Parágrafo único 

acrescido pela Lei nº 13.721, de 2/10/2018)

[...]

TÍTULO IX – DA PRISÃO, DAS MEDIDAS CAUTELARES E DA LIBERDADE PROVISÓRIA
(Denominação do título com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, publicada no DOU de 5/5/2011, em vigor 

60 dias após a publicação)

[...]

CAPÍTULO III – DA PRISÃO PREVENTIVA
[...]

Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado 
pelo estado de liberdade do imputado. (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, 

publicada na Edição Extra do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação)

§ 1º A prisão preventiva também poderá ser decretada em caso de descumprimento de 
qualquer das obrigações impostas por força de outras medidas cautelares (art.  282, §  4º). 
(Parágrafo único acrescido pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, transformado em § 1º pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, 

publicada na Edição Extra do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação)

§ 2º A decisão que decretar a prisão preventiva deve ser motivada e fundamentada em 
receio de perigo e existência concreta de fatos novos ou contemporâneos que justifiquem a 
aplicação da medida adotada. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na Edição Extra 

do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação)

Art. 313. Nos termos do art. 312 deste Código, será admitida a decretação da prisão preventiva: 
(Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, publicada no DOU de 5/5/2011, em vigor 60 dias 

após a publicação)

I – nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima superior a 4 (qua-
tro) anos; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, publicada no DOU de 5/5/2011, em vigor 60 dias 

após a publicação)

II – se tiver sido condenado por outro crime doloso, em sentença transitada em julgado, 
ressalvado o disposto no inciso I do caput do art. 64 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 – Código Penal; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, publicada no DOU de 5/5/2011, 

em vigor 60 dias após a publicação)
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III – se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, 
idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir a execução das medidas protetivas de 
urgência. (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, publicada no DOU de 5/5/2011, em vigor 60 dias 

após a publicação)

IV – (Inciso acrescido pela Lei nº 11.340, de 7/8/2006, e revogado pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, publicada no DOU 

de 5/5/2011, em vigor 60 dias após a publicação)

§ 1º Também será admitida a prisão preventiva quando houver dúvida sobre a identidade 
civil da pessoa ou quando esta não fornecer elementos suficientes para esclarecê-la, devendo 
o preso ser colocado imediatamente em liberdade após a identificação, salvo se outra hipótese 
recomendar a manutenção da medida. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, transfor-

mado em § 1º pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na Edição Extra do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias 

após a publicação)

§ 2º Não será admitida a decretação da prisão preventiva com a finalidade de antecipação 
de cumprimento de pena ou como decorrência imediata de investigação criminal ou da apre-
sentação ou recebimento de denúncia. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na 

Edição Extra do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação)

[...]

CAPÍTULO V – DAS OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES
(Denominação do capítulo com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, publicada no DOU de 5/5/2011, em 

vigor 60 dias após a publicação)

Art. 319. São medidas cautelares diversas da prisão: (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 12.403, 

de 4/5/2011, publicada no DOU de 5/5/2011, em vigor 60 dias após a publicação)

I – comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições fixadas pelo juiz, para 
informar e justificar atividades; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, publicada no DOU de 

5/5/2011, em vigor 60 dias após a publicação)

II – proibição de acesso ou frequência a determinados lugares quando, por circunstâncias 
relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado permanecer distante desses locais para evi-
tar o risco de novas infrações; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, publicada no DOU de 

5/5/2011, em vigor 60 dias após a publicação)

III – proibição de manter contato com pessoa determinada quando, por circunstâncias rela-
cionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado dela permanecer distante; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, publicada no DOU de 5/5/2011, em vigor 60 dias após a publicação)

IV – proibição de ausentar-se da Comarca quando a permanência seja conveniente ou ne-
cessária para a investigação ou instrução; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, publicada no DOU 

de 5/5/2011, em vigor 60 dias após a publicação)

V – recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias de folga quando o investigado 
ou acusado tenha residência e trabalho fixos; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, publicada no 

DOU de 5/5/2011, em vigor 60 dias após a publicação)

VI – suspensão do exercício de função pública ou de atividade de natureza econômica ou 
financeira quando houver justo receio de sua utilização para a prática de infrações penais; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, publicada no DOU de 5/5/2011, em vigor 60 dias após a publicação)

VII – internação provisória do acusado nas hipóteses de crimes praticados com violência 
ou grave ameaça, quando os peritos concluírem ser inimputável ou semi-imputável (art. 26 do 
Código Penal) e houver risco de reiteração; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, publicada no 

DOU de 5/5/2011, em vigor 60 dias após a publicação)

VIII – fiança, nas infrações que a admitem, para assegurar o comparecimento a atos do pro-
cesso, evitar a obstrução do seu andamento ou em caso de resistência injustificada à ordem 
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judicial; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, publicada no DOU de 5/5/2011, em vigor 60 dias após a 

publicação)

IX – monitoração eletrônica. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, publicada no DOU de 5/5/2011, 

em vigor 60 dias após a publicação)

§ 1º (Revogado pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, publicada no DOU de 5/5/2011, em vigor 60 dias após a publicação)

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, publicada no DOU de 5/5/2011, em vigor 60 dias após a publicação)

§ 3º (Revogado pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, publicada no DOU de 5/5/2011, em vigor 60 dias após a publicação)

§ 4º A fiança será aplicada de acordo com as disposições do Capítulo VI deste Título, po-
dendo ser cumulada com outras medidas cautelares. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.403, de 

4/5/2011, publicada no DOU de 5/5/2011, em vigor 60 dias após a publicação)

[...]

Art. 810. Este Código entrará em vigor no dia 1º de janeiro de 1942.

Art. 811. Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 3 de outubro de 1941; 120º da Independência e 53º da República.

GETÚLIO VARGAS
Francisco Campos

LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984
(LEI DE EXECUÇÃO PENAL)
(Publicada no DOU de 13/7/1984)

Institui a Lei de Execução Penal.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

[...]

TÍTULO V – DA EXECUÇÃO DAS PENAS EM ESPÉCIE
[...]

CAPÍTULO II – DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS

Seção I – Disposições Gerais
Art. 147. Transitada em julgado a sentença que aplicou a pena restritiva de direitos, o juiz da 
execução, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, promoverá a execução, podendo, 
para tanto, requisitar, quando necessário, a colaboração de entidades públicas ou solicitá-la 
a particulares.

Art. 148. Em qualquer fase da execução, poderá o juiz, motivadamente, alterar a forma de cum-
primento das penas de prestação de serviços à comunidade e de limitação de fim de semana, 
ajustando-as às condições pessoais do condenado e às características do estabelecimento, da 
entidade ou do programa comunitário ou estatal.

[...]

Seção III – Da Limitação de Fim de Semana
Art. 151. Caberá ao juiz da execução determinar a intimação do condenado, cientificando-o do 
local, dias e horário em que deve cumprir a pena.

Parágrafo único. A execução terá início a partir da data do primeiro comparecimento.

Art. 152. Poderão ser ministrados ao condenado, durante o tempo de permanência, cursos e 
palestras, ou atribuídas atividades educativas.
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Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica e familiar contra a criança, o adolescente 
e a mulher e de tratamento cruel ou degradante, ou de uso de formas violentas de educação, 
correção ou disciplina contra a criança e o adolescente, o juiz poderá determinar o compa-
recimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e reeducação. (Parágrafo único 
acrescido pela Lei nº 11.340, de 7/8/2006, e com redação dada pela Lei nº 14.344, de 24/5/2022, publicada no DOU de 
25/5/2022, em vigor 45 dias após a publicação)

Art. 153. O estabelecimento designado encaminhará, mensalmente, ao juiz da execução, rela-
tório, bem assim comunicará, a qualquer tempo, a ausência ou a falta disciplinar do condenado.

[...]

TÍTULO IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
[...]

Art. 204. Esta Lei entra em vigor concomitantemente com a lei de reforma da Parte Geral do 
Código Penal, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 3.274, de 2 de 
outubro de 1957.

Brasília, em 11 de julho de 1984; 163º da Independência e 96º da República.

JOÃO FIGUEIREDO
Ibrahim Abi-Ackel

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990
(LEI DE CRIMES HEDIONDOS)

(Publicada no DOU de 26/7/1990)

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 5º, inciso XLIII, 
da Constituição Federal, e determina outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, consumados ou tentados: (Caput do artigo com 
redação dada pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994)

I – homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de extermínio, ainda 
que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2º, incisos I, II, III, IV, V, VI, 
VII, VIII e IX); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994, e com redação dada pela Lei nº 14.344, de 24/5/2022, 
publicada no DOU de 25/5/2022, em vigor 45 dias após a publicação)

I-A – lesão corporal dolosa de natureza gravíssima (art. 129, § 2º) e lesão corporal seguida de 
morte (art. 129, § 3º), quando praticadas contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 
144 da Constituição Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de Segurança 
Pública, no exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro 
ou parente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição; (Inciso acrescido pela Lei 
nº 13.142, de 6/7/2015)

II – roubo: (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994, e com redação dada pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, 
publicada na Edição Extra do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação)

a) circunstanciado pela restrição de liberdade da vítima (art.  157, §  2º, inciso  V); (Alínea 
acrescida pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na Edição Extra do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias após a 
publicação)

b) circunstanciado pelo emprego de arma de fogo (art. 157, § 2º-A, inciso I) ou pelo emprego 
de arma de fogo de uso proibido ou restrito (art. 157, § 2º-B); (Alínea acrescida pela Lei nº 13.964, de 
24/12/2019, publicada na Edição Extra do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação)
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c) qualificado pelo resultado lesão corporal grave ou morte (art. 157, § 3º); (Alínea acrescida pela 

Lei nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na Edição Extra do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação)

III – extorsão qualificada pela restrição da liberdade da vítima, ocorrência de lesão corporal 
ou morte (art. 158, § 3º); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994, e com redação dada pela Lei nº 13.964, 

de 24/12/2019, publicada na Edição Extra do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação)

IV – extorsão mediante sequestro e na forma qualificada (art. 159, caput, e §§ 1º, 2º e 3º); 
(Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994)

V – estupro (art. 213, caput e §§ 1º e 2º); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994, e com redação 

dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009)

VI – estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1º, 2º, 3º e 4º); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, 

de 6/9/1994, e com redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009)

VII – epidemia com resultado morte (art. 267, § 1º). (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994)

VII-A – (Vetado na Lei nº 9.695, de 20/8/1998)

VII-B – falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins tera-
pêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com a redação dada pela Lei 
nº 9.677, de 2 de julho de 1998); (Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/8/1998)

VIII – favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou 
adolescente ou de vulnerável (art. 218-B, caput, e §§ 1º e 2º). (Inciso acrescido pela Lei nº 12.978, de 

21/5/2014)

IX – furto qualificado pelo emprego de explosivo ou de artefato análogo que cause perigo 
comum (art. 155, § 4º-A). (Inciso acrescido pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na Edição Extra do DOU 

de 24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação)

Parágrafo único. Consideram-se também hediondos, tentados ou consumados: (Parágrafo 

único acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994, e com redação dada pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na 

Edição Extra do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação)

I – o crime de genocídio, previsto nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 
1956; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na Edição Extra do DOU de 24/12/2019, em vigor 

30 dias após a publicação)

II – o crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso proibido, previsto no art. 16 da 
Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na 

Edição Extra do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação)

III – o crime de comércio ilegal de armas de fogo, previsto no art. 17 da Lei nº 10.826, de 22 
de dezembro de 2003; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na Edição Extra do DOU de 

24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação)

IV – o crime de tráfico internacional de arma de fogo, acessório ou munição, previsto no 
art. 18 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, 

publicada na Edição Extra do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação)

V – o crime de organização criminosa, quando direcionado à prática de crime hediondo ou 
equiparado. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na Edição Extra do DOU de 24/12/2019, 

em vigor 30 dias após a publicação)

[...]

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 25 de julho de 1990; 169º da Independência e 102º da República.

FERNANDO COLLOR
Bernardo Cabral
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LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993
(LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – LOAS)

(Publicada no DOU de 8/12/1993)

Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras pro-
vidências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

CAPÍTULO I – DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS
Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social 
não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado 
de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades 
básicas.

Art. 2º A assistência social tem por objetivos: (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 
6/7/2011)

I – a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da 
incidência de riscos, especialmente:

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;
b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes;
c) a promoção da integração ao mercado de trabalho;
d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração 

à vida comunitária; e
e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao 

idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida 
por sua família; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

II – a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade protetiva 
das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos; (In-
ciso com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

III – a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das 
provisões socioassistenciais. (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

IV – (Revogado pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)
V – (Revogado pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)
Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se de forma 

integrada às políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de condições para 
atender contingências sociais e promovendo a universalização dos direitos sociais. (Parágrafo 
único com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 3º Consideram-se entidades e organizações de assistência social aquelas sem fins lucrati-
vos que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos beneficiá-
rios abrangidos por esta Lei, bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos. (Caput do 
artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

§ 1º São de atendimento aquelas entidades que, de forma continuada, permanente e plane-
jada, prestam serviços, executam programas ou projetos e concedem benefícios de prestação 
social básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade ou 
risco social e pessoal, nos termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do Conselho Nacional 
de Assistência Social (CNAS), de que tratam os incisos I e II do art. 18. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 12.435, de 6/7/2011)
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§ 2º São de assessoramento aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, 
prestam serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para o forta-
lecimento dos movimentos sociais e das organizações de usuários, formação e capacitação 
de lideranças, dirigidos ao público da política de assistência social, nos termos desta Lei, e 
respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e II do art. 18. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

§ 3º São de defesa e garantia de direitos aquelas que, de forma continuada, permanente e 
planejada, prestam serviços e executam programas e projetos voltados prioritariamente para 
a defesa e efetivação dos direitos socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção 
da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de 
defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência social, nos termos desta Lei, e 
respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e II do art. 18. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

CAPÍTULO II – DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES

Seção I – Dos Princípios
Art. 4º A assistência social rege-se pelos seguintes princípios:

I – supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabili-
dade econômica;

II – universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação assistencial 
alcançável pelas demais políticas públicas;

III – respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e 
serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer 
comprovação vexatória de necessidade;

IV – igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natu-
reza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais;

V – divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, bem 
como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão.

Seção II – Das Diretrizes
Art. 5º A organização da assistência social tem como base as seguintes diretrizes:

I – descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios, e comando único das ações em cada esfera de governo;

II – participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação 
das políticas e no controle das ações em todos os níveis;

III – primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de assistência social 
em cada esfera de governo.

CAPÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO
Art. 6º A gestão das ações na área de assistência social fica organizada sob a forma de sistema 
descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social (Suas), com 
os seguintes objetivos: (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

I – consolidar a gestão compartilhada, o cofinanciamento e a cooperação técnica entre os 
entes federativos que, de modo articulado, operam a proteção social não contributiva; (Inciso 
acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

II – integrar a rede pública e privada de serviços, programas, projetos e benefícios de assis-
tência social, na forma do art. 6º-C; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

III – estabelecer as responsabilidades dos entes federativos na organização, regulação, ma-
nutenção e expansão das ações de assistência social; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)
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IV – definir os níveis de gestão, respeitadas as diversidades regionais e municipais; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

V – implementar a gestão do trabalho e a educação permanente na assistência social; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

VI – estabelecer a gestão integrada de serviços e benefícios; e (Inciso acrescido pela Lei nº 12.435, 

de 6/7/2011)

VII – afiançar a vigilância socioassistencial e a garantia de direitos. (Inciso acrescido pela Lei 

nº 12.435, de 6/7/2011)

§ 1º As ações ofertadas no âmbito do Suas têm por objetivo a proteção à família, à materni-
dade, à infância, à adolescência e à velhice e, como base de organização, o território. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

§ 2º O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhos de assistência 
social e pelas entidades e organizações de assistência social abrangidas por esta Lei. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

§ 3º A instância coordenadora da Política Nacional de Assistência Social é o Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. (Parágrafo único transformado em § 3º com redação dada pela 

Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

§ 4º Cabe à instância coordenadora da Política Nacional de Assistência Social normatizar 
e padronizar o emprego e a divulgação da identidade visual do Suas. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 13.714, de 24/8/2018)

§ 5º A identidade visual do Suas deverá prevalecer na identificação de unidades públicas 
estatais, entidades e organizações de assistência social, serviços, programas, projetos e benefí-
cios vinculados ao Suas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.714, de 24/8/2018)

Art. 6º-A. A assistência social organiza-se pelos seguintes tipos de proteção:
I – proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da as-

sistência social que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco social por meio do 
desenvolvimento de potencialidades e aquisições e do fortalecimento de vínculos familiares 
e comunitários;

II – proteção social especial: conjunto de serviços, programas e projetos que tem por obje-
tivo contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa de direito, 
o fortalecimento das potencialidades e aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para o 
enfrentamento das situações de violação de direitos.

Parágrafo único. A vigilância socioassistencial é um dos instrumentos das proteções da 
assistência social que identifica e previne as situações de risco e vulnerabilidade social e seus 
agravos no território. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 6º-B. As proteções sociais básica e especial serão ofertadas pela rede socioassistencial, 
de forma integrada, diretamente pelos entes públicos e/ou pelas entidades e organizações de 
assistência social vinculadas ao Suas, respeitadas as especificidades de cada ação.

§ 1º A vinculação ao Suas é o reconhecimento pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome de que a entidade de assistência social integra a rede socioassistencial.

§ 2º Para o reconhecimento referido no § 1º, a entidade deverá cumprir os seguintes requisitos:
I – constituir-se em conformidade com o disposto no art. 3º;
II – inscrever-se em Conselho Municipal ou do Distrito Federal, na forma do art. 9º;
III – integrar o sistema de cadastro de entidades de que trata o inciso XI do art. 19.
§ 3º As entidades e organizações de assistência social vinculadas ao Suas celebrarão con-

vênios, contratos, acordos ou ajustes com o poder público para a execução, garantido financia-
mento integral, pelo Estado, de serviços, programas, projetos e ações de assistência social, nos 
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limites da capacidade instalada, aos beneficiários abrangidos por esta Lei, observando-se as 
disponibilidades orçamentárias.

§ 4º O cumprimento do disposto no § 3º será informado ao Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome pelo órgão gestor local da assistência social. (Artigo acrescido pela Lei 

nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 6º-C. As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente no Centro de 
Referência de Assistência Social (Cras) e no Centro de Referência Especializado de Assistência 
Social (Creas), respectivamente, e pelas entidades sem fins lucrativos de assistência social de 
que trata o art. 3º desta Lei.

§ 1º O Cras é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada em áreas com 
maiores índices de vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação dos serviços socioas-
sistenciais no seu território de abrangência e à prestação de serviços, programas e projetos 
socioassistenciais de proteção social básica às famílias.

§ 2º O Creas é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, 
destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de 
risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que demandam intervenções 
especializadas da proteção social especial.

§ 3º Os Cras e os Creas são unidades públicas estatais instituídas no âmbito do Suas, que 
possuem interface com as demais políticas públicas e articulam, coordenam e ofertam os ser-
viços, programas, projetos e benefícios da assistência social. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.435, de 

6/7/2011)

Art. 6º-D. As instalações dos Cras e dos Creas devem ser compatíveis com os serviços neles 
ofertados, com espaços para trabalhos em grupo e ambientes específicos para recepção e aten-
dimento reservado das famílias e indivíduos, assegurada a acessibilidade às pessoas idosas e 
com deficiência. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 6º-E. Os recursos do cofinanciamento do Suas, destinados à execução das ações con-
tinuadas de assistência social, poderão ser aplicados no pagamento dos profissionais que 
integrarem as equipes de referência, responsáveis pela organização e oferta daquelas ações, 
conforme percentual apresentado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome e aprovado pelo CNAS.

Parágrafo único. A formação das equipes de referência deverá considerar o número de 
famílias e indivíduos referenciados, os tipos e modalidades de atendimento e as aquisições 
que devem ser garantidas aos usuários, conforme deliberações do CNAS. (Artigo acrescido pela Lei 

nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 6º-F Fica instituído o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚ-
nico), registro público eletrônico com a finalidade de coletar, processar, sistematizar e disse-
minar informações para a identificação e a caracterização socioeconômica das famílias de 
baixa renda, nos termos do regulamento. (Caput do artigo acrescido pela Lei nº 14.284, de 29/12/2021, e com 

redação dada pela Lei nº 14.601, de 19/6/2023)

§ 1º As famílias de baixa renda poderão inscrever-se no CadÚnico nas unidades públicas 
de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 6º-C desta Lei ou, nos termos do regulamento, por meio 
eletrônico. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.284, de 29/12/2021)

§ 2º A inscrição no CadÚnico poderá ser obrigatória para acesso a programas sociais do 
governo federal, na forma estabelecida em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº  14.284, 

de 29/12/2021, e com redação dada pela Medida Provisória nº 1.164, de 2/3/2023, convertida na Lei nº 14.601, de 

19/6/2023)
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§ 3º Para fins de cumprimento do disposto no art. 12 da Emenda Constitucional nº 103, de 
12 de novembro de 2019, e de ampliação da fidedignidade das informações cadastrais, será 
garantida a interoperabilidade de dados do CadÚnico com os dados constantes do Cadastro 
Nacional de Informações Sociais (CNIS), de que trata a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 1.164, de 2/3/2023, convertida na Lei nº 14.601, de 19/6/2023)

§ 4º Os dados do CNIS incluídos no CadÚnico poderão ser acessados pelos órgãos gestores 
do CadÚnico, nas 3 (três) esferas da Federação, conforme termo de adesão do ente federativo 
ao CadÚnico, do qual constará cláusula de compromisso com o sigilo de dados. (Parágrafo acres-
cido pela Medida Provisória nº 1.164, de 2/3/2023, convertida na Lei nº 14.601, de 19/6/2023)

§ 5º A sociedade civil poderá cooperar com a identificação de pessoas que precisem ser 
inscritas no CadÚnico, nos termos do regulamento. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 1.164, 
de 2/3/2023, convertida na Lei nº 14.601, de 19/6/2023)

§ 6º O CadÚnico coletará informações que caracterizem a condição socioeconômica e ter-
ritorial das famílias, de forma a reduzir sua invisibilidade social e com vistas a identificar suas 
demandas por políticas públicas, na forma do regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.601, de 
19/6/2023)

Art. 7º As ações de assistência social, no âmbito das entidades e organizações de assistência 
social, observarão as normas expedidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), 
de que trata o art. 17 desta Lei.

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, observados os princípios e dire-
trizes estabelecidos nesta Lei, fixarão suas respectivas Políticas de Assistência Social.

Art. 9º O funcionamento das entidades e organizações de assistência social depende de prévia 
inscrição no respectivo Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho de Assistên-
cia Social do Distrito Federal, conforme o caso.

§ 1º A regulamentação desta lei definirá os critérios de inscrição e funcionamento das enti-
dades com atuação em mais de um município no mesmo Estado, ou em mais de um Estado ou 
Distrito Federal.

§ 2º Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social e ao Conselho de Assistência Social 
do Distrito Federal a fiscalização das entidades referidas no caput na forma prevista em lei ou 
regulamento.

§ 3º (Revogado pela Lei nº 12.101, de 27/11/2009)
§ 4º As entidades e organizações de assistência social podem, para defesa de seus direitos 

referentes à inscrição e ao funcionamento, recorrer aos Conselhos Nacional, Estaduais, Muni-
cipais e do Distrito Federal.

Art. 10. A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal podem celebrar convênios com 
entidades e organizações de assistência social, em conformidade com os Planos aprovados 
pelos respectivos Conselhos.

Art. 11. As ações das três esferas de governo na área de assistência social realizam-se de 
forma articulada, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação 
e execução dos programas, em suas respectivas esferas, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios.

Art. 12. Compete à União:
I – responder pela concessão e manutenção dos benefícios de prestação continuada defini-

dos no art. 203 da Constituição Federal;
II – cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os servi-

ços, os programas e os projetos de assistência social em âmbito nacional; (Inciso com redação dada 
pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)
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III – atender, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, às ações assis-
tenciais de caráter de emergência;

IV – realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social e assessorar 
Estados, Distrito Federal e Municípios para seu desenvolvimento. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.435, 
de 6/7/2011)

Art. 12-A. A União apoiará financeiramente o aprimoramento à gestão descentralizada dos 
serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social, por meio do Índice de Gestão 
Descentralizada (IGD) do Sistema Único de Assistência Social (Suas), para a utilização no âm-
bito dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, destinado, sem prejuízo de outras ações 
a serem definidas em regulamento, a:

I – medir os resultados da gestão descentralizada do Suas, com base na atuação do gestor es-
tadual, municipal e do Distrito Federal na implementação, execução e monitoramento dos servi-
ços, programas, projetos e benefícios de assistência social, bem como na articulação intersetorial;

II – incentivar a obtenção de resultados qualitativos na gestão estadual, municipal e do 
Distrito Federal do Suas; e

III – calcular o montante de recursos a serem repassados aos entes federados a título de 
apoio financeiro à gestão do Suas.

§ 1º Os resultados alcançados pelo ente federado na gestão do Suas, aferidos na forma de 
regulamento, serão considerados como prestação de contas dos recursos a serem transferidos 
a título de apoio financeiro.

§ 2º As transferências para apoio à gestão descentralizada do Suas adotarão a sistemática do 
Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família, previsto no art. 8º da Lei nº 10.836, 
de 9 de janeiro de 2004, e serão efetivadas por meio de procedimento integrado àquele índice.

§ 3º (Vetado)
§ 4º Para fins de fortalecimento dos Conselhos de Assistência Social dos Estados, Municí-

pios e Distrito Federal, percentual dos recursos transferidos deverá ser gasto com atividades de 
apoio técnico e operacional àqueles colegiados, na forma fixada pelo Ministério do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome, sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de 
pessoal efetivo e de gratificações de qualquer natureza a servidor público estadual, municipal 
ou do Distrito Federal. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 13. Compete aos Estados:
I – destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de participação no custeio do paga-

mento dos benefícios eventuais de que trata o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos 
Conselhos Estaduais de Assistência Social; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

II – cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os ser-
viços, os programas e os projetos de assistência social em âmbito regional ou local; (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

III – atender, em conjunto com os Municípios, às ações assistenciais de caráter de emergência;
IV – estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios municipais na 

prestação de serviços de assistência social;
V – prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda municipal justifi-

quem uma rede regional de serviços, desconcentrada, no âmbito do respectivo Estado;
VI – realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social e assessorar os 

Municípios para seu desenvolvimento. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 14. Compete ao Distrito Federal:
I – destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios eventuais de 

que trata o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos de Assistência Social do 
Distrito Federal; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)
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II – efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral;
III – executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organiza-

ções da sociedade civil;
IV – atender às ações assistenciais de caráter de emergência;
V – prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta Lei;
VI – cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de 

assistência social em âmbito local; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)
VII – realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 15. Compete aos Municípios:
I – destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios eventuais de 

que trata o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Municipais de Assistência 
Social; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

II – efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral;
III – executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organiza-

ções da sociedade civil;
IV – atender às ações assistenciais de caráter de emergência;
V – prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta Lei;
VI – cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de 

assistência social em âmbito local; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)
VII – realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 16. As instâncias deliberativas do Suas, de caráter permanente e composição paritária 
entre governo e sociedade civil, são: (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

I – o Conselho Nacional de Assistência Social;
II – os Conselhos Estaduais de Assistência Social;
III – o Conselho de Assistência Social do Distrito Federal;
IV – os Conselhos Municipais de Assistência Social.
Parágrafo único. Os Conselhos de Assistência Social estão vinculados ao órgão gestor de as-

sistência social, que deve prover a infraestrutura necessária ao seu funcionamento, garantindo 
recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive com despesas referentes a passagens e 
diárias de conselheiros representantes do governo ou da sociedade civil, quando estiverem no 
exercício de suas atribuições. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 17. Fica instituído o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), órgão superior de 
deliberação colegiada, vinculado à estrutura do órgão da Administração Pública Federal respon-
sável pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social, cujos membros, nomeados 
pelo Presidente da República, têm mandato de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução 
por igual período.

§ 1º O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é composto por 18 (dezoito) mem-
bros e respectivos suplentes, cujos nomes são indicados ao órgão da Administração Pública 
Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social, de acordo 
com os critérios seguintes:

I – 9 (nove) representantes governamentais, incluindo 1 (um) representante dos Estados e 
1 (um) dos Municípios;

II – 9 (nove) representantes da sociedade civil, dentre representantes dos usuários ou de or-
ganizações de usuários, das entidades e organizações de assistência social e dos trabalhadores 
do setor, escolhidos em foro próprio sob fiscalização do Ministério Público Federal.
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§ 2º O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é presidido por um de seus integran-
tes, eleito dentre seus membros, para mandato de 1 (um) ano, permitida uma única recondu-
ção por igual período.

§ 3º O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) contará com uma Secretaria Execu-
tiva, a qual terá sua estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo.

§ 4º Os Conselhos de que tratam os incisos II, III e IV do art. 16, com competência para acom-
panhar a execução da política de assistência social, apreciar e aprovar a proposta orçamentária, 
em consonância com as diretrizes das conferências nacionais, estaduais, distrital e municipais, 
de acordo com seu âmbito de atuação, deverão ser instituídos, respectivamente, pelos Estados, 
pelo Distrito Federal e pelos Municípios, mediante lei específica. (Parágrafo com redação dada pela Lei 

nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 18. Compete ao Conselho Nacional de Assistência Social:
I – aprovar a Política Nacional de Assistência Social;
II – normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no 

campo da assistência social;
III – acompanhar e fiscalizar o processo de certificação das entidades e organizações de 

assistência social no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 12.101, de 27/11/2009)

IV – apreciar relatório anual que conterá a relação de entidades e organizações de assistên-
cia social certificadas como beneficentes e encaminhá-lo para conhecimento dos Conselhos 
de Assistência Social dos Estados, Municípios e do Distrito Federal; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 12.101, de 27/11/2009)

V – zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de assistência social;
VI – a partir da realização da II Conferência Nacional de Assistência Social em 1997, convo-

car ordinariamente a cada quatro anos a Conferência Nacional de Assistência Social, que terá a 
atribuição de avaliar a situação da assistência social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento 
do sistema; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998)

VII – (Vetado)
VIII – apreciar e aprovar a proposta orçamentária da Assistência Social a ser encaminhada 

pelo órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacio-
nal de Assistência Social;

IX – aprovar critérios de transferência de recursos para os Estados, Municípios e Distrito Fe-
deral, considerando, para tanto, indicadores que informem sua regionalização mais equitativa, 
tais como: população, renda per capita, mortalidade infantil e concentração de renda, além 
de disciplinar os procedimentos de repasse de recursos para as entidades e organizações de 
assistência social, sem prejuízo das disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias;

X – acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desempe-
nho dos programas e projetos aprovados;

XI – estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do Fundo 
Nacional de Assistência Social (FNAS);

XII – indicar o representante do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) junto ao 
Conselho Nacional da Seguridade Social;

XIII – elaborar e aprovar seu regimento interno;
XIV – divulgar, no Diário Oficial da União, todas as suas decisões, bem como as contas do 

Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS e os respectivos pareceres emitidos
Parágrafo único. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 10.684, de 30/5/2003 e revogado pela Lei nº 12.101, de 

27/11/2009)
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Art. 19. Compete ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da 
Política Nacional de Assistência Social:

I – coordenar e articular as ações no campo da assistência social;
II – propor ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) a Política Nacional de Assis-

tência Social, suas normas gerais, bem como os critérios de prioridade e de elegibilidade, além 
de padrões de qualidade na prestação de benefícios, serviços, programas e projetos;

III – prover recursos para o pagamento dos benefícios de prestação continuada definidos 
nesta Lei;

IV – elaborar e encaminhar a proposta orçamentária da assistência social, em conjunto com 
as demais áreas da Seguridade Social;

V – propor os critérios de transferência dos recursos de que trata esta lei;
VI – proceder à transferência dos recursos destinados à assistência social, na forma prevista 

nesta Lei;
VII – encaminhar à apreciação do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) relatórios 

trimestrais e anuais de atividades e de realização financeira dos recursos;
VIII – prestar assessoramento técnico aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às 

entidades e organizações de assistência social;
IX – formular política para a qualificação sistemática e continuada de recursos humanos no 

campo da assistência social;
X – desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as análises de necessidades e for-

mulação de proposições para a área;
XI – coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades e organizações de 

assistência social, em articulação com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal;
XII – articular-se com os órgãos responsáveis pelas políticas de saúde e previdência social, 

bem como com os demais responsáveis pelas políticas socioeconômicas setoriais, visando à 
elevação do patamar mínimo de atendimento às necessidades básicas;

XIII – expedir os atos normativos necessários à gestão do Fundo Nacional de Assistência 
Social FNAS, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Assistên-
cia Social (CNAS);

XIV – elaborar e submeter ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) os programas 
anuais e plurianuais de aplicação dos recursos do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS).

Parágrafo único. A atenção integral à saúde, inclusive a dispensação de medicamentos e 
produtos de interesse para a saúde, às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade 
ou risco social e pessoal, nos termos desta Lei, dar-se-á independentemente da apresentação 
de documentos que comprovem domicílio ou inscrição no cadastro no Sistema Único de Saúde 
(SUS), em consonância com a diretriz de articulação das ações de assistência social e de saúde a 
que se refere o inciso XII deste artigo. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 13.714, de 24/8/2018)

CAPÍTULO IV – DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS 
E DOS PROJETOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Seção I – Do Benefício de Prestação Continuada
Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à 
pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não 
possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. (Caput do 
artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge 
ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos soltei-
ros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)
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§ 2º Para efeito de concessão do benefício de prestação continuada, considera-se pessoa com 
deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após sua publicação)

I – (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011)
II – (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011)
§ 3º Observados os demais critérios de elegibilidade definidos nesta Lei, terão direito ao be-

nefício financeiro de que trata o caput deste artigo a pessoa com deficiência ou a pessoa idosa 
com renda familiar mensal per capita igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 14.176, de 22/6/2021)

I – (Inciso acrescido pela Lei nº 13.982, de 2/4/2020 e revogado pela Lei nº 14.176, de 22/6/2021)
II – (Vetado na Lei nº 13.982, de 2/4/2020)
§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com 

qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência 
médica e da pensão especial de natureza indenizatória, bem como as transferências de renda 
de que tratam o parágrafo único do art. 6º e o inciso VI do caput do art. 203 da Constituição 
Federal e o caput e o § 1º do art. 1º da Lei nº 10.835, de 8 de janeiro de 2004. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 14.601, de 19/6/2023)

§ 5º A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica o di-
reito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impe-
dimento de que trata o § 2º, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas por 
médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social (INSS). (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011)

§ 6º-A. O INSS poderá celebrar parcerias para a realização da avaliação social, sob a supervi-
são do serviço social da autarquia. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.441, de 2/9/2022)

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do beneficiário, fica 
assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao município mais 
próximo que contar com tal estrutura. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998)

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo requerente ou 
seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento 
para o deferimento do pedido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998)

§ 9º Os valores recebidos a título de auxílio financeiro temporário ou de indenização por 
danos sofridos em decorrência de rompimento e colapso de barragens, bem como os rendi-
mentos decorrentes de estágio supervisionado e de aprendizagem, não serão computados 
para fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere o § 3º deste artigo. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011, e com nova redação dada pela Lei nº 14.809, de 12/1/2024)

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2º deste artigo, aquele que 
produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011)

§ 11. Para concessão do benefício de que trata o caput deste artigo, poderão ser utilizados 
outros elementos probatórios da condição de miserabilidade do grupo familiar e da situação 
de vulnerabilidade, conforme regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada 
no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após sua publicação)

§ 11-A. O regulamento de que trata o § 11 deste artigo poderá ampliar o limite de renda 
mensal familiar per capita previsto no § 3º deste artigo para até 1/2 (meio) salário-mínimo, 
observado o disposto no art. 20-B desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.176, de 22/6/2021, em vigor 
em 1º/1/2022)
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§ 12. São requisitos para a concessão, a manutenção e a revisão do benefício as inscrições 
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal – Cadastro Único, conforme previsto em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Medida Provi-
sória nº 871, de 18/1/2019, convertida na Lei nº 13.846, de 18/6/2019)

§ 13. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 871, de 18/1/2019, e não mantido pela Lei nº 13.846, de 
18/6/2019, na qual foi convertida a referida medida provisória)

§ 14. O benefício de prestação continuada ou o benefício previdenciário no valor de até 
1 (um) salário-mínimo concedido a idoso acima de 65 (sessenta e cinco) anos de idade ou pes-
soa com deficiência não será computado, para fins de concessão do benefício de prestação 
continuada a outro idoso ou pessoa com deficiência da mesma família, no cálculo da renda a 
que se refere o § 3º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.982, de 2/4/2020)

§ 15. O benefício de prestação continuada será devido a mais de um membro da mesma 
família enquanto atendidos os requisitos exigidos nesta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.982, de 
2/4/2020)

Art. 20-A. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.982, de 2/4/2020, e revogado pela Lei nº 14.176, de 22/6/2021)

Art. 20-B. Na avaliação de outros elementos probatórios da condição de miserabilidade e da 
situação de vulnerabilidade de que trata o § 11 do art. 20 desta Lei, serão considerados os 
seguintes aspectos para ampliação do critério de aferição da renda familiar mensal per capita 
de que trata o § 11-A do referido artigo:

I – o grau da deficiência;
II – a dependência de terceiros para o desempenho de atividades básicas da vida diária; e
III – o comprometimento do orçamento do núcleo familiar de que trata o § 3º do art. 20 

desta Lei exclusivamente com gastos médicos, com tratamentos de saúde, com fraldas, com 
alimentos especiais e com medicamentos do idoso ou da pessoa com deficiência não dis-
ponibilizados gratuitamente pelo SUS, ou com serviços não prestados pelo Suas, desde que 
comprovadamente necessários à preservação da saúde e da vida.

§ 1º A ampliação de que trata o caput deste artigo ocorrerá na forma de escalas graduais, 
definidas em regulamento.

§ 2º Aplicam-se à pessoa com deficiência os elementos constantes dos incisos I e III do caput 
deste artigo, e à pessoa idosa os constantes dos incisos II e III do caput deste artigo.

§ 3º O grau da deficiência de que trata o inciso I do caput deste artigo será aferido por meio 
de instrumento de avaliação biopsicossocial, observados os termos dos §§ 1º e 2º do art. 2º da 
Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), e do § 6º do art. 20 e 
do art. 40-B desta Lei.

§ 4º O valor referente ao comprometimento do orçamento do núcleo familiar com gastos 
de que trata o inciso III do caput deste artigo será definido em ato conjunto do Ministério da 
Cidadania, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia e do 
INSS, a partir de valores médios dos gastos realizados pelas famílias exclusivamente com essas 
finalidades, facultada ao interessado a possibilidade de comprovação, conforme critérios defi-
nidos em regulamento, de que os gastos efetivos ultrapassam os valores médios. (Artigo acrescido 
pela Lei nº 14.176, de 22/6/2021, em vigor em 1º/1/2022)

Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos para avalia-
ção da continuidade das condições que lhe deram origem.

§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as condições 
referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.

§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão ou 
utilização.
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§ 3º O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a realiza-
ção de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não constituem 
motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

§ 4º A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com deficiência 
não impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos definidos em regu-
lamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011, e com redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011)

§ 5º O beneficiário em gozo de benefício de prestação continuada concedido judicial ou 
administrativamente poderá ser convocado para avaliação das condições que ensejaram sua 
concessão ou manutenção, sendo-lhe exigida a presença dos requisitos previstos nesta Lei e no 
regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.176, de 22/6/2021)

Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão concedente quando 
a pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na condição de microem-
preendedor individual.

§ 1º Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o caput deste 
artigo e, quando for o caso, encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não 
tendo o beneficiário adquirido direito a qualquer benefício previdenciário, poderá ser reque-
rida a continuidade do pagamento do benefício suspenso, sem necessidade de realização de 
perícia médica ou reavaliação da deficiência e do grau de incapacidade para esse fim, respei-
tado o período de revisão previsto no caput do art. 21.

§ 2º A contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a suspensão do 
benefício de prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento concomitante da 
remuneração e do benefício. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011)

Seção II – Dos Benefícios Eventuais

Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais as provisões suplementares e provisórias que 
integram organicamente as garantias do Suas e são prestadas aos cidadãos e às famílias em vir-
tude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública.

§ 1º A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão definidos pelos Es-
tados, Distrito Federal e Municípios e previstos nas respectivas leis orçamentárias anuais, com 
base em critérios e prazos definidos pelos respectivos Conselhos de Assistência Social.

§ 2º O CNAS, ouvidas as respectivas representações de Estados e Municípios dele partici-
pantes, poderá propor, na medida das disponibilidades orçamentárias das 3 (três) esferas de 
governo, a instituição de benefícios subsidiários no valor de até 25% (vinte e cinco por cento) 
do salário-mínimo para cada criança de até 6 (seis) anos de idade.

§ 3º Os benefícios eventuais subsidiários não poderão ser cumulados com aqueles instituí-
dos pelas Leis nº 10.954, de 29 de setembro de 2004, e nº 10.458, de 14 de maio de 2002. (Artigo 

com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Seção III – Dos Serviços

Art. 23. Entendem-se por serviços socioassistenciais as atividades continuadas que visem à 
melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem 
os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei. (Caput do artigo com redação dada pela Lei 

nº 12.435, de 6/7/2011)

§ 1º O regulamento instituirá os serviços socioassistenciais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, 

de 6/7/2011)

§ 2º Na organização dos serviços da assistência social serão criados programas de amparo, 
entre outros:
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I – às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento ao 
disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente);

II – às pessoas que vivem em situação de rua. (Parágrafo único transformado em § 2º com redação dada 
pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Seção IV – Dos Programas de Assistência Social
Art. 24. Os programas de assistência social compreendem ações integradas e complementares 
com objetivos, tempo e área de abrangência definidos para qualificar, incentivar e melhorar os 
benefícios e os serviços assistenciais.

§ 1º Os programas de que trata este artigo serão definidos pelos respectivos Conselhos de 
Assistência Social, obedecidos os objetivos e princípios que regem esta Lei, com prioridade 
para a inserção profissional e social.

§ 2º Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa com deficiência serão de-
vidamente articulados com o benefício de prestação continuada estabelecido no art. 20 desta 
Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 24-A. Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (Paif), que 
integra a proteção social básica e consiste na oferta de ações e serviços socioassistenciais 
de prestação continuada, nos Cras, por meio do trabalho social com famílias em situação de 
vulnerabilidade social, com o objetivo de prevenir o rompimento dos vínculos familiares e a 
violência no âmbito de suas relações, garantindo o direito à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paif. (Artigo acres-
cido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 24-B. Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indi-
víduos (Paefi), que integra a proteção social especial e consiste no apoio, orientação e acompa-
nhamento a famílias e indivíduos em situação de ameaça ou violação de direitos, articulando 
os serviços socioassistenciais com as diversas políticas públicas e com órgãos do sistema de 
garantia de direitos.

Parágrafo único. Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paefi. (Artigo acres-
cido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 24-C. Fica instituído o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti), de caráter 
intersetorial, integrante da Política Nacional de Assistência Social, que, no âmbito do Suas, 
compreende transferências de renda, trabalho social com famílias e oferta de serviços socioe-
ducativos para crianças e adolescentes que se encontrem em situação de trabalho.

§ 1º O Peti tem abrangência nacional e será desenvolvido de forma articulada pelos entes 
federados, com a participação da sociedade civil, e tem como objetivo contribuir para a retirada 
de crianças e adolescentes com idade inferior a 16 (dezesseis) anos em situação de trabalho, 
ressalvada a condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

§ 2º As crianças e os adolescentes em situação de trabalho deverão ser identificados e ter 
os seus dados inseridos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚ-
nico), com a devida identificação das situações de trabalho infantil. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.435, 
de 6/7/2011)

Seção V – Dos Projetos de Enfrentamento da Pobreza
Art. 25. Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição de investimento 
econômico-social nos grupos populares, buscando subsidiar, financeira e tecnicamente, iniciati-
vas que lhes garantam meios, capacidade produtiva e de gestão para melhoria das condições ge-
rais de subsistência, elevação do padrão da qualidade de vida, a preservação do meio-ambiente 
e sua organização social.
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Art. 26. O incentivo a projetos de enfrentamento da pobreza assentar-se-á em mecanismos 
de articulação e de participação de diferentes áreas governamentais e em sistema de coope-
ração entre organismos governamentais, não governamentais e da sociedade civil.

Seção VI – Do Auxílio-Inclusão
(Seção acrescida pela Lei nº 14.176, de 22/6/2021, em vigor em 1º/10/2021)

Art. 26-A. Terá direito à concessão do auxílio-inclusão de que trata o art. 94 da Lei nº 13.146, de 
6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), a pessoa com deficiência moderada 
ou grave que, cumulativamente:

I – receba o benefício de prestação continuada, de que trata o art. 20 desta Lei, e passe a 
exercer atividade:

a) que tenha remuneração limitada a 2 (dois) salários-mínimos; e
b) que enquadre o beneficiário como segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência 

Social ou como filiado a regime próprio de previdência social da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios;

II – tenha inscrição atualizada no CadÚnico no momento do requerimento do auxílio-inclusão;
III – tenha inscrição regular no CPF; e
IV – atenda aos critérios de manutenção do benefício de prestação continuada, incluídos os 

critérios relativos à renda familiar mensal per capita exigida para o acesso ao benefício, obser-
vado o disposto no § 4º deste artigo.

§ 1º O auxílio-inclusão poderá ainda ser concedido, nos termos do inciso I do caput deste 
artigo, mediante requerimento e sem retroatividade no pagamento, ao beneficiário:

I – que tenha recebido o benefício de prestação continuada nos 5 (cinco) anos imediata-
mente anteriores ao exercício da atividade remunerada; e

II – que tenha tido o benefício suspenso nos termos do art. 21-A desta Lei.
§ 2º O valor do auxílio-inclusão percebido por um membro da família não será conside-

rado no cálculo da renda familiar mensal per capita de que trata o inciso  IV do caput deste 
artigo, para fins de concessão e de manutenção de outro auxílio-inclusão no âmbito do 
mesmo grupo familiar.

§ 3º O valor do auxílio-inclusão e o da remuneração do beneficiário do auxílio-inclusão de 
que trata a alínea a do inciso I do caput deste artigo percebidos por um membro da família não 
serão considerados no cálculo da renda familiar mensal per capita de que tratam os §§ 3º e 11-A 
do art. 20 desta Lei para fins de manutenção de benefício de prestação continuada concedido 
anteriormente a outra pessoa do mesmo grupo familiar.

§ 4º Para fins de cálculo da renda familiar per capita de que trata o inciso IV do caput deste 
artigo, serão desconsideradas:

I – as remunerações obtidas pelo requerente em decorrência de exercício de atividade 
laboral, desde que o total recebido no mês seja igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos; e

II – as rendas oriundas dos rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e de apren-
dizagem. (Artigo acrescido pela Lei nº 14.176, de 22/6/2021, em vigor em 1º/10/2021)

Art. 26-B. O auxílio-inclusão será devido a partir da data do requerimento, e o seu valor corres-
ponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor do benefício de prestação continuada em vigor.

§ 1º Ao requerer o auxílio-inclusão, o beneficiário autorizará a suspensão do benefício de 
prestação continuada, nos termos do art. 21-A desta Lei. (Artigo acrescido pela Lei nº 14.176, de 22/6/2021, 
em vigor em 1º/10/2021, e transformado em § 1º pela Lei nº 14.441, de 2/9/2022)

§ 2º O auxílio-inclusão será concedido automaticamente pelo INSS, observado o preenchi-
mento dos demais requisitos, mediante constatação, pela própria autarquia ou pelo Ministério 
da Cidadania, de acumulação do benefício de prestação continuada com o exercício de ativi-
dade remunerada. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.441, de 2/9/2022)
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§ 3º Na hipótese do § 2º deste artigo, o auxílio-inclusão será devido a partir do primeiro dia 
da competência em que se identificou a ocorrência de acumulação do benefício de prestação 
continuada com o exercício de atividade remunerada, e o titular deverá ser notificado quanto 
à alteração do benefício e suas consequências administrativas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.441, 
de 2/9/2022)

Art. 26-C. O pagamento do auxílio-inclusão não será acumulado com o pagamento de:
I – benefício de prestação continuada de que trata o art. 20 desta Lei;
II – prestações a título de aposentadoria, de pensões ou de benefícios por incapacidade 

pagos por qualquer regime de previdência social; ou
III – seguro-desemprego. (Artigo acrescido pela Lei nº 14.176, de 22/6/2021, em vigor em 1º/10/2021)

Art. 26-D. O pagamento do auxílio-inclusão cessará na hipótese de o beneficiário:
I – deixar de atender aos critérios de manutenção do benefício de prestação continuada; ou
II – deixar de atender aos critérios de concessão do auxílio-inclusão.
Parágrafo único. Ato do Poder Executivo federal disporá sobre o procedimento de verifica-

ção dos critérios de manutenção e de revisão do auxílio-inclusão. (Artigo acrescido pela Lei nº 14.176, 
de 22/6/2021, em vigor em 1º/10/2021)

Art. 26-E. O auxílio-inclusão não está sujeito a desconto de qualquer contribuição e não 
gera direito a pagamento de abono anual. (Artigo acrescido pela Lei nº 14.176, de 22/6/2021, em vigor em 
1º/10/2021)

Art. 26-F. Compete ao Ministério da Cidadania a gestão do auxílio-inclusão, e ao INSS a sua 
operacionalização e pagamento. (Artigo acrescido pela Lei nº 14.176, de 22/6/2021, em vigor em 1º/10/2021)

Art. 26-G. As despesas decorrentes do pagamento do auxílio-inclusão correrão à conta do 
orçamento do Ministério da Cidadania.

§ 1º O Poder Executivo federal compatibilizará o quantitativo de benefícios financeiros do 
auxílio-inclusão de que trata o art. 26-A desta Lei com as dotações orçamentárias existentes.

§ 2º O regulamento indicará o órgão do Poder Executivo responsável por avaliar os impactos 
da concessão do auxílio-inclusão na participação no mercado de trabalho, na redução de desi-
gualdades e no exercício dos direitos e liberdades fundamentais das pessoas com deficiência, 
nos termos do § 16 do art. 37 da Constituição Federal. (Artigo acrescido pela Lei nº 14.176, de 22/6/2021, 
em vigor em 1º/10/2021)

Art. 26-H. No prazo de 10 (dez) anos, contado da data de publicação desta Seção, será promo-
vida a revisão do auxílio-inclusão, observado o disposto no § 2º do art. 26-G desta Lei, com vistas 
a seu aprimoramento e ampliação. (Artigo acrescido pela Lei nº 14.176, de 22/6/2021, em vigor em 1º/10/2021)

CAPÍTULO V – DO FINANCIAMENTO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
Art. 27. Fica o Fundo Nacional de Ação Comunitária (Funac), instituído pelo Decreto nº 91.970, 
de 22 de novembro de 1985, ratificado pelo Decreto Legislativo nº 66, de 18 de dezembro de 
1990, transformado no Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS).

Art. 28. O financiamento dos benefícios, serviços, programas e projetos estabelecidos nesta 
Lei far-se-á com os recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, das 
demais contribuições sociais previstas no art. 195 da Constituição Federal, além daqueles que 
compõem o Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS).

§ 1º Cabe ao órgão da Administração Pública responsável pela coordenação da Política 
de Assistência Social nas 3 (três) esferas de governo gerir o Fundo de Assistência Social, sob 
orientação e controle dos respectivos Conselhos de Assistência Social. (Parágrafo com redação dada 
pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)
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§ 2º O Poder Executivo disporá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de 
publicação desta lei, sobre o regulamento e funcionamento do Fundo Nacional de Assistência 
Social (FNAS).

§ 3º O financiamento da assistência social no Suas deve ser efetuado mediante cofinancia-
mento dos 3 (três) entes federados, devendo os recursos alocados nos fundos de assistência social 
ser voltados à operacionalização, prestação, aprimoramento e viabilização dos serviços, progra-
mas, projetos e benefícios desta política. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 28-A. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 24/8/2001, e revogado pela Medida Provisória 
nº 852, de 21/9/2018, convertida na Lei nº 13.813, de 9/4/2019)

Art. 29. Os recursos de responsabilidade da União destinados à assistência social serão au-
tomaticamente repassados ao Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), à medida que se 
forem realizando as receitas.

Parágrafo único. Os recursos de responsabilidade da União destinados ao financiamento 
dos benefícios de prestação continuada, previstos no art.  20, poderão ser repassados pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social diretamente ao INSS, órgão responsável pela sua 
execução e manutenção. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998)

Art. 30. É condição para os repasses, aos Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal, dos 
recursos de que trata esta lei, a efetiva instituição e funcionamento de:

I – Conselho de Assistência Social, de composição paritária entre governo e sociedade civil;
II – Fundo de Assistência Social, com orientação e controle dos respectivos Conselhos de 

Assistência Social;
III – Plano de Assistência Social.
Parágrafo único. É, ainda, condição para transferência de recursos do FNAS aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios a comprovação orçamentária dos recursos próprios destina-
dos à Assistência Social, alocados em seus respectivos Fundos de Assistência Social, a partir do 
exercício de 1999. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998)

Art. 30-A. O cofinanciamento dos serviços, programas, projetos e benefícios eventuais, no que 
couber, e o aprimoramento da gestão da política de assistência social no Suas se efetuam por 
meio de transferências automáticas entre os fundos de assistência social e mediante alocação 
de recursos próprios nesses fundos nas 3 (três) esferas de governo.

Parágrafo único. As transferências automáticas de recursos entre os fundos de assistência 
social efetuadas à conta do orçamento da seguridade social, conforme o art. 204 da Consti-
tuição Federal, caracterizam-se como despesa pública com a seguridade social, na forma do 
art. 24 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.435, de 
6/7/2011)

Art. 30-B. Caberá ao ente federado responsável pela utilização dos recursos do respectivo 
Fundo de Assistência Social o controle e o acompanhamento dos serviços, programas, projetos 
e benefícios, por meio dos respectivos órgãos de controle, independentemente de ações do 
órgão repassador dos recursos. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 30-C. A utilização dos recursos federais descentralizados para os fundos de assistência social 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal será declarada pelos entes recebedores ao ente 
transferidor, anualmente, mediante relatório de gestão submetido à apreciação do respectivo 
Conselho de Assistência Social, que comprove a execução das ações na forma de regulamento.

Parágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar informações referentes à apli-
cação dos recursos oriundos do seu fundo de assistência social, para fins de análise e acompa-
nhamento de sua boa e regular utilização. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)



69

CAPÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 31. Cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos estabelecidos nesta lei.

Art. 32. O Poder Executivo terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação desta Lei, 
obedecidas as normas por ela instituídas, para elaborar e encaminhar projeto de lei dispondo 
sobre a extinção e reordenamento dos órgãos de assistência social do Ministério do Bem-Estar 
Social.

§ 1º O projeto de que trata este artigo definirá formas de transferências de benefícios, servi-
ços, programas, projetos, pessoal, bens móveis e imóveis para a esfera municipal.

§ 2º O Ministro de Estado do Bem-Estar Social indicará Comissão encarregada de elaborar 
o projeto de lei de que trata este artigo, que contará com a participação das organizações dos 
usuários, de trabalhadores do setor e de entidades e organizações de assistência social.

Art. 33. Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias da promulgação desta Lei, fica extinto o 
Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS), revogando-se, em consequência, os Decretos-Lei 
nos 525, de 1º de julho de 1938, e 657, de 22 de julho de 1943.

§ 1º O Poder Executivo tomará as providências necessárias para a instalação do Conselho 
Nacional de Assistência Social (CNAS) e a transferência das atividades que passarão à sua 
competência dentro do prazo estabelecido no caput, de forma a assegurar não haja solução 
de continuidade.

§ 2º O acervo do órgão de que trata o caput será transferido, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
para o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), que promoverá, mediante critérios e 
prazos a serem fixados, a revisão dos processos de registro e certificado de entidade de fins 
filantrópicos das entidades e organização de assistência social, observado o disposto no art. 3º 
desta lei.

Art. 34. A União continuará exercendo papel supletivo nas ações de assistência social, por ela 
atualmente executadas diretamente no âmbito dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fe-
deral, visando à implementação do disposto nesta Lei, por prazo máximo de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data da publicação desta Lei.

Art. 35. Cabe ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da 
Política Nacional de Assistência Social operar os benefícios de prestação continuada de que 
trata esta lei, podendo, para tanto, contar com o concurso de outros órgãos do Governo Federal, 
na forma a ser estabelecida em regulamento.

Parágrafo único. O regulamento de que trata o caput definirá as formas de comprovação do 
direito ao benefício, as condições de sua suspensão, os procedimentos em casos de curatela e 
tutela e o órgão de credenciamento, de pagamento e de fiscalização, dentre outros aspectos.

Art. 36. As entidades e organizações de assistência social que incorrerem em irregularidades 
na aplicação dos recursos que lhes foram repassados pelos poderes públicos terão a sua vin-
culação ao Suas cancelada, sem prejuízo de responsabilidade civil e penal. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 37. O benefício de prestação continuada será devido após o cumprimento, pelo reque-
rente, de todos os requisitos legais e regulamentares exigidos para a sua concessão, inclusive 
apresentação da documentação necessária, devendo o seu pagamento ser efetuado em até 
quarenta e cinco dias após cumpridas as exigências de que trata este artigo. (Caput do artigo com 

redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998)

Parágrafo único. No caso de o primeiro pagamento ser feito após o prazo previsto no caput, 
aplicar-se-á na sua atualização o mesmo critério adotado pelo INSS na atualização do primeiro 
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pagamento de benefício previdenciário em atraso. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº  9.720, de 

30/11/1998)

Art. 38. (Revogado pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 39. O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), por decisão da maioria absoluta de 
seus membros, respeitados o orçamento da seguridade social e a disponibilidade do Fundo Na-
cional de Assistência Social (FNAS), poderá propor ao Poder Executivo a alteração dos limites 
de renda mensal per capita definidos no § 3º do art. 20 e caput do art. 22.

Art. 40. Com a implantação dos benefícios previstos nos arts. 20 e 22 desta Lei, extinguem-se 
a renda mensal vitalícia, o auxílio-natalidade e o auxílio-funeral existentes no âmbito da Previ-
dência Social, conforme o disposto na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

§ 1º A transferência dos beneficiários do sistema previdenciário para a assistência social 
deve ser estabelecida de forma que o atendimento à população não sofra solução de continui-
dade. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998)

§ 2º É assegurado ao maior de setenta anos e ao inválido o direito de requerer a renda men-
sal vitalícia junto ao INSS até 31 de dezembro de 1995, desde que atenda, alternativamente, aos 
requisitos estabelecidos nos incisos I, II ou III do § 1º do art. 139 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998)

Art. 40-A. Os benefícios monetários decorrentes do disposto nos arts. 22, 24-C e 25 desta Lei 
serão pagos preferencialmente à mulher responsável pela unidade familiar, quando cabível. 
(Artigo acrescido pela Lei nº 13.014, de 21/7/2014, publicada no DOU de 22/7/2014, em vigor 90 (noventa) dias após a 

data de sua publicação)

Art. 40-B. Enquanto não estiver regulamentado o instrumento de avaliação de que tratam os 
§§ 1º e 2º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 
a concessão do benefício de prestação continuada à pessoa com deficiência ficará sujeita à 
avaliação do grau da deficiência e do impedimento de que trata o § 2º do art. 20 desta Lei, 
composta por avaliação médica e avaliação social realizadas, respectivamente, pela Perícia 
Médica Federal e pelo serviço social do INSS, com a utilização de instrumentos desenvolvidos 
especificamente para esse fim. (Caput do artigo acrescido pela Lei nº 14.176, de 22/6/2021)

§ 1º O INSS poderá celebrar parcerias para a realização da avaliação social, sob a supervisão 
do serviço social da autarquia. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 14.441, de 2/9/2022, transformado em § 1º 

e com redação dada pela Lei nº 14.724, de 14/11/2023)

§ 2º A avaliação médica prevista no caput deste artigo poderá ser realizada com o uso de 
tecnologia de telemedicina ou por análise documental conforme situações e requisitos defini-
dos em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.724, de 14/11/2023)

Art. 40-C. Os eventuais débitos do beneficiário decorrentes de recebimento irregular do bene-
fício de prestação continuada ou do auxílio-inclusão poderão ser consignados no valor mensal 
desses benefícios, nos termos do regulamento. (Artigo acrescido pela Lei nº 14.176, de 22/6/2021)

Art. 41. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 42. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 7 de dezembro de 1993,172º da Independência e 105º da República.

ITAMAR FRANCO
Jutahy Magalhães Júnior
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LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002
(CÓDIGO CIVIL)

(Publicada no DOU de 11/1/2002)

Institui o Código Civil.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

[...]

PARTE ESPECIAL
[...]

LIVRO IV – DO DIREITO DE FAMÍLIA

TÍTULO I – DO DIREITO PESSOAL
[...]

SUBTÍTULO II – DAS RELAÇÕES DE PARENTESCO
[...]

CAPÍTULO V – DO PODER FAMILIAR
[...]

Seção III – Da Suspensão e Extinção do Poder Familiar
[...]

Art. 1.638. Perderá por ato judicial o poder familiar o pai ou a mãe que:
I – castigar imoderadamente o filho;
II – deixar o filho em abandono;
III – praticar atos contrários à moral e aos bons costumes;
IV – incidir, reiteradamente, nas faltas previstas no artigo antecedente;
V – entregar de forma irregular o filho a terceiros para fins de adoção. (Inciso acrescido pela Lei 

nº 13.509, de 22/11/2017)

Parágrafo único. Perderá também por ato judicial o poder familiar aquele que:
I – praticar contra outrem igualmente titular do mesmo poder familiar:
a) homicídio, feminicídio ou lesão corporal de natureza grave ou seguida de morte, quando 

se tratar de crime doloso envolvendo violência doméstica e familiar ou menosprezo ou discri-
minação à condição de mulher;

b) estupro ou outro crime contra a dignidade sexual sujeito à pena de reclusão;
II – praticar contra filho, filha ou outro descendente:
a) homicídio, feminicídio ou lesão corporal de natureza grave ou seguida de morte, quando 

se tratar de crime doloso envolvendo violência doméstica e familiar ou menosprezo ou discri-
minação à condição de mulher;

b) estupro, estupro de vulnerável ou outro crime contra a dignidade sexual sujeito à pena 
de reclusão. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 13.715, de 24/9/2018)

[...]

LIVRO COMPLEMENTAR – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
[...]

Art. 2.044. Este Código entrará em vigor 1 (um) ano após a sua publicação.
[...]

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002
﻿
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Art. 2.046. Todas as remissões, em diplomas legislativos, aos Códigos referidos no artigo ante-
cedente, consideram-se feitas às disposições correspondentes deste Código.

Brasília, 10 de janeiro de 2002; 181º da Independência e 114º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Aloysio Nunes Ferreira Filho

LEI Nº 10.714, DE 13 DE AGOSTO DE 2003
(Publicada no DOU de 14/8/2003)

Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, em âmbito nacional, nú-
mero telefônico destinado a atender denúncias de violência contra 
a mulher.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a disponibilizar, em âmbito nacional, número telefônico 
destinado a atender denúncias de violência contra a mulher.

§ 1º O número telefônico mencionado no caput deste artigo deverá ser único para todo o 
País, composto de apenas três dígitos, e de acesso gratuito aos usuários.

§ 2º O serviço de atendimento objeto desta Lei deverá ser operado pela Central de Atendi-
mento à Mulher, sob a coordenação do Poder Executivo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.025, 
de 3/9/2014)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de agosto de 2003; 182º da Independência e 115º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos

LEI Nº 10.778, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2003
(Publicada no DOU de 25/11/2003)

Estabelece a notificação compulsória, no território nacional, do 
caso de violência contra a mulher que for atendida em serviços de 
saúde públicos ou privados.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Constituem objeto de notificação compulsória, em todo o território nacional, os casos 
em que houver indícios ou confirmação de violência contra a mulher atendida em serviços de 
saúde públicos e privados. (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 13.931, de 10/12/2019, publicada no 
DOU de 11/12/2019, em vigor 90 dias após a publicação)

§ 1º Para os efeitos desta Lei, entende-se por violência contra a mulher qualquer ação ou 
conduta, baseada no gênero, inclusive decorrente de discriminação ou desigualdade étnica, 
que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito 
público quanto no privado. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.288, de 20/7/2010)

§ 2º Entender-se-á que violência contra a mulher inclui violência física, sexual e psicoló-
gica e que:

I – tenha ocorrido dentro da família ou unidade doméstica ou em qualquer outra relação 
interpessoal, em que o agressor conviva ou haja convivido no mesmo domicílio que a mulher e 
que compreende, entre outros, estupro, violação, maus-tratos e abuso sexual;

II – tenha ocorrido na comunidade e seja perpetrada por qualquer pessoa e que compreende, 
entre outros, violação, abuso sexual, tortura, maus-tratos de pessoas, tráfico de mulheres, pros-
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tituição forçada, sequestro e assédio sexual no lugar de trabalho, bem como em instituições 
educacionais, estabelecimentos de saúde ou qualquer outro lugar; e

III – seja perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer que ocorra.
§ 3º Para efeito da definição serão observados também as convenções e acordos internacio-

nais assinados pelo Brasil, que disponham sobre prevenção, punição e erradicação da violência 
contra a mulher.

§ 4º Os casos em que houver indícios ou confirmação de violência contra a mulher referidos 
no caput deste artigo serão obrigatoriamente comunicados à autoridade policial no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, para as providências cabíveis e para fins estatísticos. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 13.931, de 10/12/2019, publicada no DOU de 11/12/2019, em vigor 90 dias após a publicação)

Art. 2º A autoridade sanitária proporcionará as facilidades ao processo de notificação compul-
sória, para o fiel cumprimento desta Lei.

Art. 3º A notificação compulsória dos casos de violência de que trata esta Lei tem caráter sigi-
loso, obrigando nesse sentido as autoridades sanitárias que a tenham recebido.

Parágrafo único. A identificação da vítima de violência referida nesta Lei, fora do âmbito 
dos serviços de saúde, somente poderá efetivar-se, em caráter excepcional, em caso de risco à 
comunidade ou à vítima, a juízo da autoridade sanitária e com conhecimento prévio da vítima 
ou do seu responsável.

Art. 4º As pessoas físicas e as entidades, públicas ou privadas, abrangidas ficam sujeitas às 
obrigações previstas nesta Lei.

Art. 5º A inobservância das obrigações estabelecidas nesta Lei constitui infração da legislação 
referente à saúde pública, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

Art. 6º Aplica-se, no que couber, à notificação compulsória prevista nesta Lei, o disposto na Lei 
nº 6.259, de 30 de outubro de 1975.

Art. 7º O Poder Executivo, por iniciativa do Ministério da Saúde, expedirá a regulamentação 
desta Lei.

Art. 8º Esta Lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após a sua publicação.

Brasília, 24 de novembro de 2003; 182º da Independência e 115º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Humberto Sérgio Costa Lima

José Dirceu de Oliveira e Silva

LEI Nº 12.845, DE 1º DE AGOSTO DE 2013
(LEI DO MINUTO SEGUINTE)

(Publicada no DOU de 2/8/2013)

Dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de pessoas em 
situação de violência sexual.

A presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os hospitais devem oferecer às vítimas de violência sexual atendimento emergencial, 
integral e multidisciplinar, visando ao controle e ao tratamento dos agravos físicos e psíquicos de-
correntes de violência sexual, e encaminhamento, se for o caso, aos serviços de assistência social.

Art. 2º Considera-se violência sexual, para os efeitos desta Lei, qualquer forma de atividade 
sexual não consentida.

LEI Nº 12.845, DE 1º DE AGOSTO DE 2013
﻿
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Art. 3º O atendimento imediato, obrigatório em todos os hospitais integrantes da rede do SUS, 
compreende os seguintes serviços:

I – diagnóstico e tratamento das lesões físicas no aparelho genital e nas demais áreas afetadas;
II – amparo médico, psicológico e social imediatos;
III – facilitação do registro da ocorrência e encaminhamento ao órgão de medicina legal e às 

delegacias especializadas com informações que possam ser úteis à identificação do agressor e 
à comprovação da violência sexual;

IV – profilaxia da gravidez;
V – profilaxia das Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST);
VI – coleta de material para realização do exame de HIV para posterior acompanhamento e 

terapia;
VII – fornecimento de informações às vítimas sobre os direitos legais e sobre todos os ser-

viços sanitários disponíveis.
§ 1º Os serviços de que trata esta Lei são prestados de forma gratuita aos que deles neces-

sitarem.
§ 2º No tratamento das lesões, caberá ao médico preservar materiais que possam ser cole-

tados no exame médico legal.
§ 3º Cabe ao órgão de medicina legal o exame de DNA para identificação do agressor.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 1º de agosto de 2013; 192º da Independência e 125º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Alexandre Rocha Santos Padilha
Eleonora Menicucci de Oliveira

Maria do Rosário Nunes

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015
(CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL)

(Publicada no DOU de 17/3/2015)

[Institui o] Código de Processo Civil.

A presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL
[...]

LIVRO II – DA FUNÇÃO JURISDICIONAL
[...]

TÍTULO III – DA COMPETÊNCIA INTERNA

CAPÍTULO I – DA COMPETÊNCIA
Seção I – Disposições Gerais

[...]

Art. 53. É competente o foro:
I – para a ação de divórcio, separação, anulação de casamento e reconhecimento ou disso-

lução de união estável:
a) de domicílio do guardião de filho incapaz;
b) do último domicílio do casal, caso não haja filho incapaz;
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c) de domicílio do réu, se nenhuma das partes residir no antigo domicílio do casal;
d) de domicílio da vítima de violência doméstica e familiar, nos termos da Lei nº 11.340, de 

7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha); (Alínea acrescida pela Lei nº 13.894, de 29/10/2019)

II – de domicílio ou residência do alimentando, para a ação em que se pedem alimentos;
[...]

PARTE ESPECIAL

LIVRO I – DO PROCESSO DE CONHECIMENTO E DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
[...]

TÍTULO II – DO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA
[...]

CAPÍTULO VI – DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA QUE RECONHEÇA A EXIGIBILIDADE 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, DE NÃO FAZER OU DE ENTREGAR COISA

Seção I – Do Cumprimento de Sentença que Reconheça a 
Exigibilidade de Obrigação de Fazer ou de não Fazer

Art. 536. No cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de fazer ou 
de não fazer, o juiz poderá, de ofício ou a requerimento, para a efetivação da tutela específica 
ou a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente, determinar as medidas necessárias 
à satisfação do exequente.

§ 1º Para atender ao disposto no caput, o juiz poderá determinar, entre outras medidas, 
a imposição de multa, a busca e apreensão, a remoção de pessoas e coisas, o desfazimento 
de obras e o impedimento de atividade nociva, podendo, caso necessário, requisitar o auxí-
lio de força policial.

[...]

Art. 537. A multa independe de requerimento da parte e poderá ser aplicada na fase de conhe-
cimento, em tutela provisória ou na sentença, ou na fase de execução, desde que seja suficiente 
e compatível com a obrigação e que se determine prazo razoável para cumprimento do preceito.

§ 1º O juiz poderá, de ofício ou a requerimento, modificar o valor ou a periodicidade da 
multa vincenda ou excluí-la, caso verifique que:

I – se tornou insuficiente ou excessiva;
II – o obrigado demonstrou cumprimento parcial superveniente da obrigação ou justa 

causa para o descumprimento.
§ 2º O valor da multa será devido ao exequente.
§ 3º A decisão que fixa a multa é passível de cumprimento provisório, devendo ser depo-

sitada em juízo, permitido o levantamento do valor após o trânsito em julgado da sentença 
favorável à parte. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.256, de 4/2/2016, em vigor no início da vigência da 

Lei nº 13.105, de 16/3/2015)

§ 4º A multa será devida desde o dia em que se configurar o descumprimento da decisão e 
incidirá enquanto não for cumprida a decisão que a tiver cominado.

§ 5º O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, ao cumprimento de sentença que 
reconheça deveres de fazer e de não fazer de natureza não obrigacional.

[...]

TÍTULO III – DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS
[...]

CAPÍTULO X – DAS AÇÕES DE FAMÍLIA
[...]

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015
﻿
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Art. 698. Nas ações de família, o Ministério Público somente intervirá quando houver interesse 
de incapaz e deverá ser ouvido previamente à homologação de acordo.

Parágrafo único. O Ministério Público intervirá, quando não for parte, nas ações de família 
em que figure como parte vítima de violência doméstica e familiar, nos termos da Lei nº 11.340, 
de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha). (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 13.894, de 29/10/2019)

[...]

LIVRO COMPLEMENTAR – DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
[...]

Art. 1.048. Terão prioridade de tramitação, em qualquer juízo ou tribunal, os procedimentos 
judiciais:

I – em que figure como parte ou interessado pessoa com idade igual ou superior a 60 (ses-
senta) anos ou portadora de doença grave, assim compreendida qualquer das enumeradas no 
art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988;

II – regulados pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
III – em que figure como parte a vítima de violência doméstica e familiar, nos termos da Lei 

nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha); (Inciso acrescido pela Lei nº 13.894, de 29/10/2019)
IV – em que se discuta a aplicação do disposto nas normas gerais de licitação e contratação 

a que se refere o inciso XXVII do caput do art. 22 da Constituição Federal. (Inciso acrescido pela Lei 
nº 14.133, de 1º/4/2021)

§ 1º A pessoa interessada na obtenção do benefício, juntando prova de sua condição, de-
verá requerê-lo à autoridade judiciária competente para decidir o feito, que determinará ao 
cartório do juízo as providências a serem cumpridas.

§ 2º Deferida a prioridade, os autos receberão identificação própria que evidencie o regime 
de tramitação prioritária.

§ 3º Concedida a prioridade, essa não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-se 
em favor do cônjuge supérstite ou do companheiro em união estável.

§ 4º A tramitação prioritária independe de deferimento pelo órgão jurisdicional e deverá ser 
imediatamente concedida diante da prova da condição de beneficiário.

[...]

Brasília, 16 de março de 2015; 194º da Independência e 127º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Jaques Wagner
Joaquim Vieira Ferreira Levy

Luís Inácio Lucena Adams

LEI Nº 13.642, DE 3 DE ABRIL DE 2018
(LEI LOLA)

(Publicada no DOU de 4/4/2018)

Altera a Lei nº 10.446, de 8 de maio de 2002, para acrescentar atri-
buição à Polícia Federal no que concerne à investigação de crimes 
praticados por meio da rede mundial de computadores que difun-
dam conteúdo misógino, definidos como aqueles que propagam o 
ódio ou a aversão às mulheres.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O caput do art. 1º da Lei nº 10.446, de 8 de maio de 2002, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso VII:
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Art. 1º [...]
[...]
VII – quaisquer crimes praticados por meio da rede mundial de computadores que difundam 

conteúdo misógino, definidos como aqueles que propagam o ódio ou a aversão às mulheres.
[...]

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de abril de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim

Gustavo do Vale Rocha

LEI Nº 14.022, DE 7 DE JULHO DE 2020
(Publicada no DOU de 8/7/2020)

Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e dispõe sobre medi-
das de enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a mu-
lher e de enfrentamento à violência contra crianças, adolescentes, 
pessoas idosas e pessoas com deficiência durante a emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do corona-
vírus responsável pelo surto de 2019.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre medidas de enfrentamento à violência doméstica e familiar con-
tra a mulher e de enfrentamento à violência contra crianças, adolescentes, pessoas idosas e 
pessoas com deficiência durante a emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019.

[...]

Art. 3º O poder público deverá adotar as medidas necessárias para garantir a manutenção do 
atendimento presencial de mulheres, idosos, crianças ou adolescentes em situação de violên-
cia, com a adaptação dos procedimentos estabelecidos na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 
2006 (Lei Maria da Penha), às circunstâncias emergenciais do período de calamidade sanitária 
decorrente da pandemia da Covid-19.

§ 1º A adaptação dos procedimentos disposta no caput deste artigo deverá assegurar a con-
tinuidade do funcionamento habitual dos órgãos do poder público descritos na Lei nº 11.340, 
de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), no âmbito de sua competência, com o objetivo 
de garantir a manutenção dos mecanismos de prevenção e repressão à violência doméstica e 
familiar contra a mulher e à violência contra idosos, crianças ou adolescentes.

§ 2º Se, por razões de segurança sanitária, não for possível manter o atendimento presen-
cial a todas as demandas relacionadas à violência doméstica e familiar contra a mulher e à 
violência contra idosos, crianças ou adolescentes, o poder público deverá, obrigatoriamente, 
garantir o atendimento presencial para situações que possam envolver, efetiva ou potencial-
mente, os ilícitos previstos:

I – no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), na modalidade con-
sumada ou tentada:

a) feminicídio, disposto no inciso VI do § 2º do art. 121;
b) lesão corporal de natureza grave, disposto no § 1º do art. 129;
c) lesão corporal dolosa de natureza gravíssima, disposto no § 2º do art. 129;

LEI Nº 14.022, DE 7 DE JULHO DE 2020
﻿
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d) lesão corporal seguida de morte, disposto no § 3º do art. 129;
e) ameaça praticada com uso de arma de fogo, disposto no art. 147;
f) estupro, disposto no art. 213;
g) estupro de vulnerável, disposto no caput e nos §§ 1º, 2º, 3º e 4º do art. 217-A;
h) corrupção de menores, disposto no art. 218;
i) satisfação de lascívia mediante presença de criança ou adolescente, disposto no art. 218-A;
II – na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), o crime de descumpri-

mento de medidas protetivas de urgência, disposto no art. 24-A;
III – na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
IV – na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).
§ 3º Conforme dispõe o art. 158 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 

Processo Penal), mesmo durante a vigência da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, ou de es-
tado de emergência de caráter humanitário e sanitário em território nacional, deverá ser garan-
tida a realização prioritária do exame de corpo de delito quando se tratar de crime que envolva:

I – violência doméstica e familiar contra a mulher;
II – violência contra criança, adolescente, idoso ou pessoa com deficiência.
§ 4º Nos casos de crimes de natureza sexual, se houver a adoção de medidas pelo poder 

público que restrinjam a circulação de pessoas, os órgãos de segurança deverão estabelecer 
equipes móveis para realização do exame de corpo de delito no local em que se encontrar 
a vítima.

Art. 4º Os órgãos de segurança pública deverão disponibilizar canais de comunicação que 
garantam interação simultânea, inclusive com possibilidade de compartilhamento de do-
cumentos, desde que gratuitos e passíveis de utilização em dispositivos eletrônicos, como ce-
lulares e computadores, para atendimento virtual de situações que envolvam violência contra 
a mulher, o idoso, a criança ou o adolescente, facultado aos órgãos integrantes do Sistema 
de Justiça – Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública, e aos demais órgãos do 
Poder Executivo, a adoção dessa medida.

§ 1º A disponibilização de canais de atendimento virtuais não exclui a obrigação do poder 
público de manter o atendimento presencial de mulheres em situação de violência doméstica 
e familiar e de casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra idosos, crianças 
ou adolescentes.

§  2º Nos casos de violência doméstica e familiar, a ofendida poderá solicitar quaisquer 
medidas protetivas de urgência à autoridade competente por meio dos dispositivos de comu-
nicação de atendimento on-line.

§ 3º Na hipótese em que as circunstâncias do fato justifiquem a medida prevista neste artigo, 
a autoridade competente poderá conceder qualquer uma das medidas protetivas de urgência 
previstas nos arts. 12-B, 12-C, 22, 23 e 24 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria 
da Penha), de forma eletrônica, e poderá considerar provas coletadas eletronicamente ou por 
audiovisual, em momento anterior à lavratura do boletim de ocorrência e a colheita de provas 
que exija a presença física da ofendida, facultado ao Poder Judiciário intimar a ofendida e o 
ofensor da decisão judicial por meio eletrônico.

§ 4º Na hipótese prevista no § 3º deste artigo, após a concessão da medida de urgência, a 
autoridade competente, independentemente da autorização da ofendida, deverá:

I – se for autoridade judicial, comunicar à unidade de polícia judiciária competente para 
que proceda à abertura de investigação criminal para apuração dos fatos;

II – se for delegado de polícia, comunicar imediatamente ao Ministério Público e ao Poder 
Judiciário da medida concedida e instaurar imediatamente inquérito policial, determinando 
todas as diligências cabíveis para a averiguação dos fatos;
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III – se for policial, comunicar imediatamente ao Ministério Público, ao Poder Judiciário e à 
unidade de polícia judiciária competente da medida concedida, realizar o registro de boletim 
de ocorrência e encaminhar os autos imediatamente à autoridade policial competente para a 
adoção das medidas cabíveis.

Art. 5º As medidas protetivas deferidas em favor da mulher serão automaticamente prorro-
gadas e vigorarão durante a vigência da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, ou durante a 
declaração de estado de emergência de caráter humanitário e sanitário em território nacional, 
sem prejuízo do disposto no art. 19 e seguintes da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei 
Maria da Penha).

Parágrafo único. O juiz competente providenciará a intimação do ofensor, que poderá ser 
realizada por meios eletrônicos, cientificando-o da prorrogação da medida protetiva.

Art. 6º As denúncias de violência recebidas na esfera federal pela Central de Atendimento à 
Mulher – Ligue 180 e pelo serviço de proteção de crianças e adolescentes com foco em violência 
sexual – Disque 100 devem ser repassadas, com as informações de urgência, para os órgãos 
competentes.

Parágrafo único. O prazo máximo para o envio das informações referidas no caput deste 
artigo é de 48 (quarenta e oito) horas, salvo impedimento técnico.

Art. 7º Em todos os casos, a autoridade de segurança pública deve assegurar o atendimento 
ágil a todas as demandas apresentadas e que signifiquem risco de vida e a integridade da 
mulher, do idoso, da criança e do adolescente, com atuação focada na proteção integral, nos 
termos da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e da Lei 
nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).

Art. 8º O poder público promoverá campanha informativa sobre prevenção à violência e acesso 
a mecanismos de denúncia durante a vigência da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, ou 
durante a vigência do estado de emergência de caráter humanitário e sanitário.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de julho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
André Luiz de Almeida Mendonça

Damares Regina Alves

LEI Nº 14.149, DE 5 DE MAIO DE 2021
(Publicada no DOU de 6/5/2021)

Institui o Formulário Nacional de Avaliação de Risco, a ser aplicado 
à mulher vítima de violência doméstica e familiar.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei institui o Formulário Nacional de Avaliação de Risco, a ser aplicado à mulher 
vítima de violência doméstica e familiar, observado o disposto na Lei nº 11.340, de 7 de agosto 
de 2006 (Lei Maria da Penha).

Art. 2º É instituído o Formulário Nacional de Avaliação de Risco para a prevenção e o enfren-
tamento de crimes e de demais atos de violência doméstica e familiar praticados contra a 
mulher, conforme modelo aprovado por ato normativo conjunto do Conselho Nacional de 
Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público.

LEI Nº 14.149, DE 5 DE MAIO DE 2021
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§ 1º O Formulário Nacional de Avaliação de Risco tem por objetivo identificar os fatores que 
indicam o risco de a mulher vir a sofrer qualquer forma de violência no âmbito das relações 
domésticas, para subsidiar a atuação dos órgãos de segurança pública, do Ministério Público, 
do Poder Judiciário e dos órgãos e das entidades da rede de proteção na gestão do risco identi-
ficado, devendo ser preservado, em qualquer hipótese, o sigilo das informações.

§ 2º O Formulário Nacional de Avaliação de Risco deve ser preferencialmente aplicado pela 
Polícia Civil no momento de registro da ocorrência ou, em sua impossibilidade, pelo Ministério 
Público ou pelo Poder Judiciário, por ocasião do primeiro atendimento à mulher vítima de 
violência doméstica e familiar.

§ 3º É facultada a utilização do modelo de Formulário Nacional de Avaliação de Risco por 
outros órgãos e entidades públicas ou privadas que atuem na área de prevenção e de enfrenta-
mento da violência doméstica e familiar contra a mulher.

Art. 3º Aplica-se às disposições previstas nesta Lei o disposto na Lei nº 11.340, de 7 de agosto 
de 2006 (Lei Maria da Penha).

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de maio de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Carlos Alberto Franco França

Damares Regina Alves

LEI Nº 14.188, DE 28 DE JULHO DE 2021
(Publicada no DOU de 29/7/2021)

Define o programa de cooperação Sinal Vermelho contra a Violência 
Doméstica como uma das medidas de enfrentamento da violência do-
méstica e familiar contra a mulher previstas na Lei nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), e no Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal), em todo o território nacional; e 
altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
para modificar a modalidade da pena da lesão corporal simples co-
metida contra a mulher por razões da condição do sexo feminino e 
para criar o tipo penal de violência psicológica contra a mulher.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei define o programa de cooperação Sinal Vermelho contra a Violência Doméstica 
como uma das medidas de enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher 
previstas na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), e no Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), altera a modalidade da pena da lesão corporal sim-
ples cometida contra a mulher por razões da condição do sexo feminino e cria o tipo penal de 
violência psicológica contra a mulher.

Art. 2º Fica autorizada a integração entre o Poder Executivo, o Poder Judiciário, o Ministério 
Público, a Defensoria Pública, os órgãos de segurança pública e as entidades privadas, para 
a promoção e a realização do programa Sinal Vermelho contra a Violência Doméstica como 
medida de ajuda à mulher vítima de violência doméstica e familiar, conforme os incisos I, V e 
VII do caput do art. 8º da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.

Parágrafo único. Os órgãos mencionados no caput deste artigo deverão estabelecer um 
canal de comunicação imediata com as entidades privadas de todo o País participantes do pro-
grama, a fim de viabilizar assistência e segurança à vítima, a partir do momento em que houver 
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sido efetuada a denúncia por meio do código “sinal em formato de X”, preferencialmente feito 
na mão e na cor vermelha.

Art. 3º A identificação do código referido no parágrafo único do art. 2º desta Lei poderá ser feita 
pela vítima pessoalmente em repartições públicas e entidades privadas de todo o País e, para 
isso, deverão ser realizadas campanha informativa e capacitação permanente dos profissionais 
pertencentes ao programa, conforme dispõe o inciso VII do caput do art. 8º da Lei nº 11.340, 
de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para encaminhamento da vítima ao atendimento 
especializado na localidade.

Art. 4º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com 
as seguintes alterações:

Art. 129. [...]
[...]
§ 13. Se a lesão for praticada contra a mulher, por razões da condição do sexo feminino, nos ter-

mos do § 2º-A do art. 121 deste Código:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro anos).
Violência psicológica contra a mulher
[...]
Art. 147-B. Causar dano emocional à mulher que a prejudique e perturbe seu pleno desenvolvi-

mento ou que vise a degradar ou a controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, me-
diante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, chantagem, ridicularização, 
limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que cause prejuízo à sua saúde psicológica e 
autodeterminação:

Pena – reclusão, de 6  (seis) meses a 2  (dois) anos, e multa, se a conduta não constitui crime 
mais grave.

[...]

Art. 5º O caput do art. 12-C da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), passa 
a vigorar com a seguinte redação:

Art. 12-C. Verificada a existência de risco atual ou iminente à vida ou à integridade física ou psi-
cológica da mulher em situação de violência doméstica e familiar, ou de seus dependentes, o agressor 
será imediatamente afastado do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida:

[...]

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de julho de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Damares Regina Alves

LEI Nº 14.232, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021
(Publicada no DOU de 29/10/2021)

Institui a Política Nacional de Dados e Informações relacionadas à 
Violência contra as Mulheres (Pnainfo).

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei cria a Política Nacional de Dados e Informações relacionadas à Violência contra 
as Mulheres (Pnainfo), com a finalidade de reunir, organizar, sistematizar e disponibilizar dados 
e informações atinentes a todos os tipos de violência contra as mulheres.

Parágrafo único. (Vetado)
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Art. 2º São diretrizes da Pnainfo:
I – a integração das bases de dados dos órgãos de atendimento à mulher em situação de 

violência no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário;
II – a produção e gestão transparente das informações sobre a situação de violência contra 

as mulheres no País;
III – o incentivo à participação social por meio da oferta de dados consistentes, atualizados 

e periódicos que possibilitem a avaliação crítica das políticas públicas de enfrentamento à 
violência contra as mulheres.

Art. 3º São objetivos da Pnainfo:
I – subsidiar a formulação, o planejamento, a implementação, o monitoramento e a avalia-

ção das políticas de enfrentamento à violência contra as mulheres;
II – produzir informações com disponibilidade, autenticidade, integridade e comparabili-

dade sobre todos os tipos de violência contra as mulheres;
III – manter as informações disponíveis em sistema eletrônico para acesso rápido e pleno, 

ressalvados os dados cuja restrição de publicidade esteja disciplinada pela legislação;
IV – integrar e subsidiar a implementação e avaliação da Política Nacional de Enfrentamento 

à Violência contra as Mulheres e do Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as 
Mulheres;

V – atender ao disposto no inciso II do caput do art. 8º e no art. 38 da Lei nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006 (Lei Maria da Penha);

VI – padronizar, integrar e disponibilizar os indicadores das bases de dados dos organismos 
de políticas para as mulheres, dos órgãos da saúde, da assistência social, da segurança pública 
e do sistema de justiça, entre outros, envolvidos no atendimento às mulheres em situação de 
violência;

VII – padronizar, integrar e disponibilizar informações sobre políticas públicas de enfrenta-
mento à violência contra as mulheres;

VIII – atender ao disposto nos acordos internacionais dos quais o Brasil é signatário, no que 
tange à produção de dados e estatísticas sobre a violência contra as mulheres.

Art. 4º Para o alcance dos objetivos da Pnainfo, o poder público instituirá, em meio eletrônico e 
na forma do regulamento, o Registro Unificado de Dados e Informações sobre Violência contra 
as Mulheres.

§ 1º O Registro Unificado de Dados e Informações sobre Violência contra as Mulheres deverá 
conter informações e dados sobre os registros administrativos referentes ao tema, sobre os ser-
viços especializados de atendimento às mulheres em situação de violência e sobre as políticas 
públicas de enfrentamento à violência contra as mulheres.

§ 2º O cadastro no registro mencionado no caput deste artigo conterá, no mínimo, os se-
guintes dados:

I – local, data, hora da violência, meio utilizado, descrição da agressão e tipo de violência;
II – perfil da mulher agredida, incluídas informações sobre idade, raça/etnia, deficiência, 

renda, profissão, escolaridade, procedência de área rural ou urbana e relação com o agressor;
III – características do agressor, incluídas informações sobre idade, raça/etnia, deficiência, 

renda, profissão, escolaridade, procedência de área rural ou urbana e relação com a mulher 
agredida;

IV – histórico de ocorrências envolvendo violência tanto da agredida quanto do agressor;
V – ocorrências registradas pelos órgãos policiais;
VI – inquéritos abertos e encaminhamentos;
VII – quantidade de medidas protetivas requeridas pelo Ministério Público e pela mulher 

agredida, bem como das concedidas pelo juiz;
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VIII – quantidade de processos julgados, prazos de julgamento e sentenças proferidas;
IX – medidas de reeducação e de ressocialização do agressor;
X – atendimentos prestados à mulher pelos órgãos de saúde, de assistência social e de se-

gurança pública, pelo sistema de justiça e por outros serviços especializados de atendimento 
às mulheres em situação de violência; e

XI – quantitativo de mortes violentas de mulheres.

Art. 5º A implantação da Pnainfo será acompanhada, em nível federal, por comitê formado por 
representantes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.

Parágrafo único. O comitê estabelecido no caput deste artigo será coordenado por órgão 
do Poder Executivo federal, nos termos do regulamento. (Artigo vetado pelo Presidente da República, 

mantido pelo Congresso Nacional e publicado na Edição Extra B do DOU de 8/7/2022)

Art. 6º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão aderir à Pnainfo mediante instru-
mento de cooperação federativa, conforme dispuser o regulamento.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução do disposto nesta Lei correrão por conta das do-
tações orçamentárias de cada órgão que aderir à Pnainfo.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de outubro de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Rodrigo Otávio Moreira da Cruz

Damares Regina Alves
Bruno Bianco Leal

LEI Nº 14.448, DE 9 DE SETEMBRO DE 2022
(Publicada no DOU de 12/9/2022)

Institui, em âmbito nacional, o Agosto Lilás como mês de proteção à 
mulher, destinado à conscientização para o fim da violência contra 
a mulher.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei institui, em âmbito nacional, o Agosto Lilás como mês de proteção à mulher, 
destinado à conscientização para o fim da violência contra a mulher.

Art. 2º É instituído, em âmbito nacional, o Agosto Lilás como mês de proteção à mulher, desti-
nado à conscientização para o fim da violência contra a mulher.

Art. 3º Durante todo o mês de agosto, anualmente, a União e os demais entes federados envi-
darão esforços para a promoção de ações intersetoriais de conscientização e para o esclareci-
mento sobre as diferentes formas de violência contra a mulher, com o objetivo de:

I – orientar e difundir as medidas que podem ser adotadas, judicial e administrativamente, 
bem como informar sobre os órgãos e as entidades envolvidos, sobre as redes de suporte dis-
poníveis e sobre os canais de comunicação existentes;

II – promover debates e outros eventos sobre as políticas públicas de atenção integral à 
mulher em situação de violência;

III – apoiar, ainda que tecnicamente, as atividades organizadas e desenvolvidas pela so-
ciedade com o intuito de prevenir, de combater e de enfrentar os diferentes tipos de violência 
contra a mulher;
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IV – estimular a conscientização da sociedade para a prevenção e o enfrentamento da vio-
lência contra a mulher iluminando os prédios públicos com luz de cor lilás;

V – veicular campanhas de mídia e disponibilizar informações à população por meio de 
banners, folders e outros materiais ilustrativos e exemplificativos sobre as diferentes formas 
de violência contra a mulher e sobre os mecanismos de prevenção, os canais disponíveis para 
denúncia de casos de violência e os instrumentos de proteção às vítimas; e

VI – adotar outras medidas com o propósito de esclarecer e sensibilizar a sociedade e de 
estimular ações preventivas e campanhas educativas, inclusive para difundir como cada um 
pode contribuir para o fim da violência contra a mulher.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de setembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Victor Godoy Veiga

Cristiane Rodrigues Britto

LEI Nº 14.457, DE 21 DE SETEMBRO DE 2022
(Publicada no DOU de 22/9/2022)

Institui o Programa Emprega + Mulheres; e altera a Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e as Leis nos 11.770, de 9 de setembro de 2008, 13.999, 
de 18 de maio de 2020, e 12.513, de 26 de outubro de 2011.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I – DO PROGRAMA EMPREGA + MULHERES
Art. 1º Fica instituído o Programa Emprega + Mulheres, destinado à inserção e à manutenção 
de mulheres no mercado de trabalho por meio da implementação das seguintes medidas:

I – para apoio à parentalidade na primeira infância:
a) pagamento de reembolso-creche; e
b) manutenção ou subvenção de instituições de educação infantil pelos serviços sociais 

autônomos;
II – para apoio à parentalidade por meio da flexibilização do regime de trabalho:
a) teletrabalho;
b) regime de tempo parcial;
c) regime especial de compensação de jornada de trabalho por meio de banco de horas;
d) jornada de 12 (doze) horas trabalhadas por 36 (trinta e seis) horas ininterruptas de des-

canso, quando a atividade permitir;
e) antecipação de férias individuais; e
f) horários de entrada e de saída flexíveis;
III – para qualificação de mulheres, em áreas estratégicas para a ascensão profissional:
a) suspensão do contrato de trabalho para fins de qualificação profissional; e
b) estímulo à ocupação das vagas em cursos de qualificação dos serviços nacionais de 

aprendizagem por mulheres e priorização de mulheres hipossuficientes vítimas de violência 
doméstica e familiar;

IV – para apoio ao retorno ao trabalho das mulheres após o término da licença-maternidade:
a) suspensão do contrato de trabalho de pais empregados para acompanhamento do de-

senvolvimento dos filhos; e
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b) flexibilização do usufruto da prorrogação da licença-maternidade, conforme prevista na 
Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008;

V – reconhecimento de boas práticas na promoção da empregabilidade das mulheres, por 
meio da instituição do Selo Emprega + Mulher;

VI – prevenção e combate ao assédio sexual e a outras formas de violência no âmbito do 
trabalho; e

VII – estímulo ao microcrédito para mulheres.
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, parentalidade é o vínculo socioafetivo maternal, 

paternal ou qualquer outro que resulte na assunção legal do papel de realizar as atividades 
parentais, de forma compartilhada entre os responsáveis pelo cuidado e pela educação das 
crianças e dos adolescentes, nos termos do parágrafo único do art. 22 da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

CAPÍTULO II – DO APOIO À PARENTALIDADE NA PRIMEIRA INFÂNCIA

Seção I – Do Reembolso-Creche
Art. 2º Ficam os empregadores autorizados a adotar o benefício de reembolso-creche, de que 
trata a alínea s do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, desde que cumpridos 
os seguintes requisitos:

I – ser o benefício destinado ao pagamento de creche ou de pré-escola de livre escolha da 
empregada ou do empregado, bem como ao ressarcimento de gastos com outra modalidade 
de prestação de serviços de mesma natureza, comprovadas as despesas realizadas;

II – ser o benefício concedido à empregada ou ao empregado que possua filhos com até 
5 (cinco) anos e 11 (onze) meses de idade, sem prejuízo dos demais preceitos de proteção à 
maternidade;

III – ser dada ciência pelos empregadores às empregadas e aos empregados da existência 
do benefício e dos procedimentos necessários à sua utilização; e

IV – ser o benefício oferecido de forma não discriminatória e sem a sua concessão configurar 
premiação.

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo federal disporá sobre os limites de valores para a 
concessão do reembolso-creche e as modalidades de prestação de serviços aceitas, incluído o 
pagamento de pessoa física.

Art. 3º A implementação do reembolso-creche ficará condicionada à formalização de acordo 
individual, de acordo coletivo ou de convenção coletiva de trabalho.

Parágrafo único. O acordo ou a convenção a que se refere o caput deste artigo estabelecerá 
condições, prazos e valores, sem prejuízo do cumprimento dos demais preceitos de proteção 
à maternidade.

Art. 4º Os valores pagos a título de reembolso-creche:
I – não possuem natureza salarial;
II – não se incorporam à remuneração para quaisquer efeitos;
III – não constituem base de incidência de contribuição previdenciária ou do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); e
IV – não configuram rendimento tributável da empregada ou do empregado.

Art. 5º Os estabelecimentos em que trabalharem pelo menos 30 (trinta) mulheres com mais 
de 16 (dezesseis) anos de idade terão local apropriado onde seja permitido às empregadas 
guardar sob vigilância e assistência os seus filhos no período da amamentação.

Parágrafo único. Os empregadores que adotarem o benefício do reembolso-creche previsto 
nos arts. 2º, 3º e 4º desta Lei para todos os empregados e empregadas que possuam filhos 
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com até 5 (cinco) anos e 11 (onze) meses de idade ficam desobrigados da instalação de local 
apropriado para a guarda e a assistência de filhos de empregadas no período da amamentação, 
nos termos do caput deste artigo.

Seção II – Da Manutenção ou Subvenção de Instituições de 
Educação Infantil pelos Serviços Sociais Autônomos

Art. 6º Os seguintes serviços sociais autônomos poderão, observado o disposto em suas leis de 
regência e regulamentos, manter instituições de educação infantil destinadas aos dependentes 
dos empregados e das empregadas vinculados à atividade econômica a eles correspondente:

I – Serviço Social da Indústria (Sesi), de que trata o Decreto-Lei nº 9.403, de 25 de junho 
de 1946;

II – Serviço Social do Comércio (Sesc), de que trata o Decreto-Lei nº 9.853, de 13 de setem-
bro de 1946; e

III – Serviço Social do Transporte (Sest), de que trata a Lei nº  8.706, de 14 de setembro 
de 1993.

CAPÍTULO III – DO APOIO À PARENTALIDADE POR MEIO DA 
FLEXIBILIZAÇÃO DO REGIME DE TRABALHO

Seção I – Do Teletrabalho
Art. 7º Na alocação de vagas para as atividades que possam ser efetuadas por meio de te-
letrabalho, trabalho remoto ou trabalho a distância, nos termos do Capítulo II-A do Título II da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
os empregadores deverão conferir prioridade:

I – às empregadas e aos empregados com filho, enteado ou criança sob guarda judicial com 
até 6 (seis) anos de idade; e

II – às empregadas e aos empregados com filho, enteado ou pessoa sob guarda judicial com 
deficiência, sem limite de idade.

Seção II – Da Flexibilização do Regime de Trabalho e das Férias
Art. 8º No âmbito dos poderes diretivo e gerencial dos empregadores, e considerada a von-
tade expressa dos empregados e das empregadas, haverá priorização na concessão de uma ou 
mais das seguintes medidas de flexibilização da jornada de trabalho aos empregados e às em-
pregadas que tenham filho, enteado ou pessoa sob sua guarda com até 6 (seis) anos de idade 
ou com deficiência, com vistas a promover a conciliação entre o trabalho e a parentalidade:

I – regime de tempo parcial, nos termos do art. 58-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

II – regime especial de compensação de jornada de trabalho por meio de banco de horas, 
nos termos do art. 59 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943;

III – jornada de 12 (doze) horas trabalhadas por 36 (trinta e seis) horas ininterruptas de des-
canso, nos termos do art. 59-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
IV – antecipação de férias individuais; e
V – horários de entrada e de saída flexíveis.
§ 1º As medidas de que tratam os incisos I e IV do caput deste artigo somente poderão ser 

adotadas até o segundo ano:
I – do nascimento do filho ou enteado;
II – da adoção; ou
III – da guarda judicial.
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§ 2º As medidas de que trata este artigo deverão ser formalizadas por meio de acordo indi-
vidual, de acordo coletivo ou de convenção coletiva de trabalho.

§ 3º O prazo fixado no § 1º deste artigo aplica-se inclusive para o empregado ou a empre-
gada que tiver filho, enteado ou pessoa sob guarda judicial com deficiência.

Seção III – Do Regime Especial de Compensação de Jornada 
de Trabalho por meio de Banco de Horas

Art. 9º Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho de empregado ou empregada em re-
gime de compensação de jornada por meio de banco de horas, as horas acumuladas ainda não 
compensadas serão:

I – descontadas das verbas rescisórias devidas ao empregado ou à empregada, na hipótese 
de banco de horas em favor do empregador, quando a demissão for a pedido e o empregado 
ou empregada não tiver interesse ou não puder compensar a jornada devida durante o prazo 
do aviso prévio; ou

II – pagas juntamente com as verbas rescisórias, na hipótese de banco de horas em favor do 
empregado ou da empregada.

Seção IV – Da Antecipação de Férias Individuais
Art. 10. A antecipação de férias individuais poderá ser concedida ao empregado ou à empre-
gada que se enquadre nos critérios estabelecidos no § 1º do art. 8º desta Lei, ainda que não 
tenha transcorrido o seu período aquisitivo.

Parágrafo único. As férias antecipadas não poderão ser usufruídas em período inferior a 
5 (cinco) dias corridos.

Art. 11. Para as férias concedidas na forma prevista no art. 10 desta Lei, o empregador poderá 
optar por efetuar o pagamento do adicional de 1/3 (um terço) de férias após a sua concessão, 
até a data em que for devida a gratificação natalina prevista no art. 1º da Lei nº 4.749, de 12 de 
agosto de 1965.

Art. 12. O pagamento da remuneração da antecipação das férias na forma do art. 10 desta 
Lei poderá ser efetuado até o quinto dia útil do mês subsequente ao início do gozo das férias, 
hipótese em que não se aplicará o disposto no art. 145 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Art. 13. Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, os valores das férias ainda não usu-
fruídas serão pagos juntamente com as verbas rescisórias devidas.

Parágrafo único. Na hipótese de período aquisitivo não cumprido, as férias antecipadas e 
usufruídas serão descontadas das verbas rescisórias devidas ao empregado no caso de pedido 
de demissão.

Seção V – Dos Horários de Entrada e Saída Flexíveis
Art. 14. Quando a atividade permitir, os horários fixos da jornada de trabalho poderão ser 
flexibilizados ao empregado ou à empregada que se enquadre nos critérios estabelecidos no 
caput do art. 8º desta Lei.

Parágrafo único. A flexibilização de que trata o caput deste artigo ocorrerá em intervalo de 
horário previamente estabelecido, considerados os limites inicial e final de horário de trabalho 
diário.

CAPÍTULO IV – DAS MEDIDAS PARA QUALIFICAÇÃO DE MULHERES
Seção I – Da Suspensão do Contrato de Trabalho para Qualificação Profissional

Art. 15. Mediante requisição formal da empregada interessada, para estimular a qualificação 
de mulheres e o desenvolvimento de habilidades e de competências em áreas estratégicas ou 
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com menor participação feminina, o empregador poderá suspender o contrato de trabalho para 
participação em curso ou em programa de qualificação profissional oferecido pelo empregador.

§ 1º Na hipótese prevista no caput deste artigo, a suspensão do contrato de trabalho será 
formalizada por meio de acordo individual, de acordo coletivo ou de convenção coletiva de tra-
balho, nos termos do art. 476-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
§ 2º O curso ou o programa de qualificação profissional oferecido pelo empregador priori-

zará áreas que promovam a ascensão profissional da empregada ou áreas com baixa participa-
ção feminina, tais como ciência, tecnologia, desenvolvimento e inovação.

§ 3º Durante o período de suspensão do contrato de trabalho, a empregada fará jus à bolsa 
de qualificação profissional de que trata o art. 2º-A da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990.

§ 4º Além da bolsa de qualificação profissional, durante o período de suspensão do contrato 
de trabalho, o empregador poderá conceder à empregada ajuda compensatória mensal, sem 
natureza salarial.

§ 5º Para fins de pagamento da bolsa de qualificação profissional, o empregador encami-
nhará ao Ministério do Trabalho e Previdência os dados referentes às empregadas que terão o 
contrato de trabalho suspenso.

§ 6º Se ocorrer a dispensa da empregada no transcurso do período de suspensão ou nos 
6 (seis) meses subsequentes ao seu retorno ao trabalho, o empregador pagará à empregada, 
além das parcelas indenizatórias previstas na legislação, multa a ser estabelecida em conven-
ção ou em acordo coletivo, que será de, no mínimo, 100% (cem por cento) sobre o valor da 
última remuneração mensal anterior à suspensão do contrato de trabalho.

Seção II – Do Estímulo à Ocupação das Vagas de 
Gratuidade dos Serviços Sociais Autônomos

Art. 16. As entidades dos serviços nacionais de aprendizagem, observadas suas leis de regên-
cia e regulamentos, mediante a celebração de ajustes e de parcerias com a União, poderão 
implementar medidas que estimulem a matrícula de mulheres em cursos de qualificação, em 
todos os níveis e áreas de conhecimento.

§ 1º Se ocorrer a celebração dos termos de ajustes ou de parcerias a que se refere o caput 
deste artigo, os serviços nacionais de aprendizagem desenvolverão ferramentas de monitora-
mento e estratégias para a inscrição e a conclusão dos cursos por mulheres, especialmente nas 
áreas de ciência, de tecnologia, de desenvolvimento e de inovação.

§ 2º Para fins do disposto no caput deste artigo, serão priorizadas as mulheres hipossufi-
cientes vítimas de violência doméstica e familiar com registro de ocorrência policial.

CAPÍTULO V – DO APOIO AO RETORNO AO TRABALHO 
APÓS O TÉRMINO DA LICENÇA-MATERNIDADE

Seção I – Da Suspensão do Contrato de Trabalho de Pais Empregados
Art. 17. Mediante requisição formal do empregado interessado, o empregador poderá suspen-
der o contrato de trabalho do empregado com filho cuja mãe tenha encerrado o período da 
licença-maternidade para:

I – prestar cuidados e estabelecer vínculos com os filhos;
II – acompanhar o desenvolvimento dos filhos; e
III – apoiar o retorno ao trabalho de sua esposa ou companheira.
§ 1º A suspensão do contrato de trabalho ocorrerá nos termos do art. 476-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para participa-
ção em curso ou em programa de qualificação profissional oferecido pelo empregador, forma-
lizada por meio de acordo individual, de acordo coletivo ou de convenção coletiva de trabalho.
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§ 2º A suspensão do contrato de trabalho será efetuada após o término da licença-materni-
dade da esposa ou companheira do empregado.

§ 3º O curso ou o programa de qualificação profissional deverá ser oferecido pelo emprega-
dor, terá carga horária máxima de 20 (vinte) horas semanais e será realizado exclusivamente na 
modalidade não presencial, preferencialmente, de forma assíncrona.

§ 4º A limitação prevista no § 2º do art. 476-A da Consolidação das Leis do Trabalho, apro-
vada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, não se aplica à suspensão do contrato 
de trabalho de que trata este artigo.

§ 5º O empregado fará jus à bolsa de qualificação profissional de que trata o art. 2º-A da Lei 
nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990.

§ 6º Além da bolsa de qualificação profissional, durante o período de suspensão do contrato 
de trabalho, o empregador poderá conceder ao empregado ajuda compensatória mensal, sem 
natureza salarial.

§ 7º Se ocorrer a dispensa do empregado no transcurso do período de suspensão ou nos 
6 (seis) meses subsequentes ao seu retorno ao trabalho, o empregador pagará ao empregado, 
além das parcelas indenizatórias previstas na legislação em vigor, multa a ser estabelecida em 
convenção ou em acordo coletivo, que será de, no mínimo, 100% (cem por cento) sobre o valor 
da última remuneração mensal anterior à suspensão do contrato.

Art. 18. São deveres do empregador:
I – dar ampla divulgação aos seus empregados sobre a possibilidade de apoiar o retorno ao 

trabalho de suas esposas ou companheiras após o término do período da licença-maternidade;
II – orientar sobre os procedimentos necessários para firmar acordo individual para suspen-

são do contrato de trabalho com qualificação; e
III – promover ações periódicas de conscientização sobre parentalidade responsiva e igua-

litária para impulsionar a adoção da medida pelos seus empregados.

Art. 19. Para fins de pagamento da bolsa de qualificação profissional, o empregador encami-
nhará ao Ministério do Trabalho e Previdência os dados referentes aos empregados que terão 
o contrato de trabalho suspenso para apoiar o retorno ao trabalho de suas esposas ou compa-
nheiras.

Seção II – Das Alterações no Programa Empresa Cidadã

Art. 20. A Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações:
Art. 1º [...]
[...]
§ 3º A prorrogação de que trata o inciso I do caput deste artigo poderá ser compartilhada entre 

a empregada e o empregado requerente, desde que ambos sejam empregados de pessoa jurídica 
aderente ao Programa e que a decisão seja adotada conjuntamente, na forma estabelecida em re-
gulamento.

§ 4º Na hipótese prevista no § 3º deste artigo, a prorrogação poderá ser usufruída pelo empregado 
da pessoa jurídica que aderir ao Programa somente após o término da licença-maternidade, desde 
que seja requerida com 30 (trinta) dias de antecedência.

Art. 1º-A. Fica a empresa participante do Programa Empresa Cidadã autorizada a substituir o 
período de prorrogação da licença-maternidade de que trata o inciso I do caput do art. 1º desta Lei 
pela redução de jornada de trabalho em 50% (cinquenta por cento) pelo período de 120 (cento e 
vinte) dias.

§ 1º São requisitos para efetuar a substituição de que trata o caput deste artigo:
I – pagamento integral do salário à empregada ou ao empregado pelo período de 120 (cento e 

vinte) dias; e
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II – acordo individual firmado entre o empregador e a empregada ou o empregado interessados 
em adotar a medida.

§ 2º A substituição de que trata o caput deste artigo poderá ser concedida na forma prevista no 
§ 3º do art. 1º desta Lei.

CAPÍTULO VI – DAS REGRAS PARA FORMALIZAÇÃO DE ACORDOS INDIVIDUAIS

Art. 21. A opção por acordo individual para formalizar as medidas previstas no art. 3º, no § 2º 
do art. 8º, no § 1º do art. 15 e no § 1º do art. 17 desta Lei somente poderá ser realizada:

I – nos casos de empresas ou de categorias de trabalhadores para as quais não haja acordo 
coletivo ou convenção coletiva de trabalho celebrados; ou

II – se houver acordo coletivo ou convenção coletiva de trabalho celebrados, se o acordo 
individual a ser celebrado contiver medidas mais vantajosas à empregada ou ao empregado que 
o instrumento coletivo vigente. (Artigo vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional 

e publicado no DOU de 22/12/2022)

Art. 22. Tanto na priorização para vagas em regime de teletrabalho, trabalho remoto ou tra-
balho a distância quanto na adoção das medidas de flexibilização e de suspensão do contrato 
de trabalho previstas nos Capítulos III, IV e V desta Lei, deverá sempre ser levada em conta 
a vontade expressa da empregada ou do empregado beneficiado pelas medidas de apoio ao 
exercício da parentalidade.

CAPÍTULO VII – DAS MEDIDAS DE PREVENÇÃO E DE COMBATE AO ASSÉDIO 
SEXUAL E A OUTRAS FORMAS DE VIOLÊNCIA NO ÂMBITO DO TRABALHO

Art. 23. Para a promoção de um ambiente laboral sadio, seguro e que favoreça a inserção e 
a manutenção de mulheres no mercado de trabalho, as empresas com Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes e de Assédio (Cipa) deverão adotar as seguintes medidas, além de ou-
tras que entenderem necessárias, com vistas à prevenção e ao combate ao assédio sexual e às 
demais formas de violência no âmbito do trabalho:

I – inclusão de regras de conduta a respeito do assédio sexual e de outras formas de violên-
cia nas normas internas da empresa, com ampla divulgação do seu conteúdo aos empregados 
e às empregadas;

II – fixação de procedimentos para recebimento e acompanhamento de denúncias, para 
apuração dos fatos e, quando for o caso, para aplicação de sanções administrativas aos respon-
sáveis diretos e indiretos pelos atos de assédio sexual e de violência, garantido o anonimato da 
pessoa denunciante, sem prejuízo dos procedimentos jurídicos cabíveis;

III – inclusão de temas referentes à prevenção e ao combate ao assédio sexual e a outras 
formas de violência nas atividades e nas práticas da Cipa; e

IV – realização, no mínimo a cada 12 (doze) meses, de ações de capacitação, de orientação 
e de sensibilização dos empregados e das empregadas de todos os níveis hierárquicos da em-
presa sobre temas relacionados à violência, ao assédio, à igualdade e à diversidade no âmbito 
do trabalho, em formatos acessíveis, apropriados e que apresentem máxima efetividade de 
tais ações.

§ 1º O recebimento de denúncias a que se refere o inciso II do caput deste artigo não subs-
titui o procedimento penal correspondente, caso a conduta denunciada pela vítima se encaixe 
na tipificação de assédio sexual contida no art. 216-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal), ou em outros crimes de violência tipificados na legislação brasileira.

§ 2º O prazo para adoção das medidas previstas nos incisos I, II, III e IV do caput deste artigo 
é de 180 (cento e oitenta) dias após a entrada em vigor desta Lei.
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CAPÍTULO VIII – DO SELO EMPREGA + MULHER
Art. 24. Fica instituído o Selo Emprega + Mulher.

§ 1º São objetivos do Selo Emprega + Mulher:
I – reconhecer as empresas que se destaquem pela organização, pela manutenção e pelo 

provimento de creches e pré-escolas para atender às necessidades de suas empregadas e de 
seus empregados; e

II – reconhecer as boas práticas de empregadores que visem, entre outros objetivos:
a) ao estímulo à contratação, à ocupação de postos de liderança e à ascensão profissional 

de mulheres, especialmente em áreas com baixa participação feminina, tais como ciência, tec-
nologia, desenvolvimento e inovação;

b) à divisão igualitária das responsabilidades parentais;
c) à promoção da cultura de igualdade entre mulheres e homens;
d) à oferta de acordos flexíveis de trabalho;
e) à concessão de licenças para mulheres e homens que permitam o cuidado e a criação de 

vínculos com seus filhos;
f) ao efetivo apoio às empregadas de seu quadro de pessoal e das que prestem serviços no 

seu estabelecimento em caso de assédio, violência física ou psicológica ou qualquer violação 
de seus direitos no local de trabalho; e

g) à implementação de programas de contratação de mulheres desempregadas em situa-
ção de violência doméstica e familiar e de acolhimento e de proteção às suas empregadas em 
situação de violência doméstica e familiar.

§ 2º Para fins do disposto neste artigo, consideram-se violência doméstica e familiar contra 
a mulher as ações ou as omissões previstas no art. 5º da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 
(Lei Maria da Penha).

Art. 25. As microempresas e as empresas de pequeno porte que receberem o Selo Emprega + 
Mulher serão beneficiadas com estímulos creditícios adicionais, nos termos dos incisos I e II do 
§ 5º do art. 3º da Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020.

Art. 26. As empresas que se habilitarem para o recebimento do Selo Emprega + Mulher deverão 
prestar contas anualmente quanto ao atendimento dos requisitos previstos nesta Lei.

Art. 27. A pessoa jurídica detentora do Selo Emprega + Mulher poderá utilizá-lo para os fins de 
divulgação de sua marca, produtos e serviços, vedada a extensão do uso para grupo econômico 
ou em associação com outras empresas que não detenham o selo.

Art. 28. Ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência disporá sobre o regulamento 
completo do Selo Emprega + Mulher.

CAPÍTULO IX – DO ESTÍMULO AO MICROCRÉDITO PARA MULHERES
Art. 29. Nas operações de crédito do Programa de Simplificação do Microcrédito Digital para 
Empreendedores (SIM Digital), de que trata a Lei nº  14.438, de 24 de agosto de 2022, serão 
aplicadas condições diferenciadas, exclusivamente quando os beneficiários forem:

I – mulheres que exerçam alguma atividade produtiva ou de prestação de serviços, urbana 
ou rural, de forma individual ou coletiva, na condição de pessoas naturais;

II – mulheres, na condição de pessoas naturais e de microempreendedoras individuais no 
âmbito do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO).

§ 1º A primeira linha de crédito a ser concedida à beneficiária pessoa natural corresponderá 
ao valor máximo de R$ 2.000,00 (dois mil reais) e, às microempreendedoras individuais, de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), considerada a soma de todos os contratos de operação, ativos e 
inativos, efetuados no âmbito do SIM Digital.
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§ 2º A taxa de juros máxima será correspondente a 85% (oitenta e cinco por cento) da taxa 
máxima permitida pelo Conselho Monetário Nacional para operações de microcrédito, e o 
prazo será de até 30 (trinta) meses para o pagamento.

§ 3º A cobertura da garantia a ser prestada pelos fundos garantidores, observado o disposto 
na Lei nº 14.438, de 24 de agosto de 2022, será de até 85% (oitenta e cinco por cento) do valor 
desembolsado em cada operação incluída nas carteiras garantidas, e o limite de cobertura será 
de 80% (oitenta por cento) do total de desembolsos efetuados nas operações das carteiras, 
sempre que forem formadas exclusivamente por mulheres, nas condições dos incisos I e II do 
caput deste artigo, observados as atenuantes de risco aplicáveis e o disposto nos regulamentos 
dos fundos.

CAPÍTULO X – DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 30. Às mulheres empregadas é garantido igual salário em relação aos empregados que 
exerçam idêntica função prestada ao mesmo empregador, nos termos dos arts. 373-A e 461 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Art. 31. O Sistema Nacional de Emprego (Sine) implementará iniciativas com vistas à melhoria 
da empregabilidade de mulheres, especialmente daquelas:

I – que tenham filho, enteado ou guarda judicial de crianças de até 5 (cinco) anos de idade;
II – que sejam chefe de família monoparental; ou
III – com deficiência ou com filho com deficiência.

Art. 32. A Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943, passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 163. Será obrigatória a constituição de Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de 
Assédio (Cipa), em conformidade com instruções expedidas pelo Ministério do Trabalho e Previdência, 
nos estabelecimentos ou nos locais de obra nelas especificadas.

[...]
Art. 473. [...]
[...]
III – por 5 (cinco) dias consecutivos, em caso de nascimento de filho, de adoção ou de guarda 

compartilhada;
[...]
X – pelo tempo necessário para acompanhar sua esposa ou companheira em até 6 (seis) consultas 

médicas, ou em exames complementares, durante o período de gravidez;
[...]
Parágrafo único. O prazo a que se refere o inciso III do caput deste artigo será contado a partir da 

data de nascimento do filho.

Art. 33. O art. 3º da Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, passa a vigorar acrescido do se-
guinte § 5º:

Art. 3º [...]
[...]
§ 5º Nos casos em que a empresa contratante tenha sido reconhecida pelo Poder Executivo fe-

deral com o Selo Emprega + Mulher, aplicam-se os seguintes parâmetros:
I – o limite do empréstimo referido no § 1º do art. 2º desta Lei corresponderá a até 50% (cinquenta 

por cento) da receita bruta anual calculada com base no exercício anterior ao da contratação, salvo 
o caso das empresas que tenham menos de 1 (um) ano de funcionamento, hipótese em que corres-
ponderá a até 50% (cinquenta por cento) do seu capital social ou a até 50% (cinquenta por cento) 
de 12 (doze) vezes a média da sua receita bruta mensal apurada no período, desde o início de suas 
atividades, o que for mais vantajoso; e

II – prazo de 60 (sessenta) meses para o pagamento.
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Art. 34. O caput do art. 2º da Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011, passa a vigorar acrescido 
do seguinte inciso V:

Art. 2º [...]
[...]
V – mulheres vítimas de violência doméstica e familiar com registro de ocorrência policial.
[...]

Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de setembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Victor Godoy Veiga

Tatiana Barbosa de Alvarenga
José Carlos Oliveira

DECRETO Nº 5.099, DE 3 DE JUNHO DE 2004
(Publicado no DOU de 4/6/2004)

Regulamenta a Lei nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, e institui 
os serviços de referência sentinela.

O presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alí-
nea a, da Constituição, tendo em vista o disposto na Lei nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, e

Considerando que o Brasil é signatário da Declaração e Plataforma de Ação da IV Conferên-
cia Mundial sobre a Mulher, Pequim, 1995, e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir 
e Erradicar a Violência contra a Mulher, Belém do Pará, 1995, e

Considerando que a violência contra a mulher, apesar de configurar problema de alta re-
levância e de elevada incidência, apresenta pequena visibilidade social, e que o registro no 
Sistema Único de Saúde destes casos é fundamental para dimensionar o problema e suas 
consequências, a fim de contribuir para o desenvolvimento das políticas e atuações governa-
mentais em todos os níveis, decreta:

Art. 1º Ficam instituídos os serviços de referência sentinela, aos quais serão notificados 
compulsoriamente os casos de violência contra a mulher, definidos na Lei nº 10.778, de 24 de 
novembro de 2003.

Art. 2º O Ministério da Saúde coordenará plano estratégico de ação para a instalação dos servi-
ços de referência sentinela, inicialmente em Municípios que demonstrem possuir capacidade 
de gestão e que preencham critérios epidemiológicos definidos pelo Ministério da Saúde.

Art. 3º Os serviços de referência sentinela instalados serão acompanhados mediante processo 
de monitoramento e avaliação, que definirá a possibilidade de expansão para todas as unida-
des e serviços de saúde, no prazo de um ano.

Art. 4º O instrumento de notificação compulsória é a ficha de notificação, a ser padronizada 
pelo Ministério da Saúde.

Art. 5º O Ministério da Saúde expedirá, no prazo de sessenta dias, a contar da publicação deste 
Decreto, normas complementares pertinentes aos mecanismos de operacionalização dos ser-
viços de referência sentinela.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de junho de 2004; 183º da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Humberto Sérgio Costa Lima

DECRETO Nº 5.099, DE 3 DE JUNHO DE 2004
﻿
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DECRETO Nº 7.393, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2010
(Publicado no DOU de 16/12/2010)

Dispõe sobre a Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180.

O presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea a, da 
Constituição, decreta:

Art. 1º A Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180, na modalidade de serviço telefônico 
de utilidade pública de âmbito nacional, é destinada a atender gratuitamente mulheres em 
situação de violência em todo o País.

Parágrafo único. A Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República 
coordenará a Central de Atendimento.

Art. 2º A Central de Atendimento poderá ser acionada por meio de ligações telefônicas locais 
e de longa distância, no âmbito nacional, originadas de telefones fixos ou móveis, públicos ou 
particulares, e efetivar chamadas ativas locais e de longa distância.

Parágrafo único. O número 180 estará disponível vinte e quatro horas por dia, todos os dias 
da semana, incluindo finais de semana e feriados locais, regionais e nacionais.

Art. 3º Caberá à Central de Atendimento:
I – receber relatos, denúncias e manifestações relacionadas a situações de violência contra 

as mulheres;
II – registrar relatos de violências sofridas pelas mulheres;
III – orientar as mulheres em situação de violência sobre seus direitos, bem como informar 

sobre locais de apoio e assistência na sua localidade;
IV – encaminhar as mulheres em situação de violência à Rede de Serviços de Atendimento 

às Mulheres em Situação de Violência, de acordo com a necessidade;
V – informar às autoridades competentes, se for o caso, a possível ocorrência de infração 

penal que envolva violência contra a mulher;
VI – receber reclamações, sugestões e elogios a respeito do atendimento prestado no 

âmbito da Rede de Serviços de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência, encami-
nhando-os aos órgãos competentes;

VII – produzir periodicamente relatórios gerenciais e analíticos com o intuito de apoiar a 
formulação, o monitoramento e a avaliação de políticas públicas de enfrentamento à violência 
contra as mulheres;

VIII – disseminar as ações e políticas de enfrentamento à violência contra as mulheres para 
as usuárias que procuram o serviço; e

IX – produzir base de informações estatísticas sobre a violência contra as mulheres, com 
a finalidade de subsidiar o sistema nacional de dados e de informações relativas às mulheres.

Art. 4º O número 180 poderá ser amplamente divulgado nos meios de comunicação, instala-
ções e estabelecimentos públicos e privados, entre outros.

Art. 5º Este Decreto entrar em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de dezembro de 2010; 189º da Independência e 122º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Nilcéa Freire
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DECRETO Nº 7.958, DE 13 DE MARÇO DE 2013
(Publicado no DOU de 14/3/2013)

Estabelece diretrizes para o atendimento às vítimas de violência 
sexual pelos profissionais de segurança pública e da rede de aten-
dimento do Sistema Único de Saúde.

A presidenta da República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e 
VI, alínea a, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos incisos IV e V do caput do art. 15 
da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, decreta:

Art. 1º Este Decreto estabelece diretrizes para o atendimento humanizado às vítimas de vio-
lência sexual pelos profissionais da área de segurança pública e da rede de atendimento do 
Sistema Único de Saúde (SUS), e as competências do Ministério da Justiça e do Ministério da 
Saúde para sua implementação.

Art. 2º O atendimento às vítimas de violência sexual pelos profissionais de segurança pública 
e da rede de atendimento do SUS observará as seguintes diretrizes:

I – acolhimento em serviços de referência;
II – atendimento humanizado, observados os princípios do respeito da dignidade da pessoa, 

da não discriminação, do sigilo e da privacidade;
III – disponibilização de espaço de escuta qualificado e privacidade durante o atendimento, 

para propiciar ambiente de confiança e respeito à vítima;
IV – informação prévia à vítima, assegurada sua compreensão sobre o que será realizado 

em cada etapa do atendimento e a importância das condutas médicas, multiprofissionais e 
policiais, respeitada sua decisão sobre a realização de qualquer procedimento;

V – identificação e orientação às vítimas sobre a existência de serviços de referência para 
atendimento às vítimas de violência e de unidades do sistema de garantia de direitos;

VI – divulgação de informações sobre a existência de serviços de referência para atendi-
mento de vítimas de violência sexual;

VII – disponibilização de transporte à vítima de violência sexual até os serviços de referência; e
VIII – promoção de capacitação de profissionais de segurança pública e da rede de aten-

dimento do SUS para atender vítimas de violência sexual de forma humanizada, garantindo a 
idoneidade e o rastreamento dos vestígios coletados.

Art. 3º Para os fins deste Decreto, considera-se serviço de referência o serviço qualificado para 
oferecer atendimento às vítimas de violência sexual, observados os níveis de assistência e os 
diferentes profissionais que atuarão em cada unidade de atendimento, segundo normas técni-
cas e protocolos adotados pelo Ministério da Saúde e pelo Ministério da Justiça.

Art. 4º O atendimento às vítimas de violência sexual pelos profissionais da rede do SUS com-
preenderá os seguintes procedimentos:

I – acolhimento, anamnese e realização de exames clínicos e laboratoriais;
II – preenchimento de prontuário com as seguintes informações:
a) data e hora do atendimento;
b) história clínica detalhada, com dados sobre a violência sofrida;
c) exame físico completo, inclusive o exame ginecológico, se for necessário;
d) descrição minuciosa das lesões, com indicação da temporalidade e localização específica;
e) descrição minuciosa de vestígios e de outros achados no exame; e
f) identificação dos profissionais que atenderam a vítima;
III – preenchimento do Termo de Relato Circunstanciado e Termo de Consentimento Infor-

mado, assinado pela vítima ou responsável legal;
IV – coleta de vestígios para, assegurada a cadeia de custódia, encaminhamento à perícia 

oficial, com a cópia do Termo de Consentimento Informado;

DECRETO Nº 7.958, DE 13 DE MARÇO DE 2013
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V – assistência farmacêutica e de outros insumos e acompanhamento multiprofissional, de 
acordo com a necessidade;

VI – preenchimento da Ficha de Notificação Compulsória de violência doméstica, sexual e 
outras violências; e

VII – orientação à vítima ou ao seu responsável a respeito de seus direitos e sobre a existên-
cia de serviços de referência para atendimento às vítimas de violência sexual.

§ 1º A coleta, identificação, descrição e guarda dos vestígios de que tratam as alíneas e 
e f do inciso II e o inciso IV do caput observarão regras e diretrizes técnicas estabelecidas pelo 
Ministério da Justiça e pelo Ministério da Saúde.

§ 2º A rede de atendimento ao SUS deve garantir a idoneidade e o rastreamento dos vestí-
gios coletados.

Art. 5º Ao Ministério da Justiça compete:
I – apoiar a criação de ambiente humanizado para atendimento de vítimas de violência 

sexual nos órgãos de perícia médico-legal; e
II – promover capacitação de:
a) peritos médicos-legistas para atendimento humanizado na coleta de vestígios em vítimas 

de violência sexual;
b) profissionais e gestores de saúde do SUS para atendimento humanizado de vítimas de 

violência sexual, no tocante à coleta, guarda e transporte dos vestígios coletados no exame 
clínico e o posterior encaminhamento do material coletado para a perícia oficial; e

c) profissionais de segurança pública, em especial os que atuam nas delegacias especia-
lizadas no atendimento a mulher, crianças e adolescentes, para atendimento humanizado e 
encaminhamento das vítimas aos serviços de referência e a unidades do sistema de garantia 
de direitos.

Art. 6º Ao Ministério da Saúde compete:
I – apoiar a estruturação e as ações para o atendimento humanizado às vítimas de violência 

sexual no âmbito da rede do SUS;
II – capacitar os profissionais e gestores de saúde do SUS para atendimento humanizado; e
III – realizar ações de educação permanente em saúde dirigidas a profissionais, gestores de 

saúde e população em geral sobre prevenção da violência sexual, organização e humanização 
do atendimento às vítimas de violência sexual.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de março de 2013; 192º da Independência e 125º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Alexandre Rocha Santos Padilha
Eleonora Menicucci de Oliveira

DECRETO Nº 11.431, DE 8 DE MARÇO DE 2023
(Publicado no DOU de 9/3/2023)

Institui o Programa Mulher Viver sem Violência.

O presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alí-
nea a, da Constituição, decreta:

Art. 1º Fica instituído o Programa Mulher Viver sem Violência, com o objetivo de integrar e am-
pliar os serviços públicos existentes destinados às mulheres em situação de violência, por meio 
da articulação dos atendimentos especializados no âmbito da saúde, da segurança pública, da 
justiça, da rede socioassistencial e da promoção da autonomia financeira.
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§ 1º O Programa integra a Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres.
§ 2º O Ministério das Mulheres coordenará o Programa Mulher Viver sem Violência.
§ 3º A ampliação e a integração dos serviços de que trata o caput serão acompanhadas da 

qualificação e da humanização do atendimento às mulheres em situação de violência.

Art. 2º São diretrizes do Programa Mulher Viver sem Violência:
I – integração dos serviços oferecidos às mulheres em situação de violência;
II – transversalidade de gênero, raça e etnia nas políticas públicas;
III – corresponsabilidade entre os entes federativos;
IV – fomento à autonomia das mulheres e à garantia da igualdade de direitos;
V – atendimento humanizado e integral às mulheres em situação de violência, respeitados 

os princípios da dignidade da pessoa humana, da não discriminação e da não revitimização;
VI – disponibilização de transporte às mulheres em situação de violência para acesso aos 

serviços da rede especializada de atendimento, quando não integrados; e
VII – garantia e promoção de direitos das mulheres em situação de violência, incluídos os 

direitos à justiça, à verdade e à memória.

Art. 3º O Programa será desenvolvido, principalmente, por meio das seguintes ações:
I – implementação de unidades da Casa da Mulher Brasileira, que consistem em espaços 

públicos onde se concentrarão os principais serviços especializados e multidisciplinares de 
atendimento às mulheres em situação de violência, de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelo Ministério das Mulheres;

II – reestruturação da Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180;
III – organização, integração e humanização do atendimento às vítimas de violência sexual, 

sob a perspectiva da não revitimização;
IV – implementação de unidades móveis para atendimento e orientação das mulheres em 

situação de violência, em locais sem oferta de serviços especializados ou de difícil acesso;
V – ampliação e fortalecimento de medidas de prevenção e enfrentamento ao feminicídio; e
VI – promoção de medidas educativas e campanhas continuadas de conscientização ao 

enfrentamento de todas as formas de violência contra as mulheres.
§ 1º As unidades da Casa da Mulher Brasileira, por meio da articulação com órgãos e enti-

dades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e com entidades sem fins 
lucrativos, poderão dispor de:

I – serviços de atendimento psicossocial;
II – alojamento de passagem;
III – orientação e direcionamento para programas de auxílio e promoção da autonomia eco-

nômica e da geração de trabalho, emprego e renda;
IV – integração com os serviços da rede de saúde e socioassistencial; e
V – atendimento de órgãos públicos como:
a) delegacias especializadas em atendimento às mulheres;
b) rondas e patrulhas especializadas em atendimento às mulheres;
c) juizados e varas especializados de violência doméstica e familiar contra as mulheres; e
d) promotorias de justiça e setores das defensorias públicas especializados na defesa e na 

garantia de direitos das mulheres.
§ 2º As unidades da Casa da Mulher Brasileira poderão ser construídas e mantidas pelo Mi-

nistério das Mulheres, pelos demais Ministérios previstos no art. 5º, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal e pelos Municípios, a partir de instrumentos específicos.

§ 3º A manutenção das unidades da Casa da Mulher Brasileira poderá ser realizada também 
por instituições parceiras, a partir de instrumentos específicos.

DECRETO Nº 11.431, DE 8 DE MARÇO DE 2023
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Art. 4º Compete ao Ministério das Mulheres:
I – coordenar a implantação e a execução do Programa;
II – implementar, construir e equipar as unidades da Casa da Mulher Brasileira, direta ou 

indiretamente, por meio da articulação com órgãos e entidades da União, em especial do Minis-
tério da Justiça e Segurança Pública, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

III – apoiar a formação continuada das equipes que atuarão nas unidades da Casa da Mulher 
Brasileira e nos serviços especializados para o atendimento de todos os tipos de violência con-
tra as mulheres, com foco na atenção humanizada e não revitimizadora;

IV – promover a articulação com os órgãos, as entidades e as instituições parceiras de que 
tratam os § 1º, § 2º e § 3º do art. 3º, com o objetivo de assegurar a implementação e o cumpri-
mento das ações do Programa;

V – elaborar, divulgar e atualizar protocolos de atendimento, diretrizes e normas técnicas 
para o funcionamento dos diferentes serviços, com apoio dos órgãos e das entidades partici-
pantes e dos colaboradores; e

VI – monitorar a prestação dos serviços nas unidades da Casa da Mulher Brasileira, para 
avaliar a implementação e a execução do Programa.

§ 1º O Ministério das Mulheres poderá prestar apoio técnico e financeiro aos entes federati-
vos na manutenção das unidades da Casa da Mulher Brasileira.

§ 2º O Ministério das Mulheres poderá convidar para participar das ações de implementação 
do Programa outros órgãos e entidades, públicos e privados, como o Conselho Nacional de 
Justiça, o Conselho Nacional do Ministério Público e o Conselho Nacional das Defensoras e 
Defensores Públicos-Gerais.

Art. 5º Para a implementação do Programa, o Ministério das Mulheres atuará de forma con-
junta com os seguintes órgãos:

I – o Ministério da Justiça e Segurança Pública;
II – o Ministério da Saúde;
III – o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome; e
IV – o Ministério do Trabalho e Emprego.

Art. 6º Os recursos financeiros necessários à execução das ações de que trata o art. 3º serão 
provenientes:

I – do Orçamento Geral da União;
II – de parcerias público-privadas; e
III – de parcerias com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

Art. 7º O Ministério das Mulheres poderá expedir atos complementares para a coordenação e 
a gestão do Programa.

Art. 8º Ficam revogados:
I – o Decreto nº 8.086, de 30 de agosto de 2013; e
II – o Decreto nº 10.112, de 12 de novembro de 2019.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de março de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Wellington Barroso de Araujo Dias

Flávio Dino de Castro e Costa
Aparecida Gonçalves

Nísia Verônica Trindade Lima
Luiz Marinho
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LISTA DE OUTRAS NORMAS E 
INFORMAÇÕES DE INTERESSE

DECLARAÇÃO DE PEQUIM (1995)
Assinada na 4ª Conferência Mundial sobre as Mulheres: Ação para Igualdade, Desenvolvimento e Paz 
a 15 de setembro de 1995.

LEI Nº 7.353, DE 29 DE AGOSTO DE 1985
Cria o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), e dá outras providências.
Publicada no DOU de 30/8/1985.

LEI Nº 10.539, DE 23 DE SETEMBRO DE 2002
Dispõe sobre a estruturação de órgãos, cria cargos em comissão no âmbito do Poder Executivo Fe-
deral, e dá outras providências.
Publicada no DOU de 24/9/2002.

LEI Nº 12.227, DE 12 DE ABRIL DE 2010
Cria o Relatório Anual Socioeconômico da Mulher.
Publicada no DOU de 13/4/2010.

LEI Nº 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017
Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de 
violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).
Publicada no DOU de 5/4/2017.

LEI Nº 14.132, DE 31 DE MARÇO DE 2021
Acrescenta o art. 147-A ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para pre-
ver o crime de perseguição; e revoga o art. 65 do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941 (Lei 
das Contravenções Penais).
Publicada no DOU de 1º/4/2021.

LEI Nº 14.164, DE 10 DE JUNHO DE 2021
Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 
para incluir conteúdo sobre a prevenção da violência contra a mulher nos currículos da educação 
básica, e institui a Semana Escolar de Combate à Violência contra a Mulher.
Publicada no DOU de 11/6/2021.

LEI Nº 14.245, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2021
Altera os Decretos-Leis nºs 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 (Código de Processo Penal), e a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995 (Lei dos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais), para coibir a prática de atos atentatórios à dignidade da vítima e de tes-
temunhas e para estabelecer causa de aumento de pena no crime de coação no curso do processo 
(Lei Mariana Ferrer).
Publicada no DOU de 23/11/2021.

LEI Nº 14.316, DE 29 DE MARÇO DE 2022
Altera as Leis nos 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e 13.675, de 11 de junho de 2018, para destinar 
recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) para ações de enfrentamento da violência 
contra a mulher.
Publicada no DOU de 30/3/2022.

LEI Nº 14.330, DE 4 DE MAIO DE 2022
Altera a Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, para incluir o Plano Nacional de Prevenção e Enfren-
tamento à Violência contra a Mulher como instrumento de implementação da Política Nacional de 
Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS).
Publicada no DOU de 5/5/2022.
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LEI Nº 14.541, DE 3 DE ABRIL DE 2023
Dispõe sobre a criação e o funcionamento ininterrupto de Delegacias Especializadas de Atendimento 
à Mulher.
Publicada no DOU de 4/4/2023. 

LEI Nº 14.542, DE 3 DE ABRIL DE 2023
Altera a Lei nº 13.667, de 17 de maio de 2018, para dispor sobre a prioridade no atendimento às 
mulheres em situação de violência doméstica e familiar pelo Sistema Nacional de Emprego (Sine).
Publicada no DOU de 4/4/2023.

LEI Nº 14.737, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023
Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), para ampliar o direito da 
mulher de ter acompanhante nos atendimentos realizados em serviços de saúde públicos e privados.
Publicada no DOU de 28/11/2023.

LEI Nº 14.786, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023
Cria o protocolo “Não é Não”, para prevenção ao constrangimento e à violência contra a mulher e 
para proteção à vítima; institui o selo “Não é Não - Mulheres Seguras”; e altera a Lei nº 14.597, de 14 
de junho de 2023 (Lei Geral do Esporte).
Publicada no DOU de 29/12/2023.

DECRETO Nº 5.948, DE 26 DE OUTUBRO DE 2006
Aprova a Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e institui Grupo de Trabalho 
Interministerial com o objetivo de elaborar proposta do Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico 
de Pessoas (PNETP).
Publicado no DOU de 27/10/2006.

DECRETO Nº 6.412, DE 25 DE MARÇO DE 2008
Dispõe sobre a composição, estruturação, competências e funcionamento do Conselho Nacional 
dos Direitos da Mulher (CNDM) e dá outras providências.
Publicado no DOU de 26/3/2008.

DECRETO Nº 6.924, DE 5 DE AGOSTO DE 2009
Institui o Prêmio de Boas Práticas na Aplicação, Divulgação ou Implementação da Lei Maria da Penha.
Publicado no DOU de 6/8/2009.

DECRETO Nº 7.037, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009
Aprova o Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3) e dá outras providências.
Publicado no DOU de 22/12/2009.

DECRETO Nº 11.430, DE 8 DE MARÇO DE 2023
Regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre a exigência, em contrata-
ções públicas, de percentual mínimo de mão de obra constituída por mulheres vítimas de violência 
doméstica e sobre a utilização do desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre mu-
lheres e homens no ambiente de trabalho como critério de desempate em licitações, no âmbito da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional.
Publicado no DOU de 9/3/2023.

Portais

Central de Atendimento à Mulher
www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/denuncie-violencia-contra-a-mulher
Ligue 180 (funcionamento 24 horas)

Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher (Cmulher)
www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/comissao-de-defe-
sa-dos-direitos-da-mulher-cmulher
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Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM)
www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/politicas-para-mulheres/arquivo/assuntos/conselho

Observatório da Mulher contra a Violência
www12.senado.leg.br/institucional/omv

ONU Mulheres (Entidade das Nações Unidas para a Igualdade de Gênero e o Empoderamento 
das Mulheres)
www.onumulheres.org.br

Secretaria da Mulher da Câmara dos Deputados
www2.camara.leg.br/a-camara/secretaria-da-mulher

Secretaria de Políticas para as Mulheres
www.spm.gov.br

Datas comemorativas
	y 20 de janeiro – Dia Nacional da Parteira Tradicional (Lei nº 13.100/2015)
	y 5 de fevereiro – Dia Nacional da Mamografia (Lei nº 11.695/2008)
	y 24 de fevereiro – Dia da Conquista do Voto Feminino no Brasil (Lei nº 13.086/2015)
	y 8 de março – Dia Internacional da Mulher (Resolução 13.2 da 20ª Conferência-Geral da Unesco, 

aprovada na 36ª Reunião Plenária de 27/11/1978)
	y 30 de abril – Dia Nacional da Mulher (Lei nº 6.791/1980)
	y 25 de julho – Dia Nacional de Tereza de Benguela e da Mulher Negra (Lei nº 12.987/2014)
	y Agosto – Mês do Aleitamento Materno (Lei nº 13.435/2017)
	y 28 de agosto – Dia Nacional de Combate e Prevenção ao Escalpelamento (Lei nº 12.199/2010)
	y Novembro (última semana) – Semana Nacional pela não Violência contra a Mulher (Lei 

nº 13.421/2017)
	y 27 de novembro – Dia Nacional de Luta contra o Câncer de Mama (Lei nº 12.116/2009)
	y 6 de dezembro – Dia Nacional de Mobilização dos Homens pelo Fim da Violência contra as 

Mulheres (Lei nº 11.489/2007)
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